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CARVALHO, Mar'la aux r t r e o c r e . t e t e o t t t z e c s c dos preços

8grrcolas no BrasIl: o caso dos preços m(nlmos. S~O
Paulo/ EAESP/FGV, 1991. 2D3p. (Tese de Doutorado)

Resumo: O trabalha trata o o r o o t ema da e s t a n t I r z a c ã o
o e P r e ç o s a 9 r (c O I a s e n f o C a n Cl o I n I c i a I m e.n t e o ~
fundamentos teór i COS o a r a a I n t e r v e n c ã o Póol Ic a . que
envolvem O problema do risco e alocaçao dos recursos.
Em seguida, s ã o c r s c u t r c o s os efeitos c ls t r l n u t t v o s
desse t i o o de c o t rt r c a . A e x o e r t ê n c t a brasileira foi
apresentada primei ramente através da histÓria da
p o t r t i c a de garantia de preços m rn t mo e (PGPM) seguida
de anál ise emp(rlca das séries de preços de arroz e
ml lho. com o emprego de modelos auto-regressivos
In t e s r a c o s de mé o i as me v e IS, I nc I ui n c o a n a I Ise de
Intervenção e um conjunto de indicadores de
instabilidade de preços. A análise emc r r i c a não
permite concluir que as mudanças IntroduzIdas na PGPM
durante a década de oitenta alterou o comportamento
histórico das séries de preços.
Palavras-Chaves: preços mrnlmos - establ I Ização de
preços agr(colas - a n a : t s e de intervenção
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ESTABILIZAçao DOS PREÇOS AGRrCOLAS NO BRASIL:
O CASO DOS PREÇOS MfNIMOS

I - INTRODUçaO

o desconhecimento de variáveis relevantes, como os
preços f utu ros, a e Ievada o e o e n d ê n c Ia de c o n c I ç õ e s c I Ima t Ic a s e a
atomlzação da produção são caracterrstlcas do processo de
produção agr(col&. Os riscos e Incertezas resultantes dessas
p e c u t t a r Ic e o e s são a e o n t a o o s como Justificativa para o emprego de
pol r t t c a s de e s t a b í i r z a c ã o de preços. Elas seriam recomendáveis
no sentido de dar maior segurança aos agricUltores nas suas
c e c t s õ e s de plantio, contribuindo para a adequada alocação de
recursos. Os benefrclos dessa Intervenção não se restringiriam,
no entanto, apenas ao setor agrrcola, mas a toda a comunidade.

Estudos e o t s c u s s õ e s sobre a In t e r v e n c ã o do setor \(
pdbl í c o na agricultura visando à e e t e n r t t z e c ã o de seus preços têm
longa tradIção na lIteratura econÔmica, mas, apesar disso, o
assunto está longe de ter se esgotadO.

Tanto para os crrtlcos como para os defensores da
Intervenção, o esquema báSiCO da argumentação é a teoria do
bem-estar, via utilização do conceito de excedente· (1) do
consumidor e do produtor. Para os crrtlcos, as e o r r t r c e s

(1) Excedente para os flslocratas " ... é aquela parte da riqueza
produzida que excede a riqueza consumida ao longo do processo
produtivo." (NAPOLEONI, 1978, o . 26). Esse termo foi adotado
pelos neoclásslCOS, acrescido das expressOes: do consumidor ou do
produtor e é ut II Iz a o o para ava II ar os ganhas desses agentes
econômicos nas compras e vendas. CURRIE (1971) emprega o termo
excedente econ6mlCO livremente englObandO os excedentes dO
consumidor e dO produtor.



Implementadas
relativos e,
defesa desses

têm gerado efeitos Olst rclvos sobre os preços
logo, sobre a e r t c t ê nc r e da economia em geral. A

programas alega que os benefrclos geradOS são
suficientes para permitir compensações de forma a deixar a
coletividade em melhor situação que na ausência da Intervenção.

Na prática, a intervenção do setor o d o t t c o na
agricultura tem longa tradição e assume as mais diversas formas e
ObJetivos. Pa(ses desenvolvidos têm montado vários mecanismos de
sustentação que resultaram em onerosos estoques acumulados. Nas
economias subdesenvolvidas, via de regra, o setor sofre taxações
embora seja reconhecida a necessidade de estrmulos que permitam o
aumento da prOdução e a formação de estoques.

Em meadOS dos anos sessenta, preocupações referentes ao
desempenho Inadequado do setor agrrcola foram apresentadas como
Justificativa para Implementação de um ambiCIOSO prOjeto de
mo e e r n í z ac ã o da agricultura brasileira. O projeto velo a PÓbllCO
respaldado pela sUPOSição de que o setor é eficiente na alocação
Oe recursos, faltando apenas acesso a condições de adoção de
técnicas mais modernas de prOdução, que dariam maior
produtividade aos fatores. O instrumento chave
Viabilização foi a p o t r t t c a de crédito rural, cujos

para sua
s u o s í c t o s

deveriam tornar mais baratos os insumos, chamados modernos, 8,

portanto, facilitar sua utilização.
A partir dos anos finais da década de setenta, as

restrições monetárias Impostas pela crise financeira do Estado
conduziram à redução paulatina dos subSrdlOS ao crédito rural e
também do vo I ume de recursos di s p o n t v e t s para essa f Ina I Io a o e. A
tarefa de sustentação do setor foi transferida às pol rtlcas de

2



suporte
M(nlmos

a preço, destacando-se a Pol r t r c a de Garantia de
(PGPM) que, embora vigente há muitos anos,

Preços
vinha

desempenhando um papel secundáriO.
Alg~mas mOdificações relevantes foram Introduzidas na

PGPM buscando adequá-I a à nova r e e I Idade. Em ma Io de 1979 06
preços mrnlmos deixaram de servir de parâmetro para determinação
do crédito de custeio. Essa Independência foi Julgada necessária
para permitIr fixação de preços de garantia a n(vels condizentes
aos seus obJetiVOS. A garantia de preços mrnlmos deveria conduzi r
à estabilização de preços agr(cola6 que, por sua vez, levaria a
rendas também mais estáveis e aumento da oferta agrrcola. Em
1981, + o r Introduzida a Indexação nos seus valores visando
n e u t r a I·iz a r o e f e i t o In f I a c i o n á r IO. A P o 6 t e r I o r c r I a ç ã o dOS
preços de Intervenção, em março de 1988, se deu também no sentido
de dar maior establ I Idade aos preços agr(colas além de deixar a
Iniciativa privada cuidar da comerciai Ização desses prOdutos.

Em sua essência, os preços m(nlmos baseiam-se no
sistema de preços anteciPadOS. Esse sistema tem a função de

reduzir ou transferir para a sociedade a Incerteza de preços com
que se defrontam OS produtores por ocasião do plantiO, com
consequente melhoria na alocação de recursos. Note-se que esse é
um objetivo nitidamente de médiO e longo prazos. O problema é

para

história,
cujas

de

a PGPM foi
preocupações

suprimento do

que, ao longo
subordinada à

de grande parte de sua
p o t r t r c a macroeconômica,

predominantes VOltaram-se garantia
mercado Interno e controle de preços a curto prazo. Essa
administração imprópria da pol r t r c a , em algumas etapas, conduziu

3



à sua Ineficiência e mesmo a resultados contrários a seus
obJetIvos.

Esse conflito de Interesses é observado por SMITH
(1978) para o per(odo 1961-66. Para esse autor, o sistema fOI
gerido de forma a evItar compras, com Incentivos ap6s safras
reduzidas e desest(mulos após safras abundantes, gerava efeitos
Inversos aos pretendidos, desestabl I izando 05 preços agr(colas.
DELGADO (1978) MOLLO (1983), REZENDE (1985) e LOPES (1986)

apontaram distorções também para o o e r r o c o que vai da

década de 70 até meados dos an05 80.

Este t r a o a I n o tem o p r o p d s Ito de contr I b u I r para a 1-
d i s c u.s são e e n te n d Ime n to das p o I r t I c a s v Is a n d o à e s t a b I I I Z a c ã o de
preços agr(colas na busca de seu aperfeiçoamento.

Parte do trabalho foi desenvolvida de forma a resgatar
os aspectos teóricos referentes à establ I Ização de preços
agr(colas, Incluindo sua j us t t r r c e t r v a • limitações, c r r t t c e e ,
c r s t o r c õ e s • etc. h luz desse material bibliográfico fOi discutida
a experiência brasileira, passando pela sua história, levantando
as principais análises desenvolvidas ao longo do tempo, para
fechar o trabalho com uma a n a t r s e eme r r i c e . com ênfase na década
de oitenta, per(odo em que a PGPM assumiU o papel
Instrumento de sustentação para Importantes
agricultura brasileira.

As séries mensais de preços recebidos pelos produtores

de prinCiPal
prOdutos da

e no mercado varejista de s ã o Paulo de arroz e milho, Importantes
prOdutos ca pauta dos preços m(nlmos, serão uti I izadas para teste
do efeito e s t e o t r r z a o o r (ou c e s e s t a o r r t z e c o r : de preços da
i n t e r v e n c ê o p u o t ica.



Os acontecimentos submetidos ao teste estatrstlco serlo
as diversas modlflcaçOes Introduzidas na PGPM a partir de fins
dOS anos 70 até 1990: a) abandono da regra de fixação do crédito
de custeio com base no preço m(nlmo; b) Introdução da correção
monetária no preço m(nlmo; c) Introdução do preço de intervenção
como parâmetro para venda ou não dos estoques pdbl Icos; e d) os
planos de e e t e o r r t z e c ã o ..

A In t r o c u c ã o dos p Ianos de e s t e o i I Iz a c ã o na a n a I Ise é

necessária porque, Inclusive pelo emprego de congelamentos, podem
ter alterado o comportamentD sistemátiCO das séries. Ignorar seus
efeitos levaria a conclusões Impr6prlas. Destaque-se que, no
p e r r o o o em estudo, a economia brasileira foi submetida fi quatro
desses planos (2),

Numa primeira etapa foi empregado o método denominado
análise de Intervenção (3). Em linhas geraiS, esse mé t o o o parte
de uma série com mais de sessenta informações, Igualmente
espaçadOS no tempo, tendo sido submetida a um evento externo
qualquer. A ap I Icação do mé t o c o cons Is t e em modelar O

comportamento histórico da série anteriormente ao evento através
de modelos auto-regressivos In egrados de médias m6vels (ARIMA),
e, então testar se esse evento teve algum efeito, alterando fi

slstematlcldade da série temporal.
Para avaliação da ma r o r ou menor In s t a o t r : c a o e dos

preços ap6s os eventos considerados para análise de Intervenção,

(2) Planos Cruzado, Bresser, Verão e Collor.
(3) O Anexo 2 apresenta a metodologia utl I izada e descrição dos
dados emprrlCOS.
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foram utl I Izados 05 seguintes Indicadores: variação relativa
média, coeficiente de varlaçfto simples, razao máXimo mrnlmo,
teste F-e varlancla mÓvel.

O trabalho foi subdividido em Cinco cap(tulos,
Incluindo esta Introdução. No segundo caprtulo são apresentados
os fundamentos para a estabi I ização de preços, com destaque para
os efeitos a t o c a t t v o s e distributivos. Sob o ponto de vista
a r o c a t i v o a análise é centrada SObre o problema dos riscos
enfrentados pelos agricultores. A estatll.1 Ização de preços teria o
papel de r e o u z t+ t o e . contribuindo para melhoria no emprego dos
recursos. O enfoque tradicional encontrado na I iteratura relativo
aos efeitos distributivos baseia-se nos conceitos de excedente do
consumi·dor e do produtor. Procurou-se apresentar as diferentes
a n s I r s e s , mu Itas vezes com cone I u s õ e s conf I itentes. A po I êm i ca a
esse respeito não é nova, mas está longe de alcançar consenso,
até porque sao Inúmeros os condicionantes para determinar quem
ganha ou perde com a establ I Ização de preços agrrcolas.

O c e o r t u t o seguinte apresenta uma s r n t e s e da e o r r t t c a
de preços mrnlmos adotada no Brasl I, as bases de sua formulacão,
Objetivos, crrtlcas e alterações Introduzidas na busca de seu
aperfeiçoamento, com destaque para 05 áltlmos dez anos.

Os resultados e as conclusões são encontrados nos
caprtulos finais. A discussão dos resultados foi acompanhada das
Informações emprrlcas dispon(vels referentes à Intervenção

o ü o t t c a tais como: compras, vendas, estoques, recursos
destinados, etc. que não 56 servirão de elementos para uma
ava I Iação cr r t Ic a do programa como de e I ementa comp Iementar ao
estudo das séries de preços.

6



I I - FUNDAMENTOS DA ESTABILIZAÇãO DE PREÇOS AGRrCOLAS

Este cap(tulo tem o prop6slto de apresentar uma
Intervenção PÓtl II c ediscussão refe ente à Justificativa da

visando à establ I Ização dos preços agrrcolas. O tema será
o e e e n v o t v l o o sob dois enfoques. O primeiro deles trata da questão
é Io c a t I v a . a q u I o o r o o I ema é a n a I Is a c o p r e o o m t nantemente do ponto
de vista da redução da Incerteza para os agricultores e poss(veis
efeitos sobre preços, produç~o e ren a. O outro enfoque é

dirigido para a a v a t Ie c ã o dos e r e t t o s o t s t r t o t r v o s , ressaltando
as perdas e ganhOS dos consumidores e produtores de um pars e/ou
entre c a r s e s , A esse respeito o referencial n é s t c o é a aval t e c ã o
dos o e n e r r c r o s geradOS pela e t a c r r r z a c ã o de preços e sua
distribuição entre os agentes envolvidos. Algumas considerações
gerais são feitas a seguir no sentido de situar 8 dlscussêo.

1. Considerações Gerais

A Instabi I Idade dos preços 8grrcotas é um problema
antigo e ainda não inteiramente resolvido. Em parte 1550 se deve
a flutuações na produç o devidas a fatores de dlfrcl I controle,
como pragas, doenças, mudanças Climáticas, falta de chuvas, etc.
Os mercados agr(cOlas dependem também das r n s t e o i t i o a c e s c í c t t c a s
que afetam a demanda agregada fazendo com que os preços se elevem
nos per(odos de prosperidade e calam na~ recessões. Diversos

t p o s de Intervenção p ü o I r c e foram criados visando minimizar esse
problema cujas consequência , dada a i ,terl Igaç§o dos mercados,
podem com rometer o bom funcionamento de todO o sistema econômico

7



(lIPSEY s STEINER, 1966, p . 128).

Em 1961, a FAO divulgou a Resoluç!o n. 3/61: GUldlng

prIncIpIes for natlonel egrlculturel prlce stablllz8tlon 8nd

support polIcIes. Considerando o desejável ajuste da oferta
agrrcola o mais prÓximo possrvel da demanda, a Import§ncla do
suporte a preços e re da para assegurar um razoável nrvel de vida
dos agricultores comparat vamente aos outros setores da economIa
e, consideran o que 85 pai r t r c a e Internas de um pede podem ter
efeitos ind "seJ$veIS sobre o comérCiO Internacional e sobre
outros parses, a referida resoluçêo estabelece 05 seguintes
prlnc(pios, que segunda D LC J DO (1[78, p.3Q), reproduzem as
di,erentes linhas de teorização contempora~ea:

(1) uma e s r I cu It u r a economl camente c paz de prover para
fazendeiros e trabalhador s rurais um nrvel de vida adequado em
relação ao n(vel geral do pars;

(2) um aumento na eflclên~la e competltlvldade da
agricultura, particularmente onde Isto puder facl I Itar a redução
de medidas protecionistas;

(3) prevenir a oc rrêncla de excessivas flutuacões nos
preços e rendas 8gr(colas;

( q ) dar maior f I ex I b I I I d a d e à produção a 9 r r c o I a em seus
ajustamentos à demanda efetiva, com o objetivo de evitar tanto a

scassez quanto os onerosos excedentes;
(5) um crescente e equl I Ibrado consumo dos produtos

agr(colas e preços razoavelmente estdvets, a nrvel Justo, tanto
para prodLtores quanto para consum dores;

( ) um crescimento equl I Ibrado da economIa como um

8



todo, sem excessivos pagamentos de transferências da agricultura
a outros setores da economl (como em muitos parses
subdesenvolvidos), ou de outros setores da economia para a
agricultura (como em grande nctmero de pa(ses desenvolvidos); e

(7) o aperfeiçoamento da distribuição Internacional de
produtos primários, levando em conta que a consecução de tal
objetiVO é uma responsabl I Idade a ser dividida conjuntamente
pelos parsee Importadores e exportadores.

São passados trinta anos da divulgação desse documento
pela FAO e, na prática, 85 pOI r t i c a e a q r Lc o t e s Implementadas
continuam sendo apontadas como geradoras de distorç~es,
particularmente com relaç~o às questões das trocas
Internacione .. O ebate a esse respeito tem despertada a atenção
de pesquisadores de diferentes áreas o que, segu do LEE (1989)

talvez se deva ao seguinte paradoxo: parses em desenvolvimento
taxam, enquanto os desenvolvidos subsidiam sua agricultura.

Os parses desenvolvidOS, com preocupações estratégicas,
montaram diversos esquemas de proteção a seus agricultores e
acumularam tal volume de estoques que nns dia atuais sêo
estudadas formas de reduzi-los e minimizar seus custos. Um

trabalho Importante nesse sentlOo foi desenvolvlO por

TANGERMANN, JOSLING & PEARSON (1987), Esses autores examinam a

potencialidade da u t t t t z a c ã o do er o a uc e r s o oe t a v t uu t v e t en t

(PSE), aplicáveis para compensar os produtores pela reaução dos
s u o s rd I os r e s u I t a o o das n e s o c Iações mu It I Ia t e r a Is . Segundo
SCHWARTZ & PARKER (1988) o PSE foi Introduzido por JOSLING,
sendo seguido por .utras pro 05t8S na esma linha. Reconhece-se
que a po' rtlca que vem sendo adotada gera distar ões ao nrvel

9



Interno e externo, com desvantagens maiores para os parses
exportadores, mas nao pode ser Simplesmente eliminada
abruptamente, sendo necessáriO adotar medidas compensatórias que
permitam adaptação, mesmo porque, os habituais beneflclérlos da
intervenç~o são resistentes à mudança.

O problema nas economias subdesenvolvidas é de outra

natureza. Esses pa(ses transferem renda da aqrlcultura para o
setor urbano-Industrial, tendo como Justificativa teórica para
Isso as + un c õ e s da tlgrlcultura para o desenvolvimento, descritas

por JOHNSTON & MELLOR (1961). A superação do
s6 é considerada poss(vel com um setor
respondendo prontamente à demanda do setor

s u o o e e e n v o i v Imento
agr(cola dinâmiCO,

urbano-Industrial,

t r a z e n o c d I v 1585 e v ie o II i z a n d o estoques que neutra I I zem,
menos em parte, as flutuações da produção e dos preços.

S.o Indmeras as dlsc ssôes a esse respeito encontradas

pelo

na Ilteratu a. Alg' ns autores são aqui lembrados no sentido de
Identificar um razoável consenso a respeito da Importância do

comportamento dos preços 8gr (colas no processo de desenvolvimento
econômico. RICARDO (1979) foi um dos pioneiros a tratar essa
questão. Em seu argumento, os salárioS reaIs permanecem em torno
do I Imite de subSistência. Com o aumento da população, a maIor
dificuldade de acesso a terras férteis eleva o preco dos
alimentos. elevando também os saláriOS nominais. Com Isso os
lucros tendem a declInar comprometendO o proc 550 da acumulação.
Esta é também uma das conclusões de LEWIS (195~) afirmando que
TT as revoluções IndustrIais eagr(COlas verificam-se sempre
c o n c o m í tent.m .n t e . e que nas c o n om: a onde a grlcultura se

10



encontra estagnada nao se verifica nenhum
r n eu e t r t e r " (LEWIS, 1969, e • ~38>.

ANIS & FEl (1961) também concluem que se a produÇaO de

desenvolvimento

ai Imentos não é aumentada ~ medida que o fator trabalho vai sendo
transferido para o setor nãt" agr(cola, surge a deterioração dos
termos de troca com e i e v a c ã o dos preços dos alimentos e

necessidade de
o e s e n v o I v i mento.

umentos salariais que comprome em o
PREBISH (19~9), cujo trabalho foi tomado como

base para a condução do modelo de SUbstituição de Importações da
América Latina, vê no desempenho da agricultura sério
estran ..•ulamento.

KALEGKI (1987, p.136-~O) também coloca a oferta

Inelástlca de a I Imentos nos p a r s e e s u o o e s e volvidos corno
limitante ao crescimento econômico. BACHA (1986, p.92-106)
demonstra essa I Imitação a ravés de um modelo a dois setores,
agrlcultura/lnddstrla, onde a rigidez da oferta agr(cOla Inibe o
crescim nto econômico em razão do processo InflacionáriO
resultante. As pol (tlcas de combate à Inflação forcam a re<lucão
da demanda agregada e esta se encarrega de provocar a queda dos
preços agr(colas. Veja-se que nesse caso, a varlabl I idade de
preços estaria sendo induzida pela própria pai (tlca econômica.

KRISHNA (1967) afIrma que, historicamente, os
principais objetivos das p I (ticas de preços agr(colss na Europa
ocidental e dos Estados Unidos foram a estabilização de preços e
renda. "Como parte da o o I r t r c e de c e e e nv o t v í me n t o . as pOI rt rc a e
de preços 8gr(colas têm sido usadas negativamente - para manter o
pão e atérla-prima baratos para o crescimento do setor
Industrial, e ma x t m t z a r e t e n s r e r t r para a cidade, para
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Investimentos, os lucros do comércio de produtos agrrcolas~
(KRISHNA, 1967, p.490). O autor acrescenta que esse tipo de
o o r rt r c e negativa foi amplamente utilizada nas fases Iniciais do
desenvolvimento de p a r s e s capitalistas e socialistas. Menciona,
entre os exemplos Corn LBWS na Inglaterra, a extração dos
excedentes dos agricultores na Rússia à época de Stal in e no
Japão entre fins do séCUlO passado e InrclO do corrente entre

outros.
Embora com variações, muitos o a rs e s . Inclusive o

Brasl I, têm adotado a I gum tipo de o o I ti c a de e s t a n II iz a c ã o de
preços agr(colas. A Intervenção não é ne tra, e a questao que se
coloca trata das consequênclas distributivas e alocatlv8S
resultantes, objetos de discussão nos t6plCOS a seguir.

Do ponto de vista a t o c a t í v o . Justifica-se a
establ I Ização de preços pela redução dos riSCOS e Incertezas para
os agricultores, o que conduziria à alocação mais eficiente dos
recursos.

A Intervenção do setor c ü o t t c o , no entanto, gera também
efeitos distributivos. Os trabal~os teóricos a esse respeito. em
sua grande maioria, partem de análises de e q u l l f b r t c e e r c t a t e

utl I Izam o conceito de excedente do consumidor e do prOdutor.
Concluem pela existência de ganhos sociais resultado da
estebl I Ização de preç s. A questão mais pOlêmica diz respeito à

c r s t r r o u r c ã o

condicionantes
desses ganhoS porque, nesse

são muitos. Esses trabalhos foram
particular, os

o e s e n v o I v I dOS.
em sua maioria. ao longo dos anos 70, provavflmente, estimulados
'p e I o o o o til a o 5 p r e ç o s dOS P r o d u tos p r I má r i o 5 .

12



No perrodo recente, embora reconhecida a precariedade
da teoria e, logo, de sua epl IceçAo prátIca, esse Instrumentei
anal rtlco continua sendo empregado, mas as contrlbulçOes sAo
multo mais voltadas para a busca de e Idênclas emp(rlcas e
pretendem dar sustentação a modificações dos rumos das pol rtlcas
Implementadas.

13



2. O Problema Alocatlvo

Esse t6plco apresenta Inicialmente as linhas centrais
da teoria da firma em condições de Incerteza. As Ineficiências
resultantes da Incerteza de preços sobre a alocação de recursos
constituem Justificativa para a a c o c ã o de e o t r t r c e e de
establ I Izacão de preços agr(colas. tema que é abordadO em
seguida.

2.1. Teoria da Firma em Condições de Incerteza

o d es e n v o Iv t me n t o Iniciai da teoria da firma assumia um
mundO Ideal. com perfeito conhecimento por parte dOS empres~rlos
e completa ausência de riscos. Assim é na teoria da concorrência
perfeita, que mais se adéqua ao setor agr(cola, Na ausência de
riSCO, o equl I (briO da firma se dá quando custo marginal se
Iguala a preço. Naturalmente Isso nao Significava desconhecimento
do problema, p o ls Implicitamente admitiam-se erros de previsão.
Exp I Ic Itamente esse o r o n Iema passou a ser abordado, e s p e c Ia Imente
após 1921, com o trabalho de KNIGHT (1972).

Na abordagem de KNIGHT (1972) o tomador de decisão tem
diante de 51 três sltuaç es alternativas: perfeito conhecimento,

r I s c o

entre
e Incerteza. O perfeito conhecimento é raro.

risco e Incerteza está relacionada ao

A distinção
enfoque das

probabilidades. se Objetiva ou s i b j e t t v a . I r o o a o : r r e e c e o j e t r v a
seria conhecida. espeCialmente com base em I,nformações do passado
caracterizando a situação de risco. No caso da
dlstri uiÇaO dos resultados nno é conhecida.

incerteza, a

A distinção entre risco e Incerteza não tem sido
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considerada relevante para muitos autores, qu utl I Izam os termos
Indistintamente, como é o caso de JOHNSON (19~7), NEWBERY &
STIGLITZ(1981) e HOMEM DE MELO (1978), entre outros. A IdéIa é
que os agentes econômicos chegam a uma função densidade de
p r o n a n l t t o a o e s , ainda que s u o j e t t v e . das variáveis relevantes,
além do que, para ANDERSON et aI i i (1977) toda p r o b a b t ~ Idade é

e o o r e t t v e .

SegundO SIMONSEN (1966), na primeira metade do século
foram estabelecidas duas formas de raclocrnlo para aOordar o
problema do risco e Incerte a na teoria econômIca. Uma delas
considerava que os empresários a iam dIante de valores esperados

da mesma forma pela qual agiriam diante de previsões

Indlscut(vels. Cada empresária teria em mente certa d-Istrlbuição
de probaOI I Idade quanto ao futuro dos parâmetros relevantes,
tomando declsOes com base nas médias d~ssa dIstribuição. Isso
Implica comportamento neutro em r e t a c ã o ao Isco. A outra forma
utl I iza o conceito de prêmIo de rIsco (~). Nas suas previsões de
preç s futuros, o empresáriO descontaria determinada porcentagem
s O o r e o s valor e s m é d io 5 p a r a c o O r i r o 5 r Is c os .

Um consIderável avanço na abordagem do problema foi
dado pela teoria da e~colha envolvendo risco de Von Neumann - e
Morgenster~. Essa teoria conduz à ~onstrução de fndlces cardl ais
de utl I Idade que servem para hierarquizar a alternativas de
escolha com base nas probabi I Idades, dado que o resultado é

(~) prêml de risco é a quantia máxima que o empresáriO estaria
disposto a pagar para evitar o risco e obter, com certeza, o
valor esperado da c r e t r r o u r c ã o .
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aleatório. Esses rndlces são cardinais num sentidO restrito. As
funç~es de utl I Idade são obtidas através de escolhas mutuamente
exclusivas e os rndlces de utl I Idade sao construrdos à semelhança
das escalas termométricas onde a escolha da origem é arbitrária.
Não o r o c e o e , então, a afirmação de que a alternativa A é, por
exemplo, duas vezes p r e t e r r v e t à B, mas apenas que A é o r e r e r r v e i

a B.

Um Indlvrduo que tenha um certo patr·lmônlo e várias
alternativas de a Ilcação buscará maximizar seu rndlce de
utilidade. Para cada Investimento estimará uma probabilidade p de
ganho correspondente. Sendo U(L) a utl I Idade do ganhO L, o
Indlvrduo escolherá O programa de Investimento que maximize a

As propriedades da função ut II idade definem o

comportamento do Indlvrduos frente ao risco. Admite-se que a
primeira derivada da função é sempre pOSitiva, o que equivale a
dizer que 05 Indlvrduos preferem ganhar mais a ganhar menos. f o

sinal da segunda derivada que determina preferência, aversão ou
neutral idade frente a riscos (5)

Pela claSSificação de TOBIN (1958) são avessos ao risco
aqueles que, entre duas apl Icacões de mesmo rendimento médio

(5) Essa aval iação da aversão/preferência ao risco fOi
desenvolvida por PRATT (196~) com base no sinal da relação entre
as derivadas da função utilidade. Assim R(L) = U"(L)/U~(L),
sendo RU.) o coef ic Iente de e v e r s ã o z e r e t e r ê n c Ia ao risco. Como
U'(L) é sempre positiva, se U"(L) < O, R(L) será também
n e s a t lv o : a função utilidade será Inteiramente côncava e a firma
é rlsco-aversa. Se U"(L) > o, o sinal de R(L) será positivo e a
função utilidade convexa, significando p r e t e r ê n c la a risco. Para
U" = O a funçgo utl I idade é linear, R(L) = O e a fi rma é
risco-neutra.
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esperado, preferem a menos arriscada. Os Indlvrduos propensos ao
rISCo, entre duas ae t t c e c õ e e de mesmo rendImento médIo esperado,
preferem a maIs arriscada. Indlvrduos Indiferentes ao risco
consideram Indiferentes duas aplicações de mesmo rendimento médio
esperado. Um Indlvrduo (firma) pode ter diferentes atitudes
frente ao risco para diferentes rendas monetárias. Pelo
coeficiente de PRATT (196~) Isso significaria que a função
uti I Idade pode ter segmentos côncavos e convexos. Considera-se
que o Indlvrduo normal é avesso ao risco. São Ind(clos dessa
at It u c e a di v e r s í f Icação na at Iv idade p r o c u t iv a ou nas a p I Ic a c õ e s
e os contratos de seguros.

SANDMO (1971) analisa o comportamento de uma firma
competitiva que produZ apenas um produto e cuja Única incerteza é

a de preço. O desenvolvimento do racloc(nlo consiste em maximizar
a utl I Idade esperada dos lucros. A atitude frente ao risco é

descrita por uma função utl I Idade:

'U=U(L)

Se o tomador de declsêo é avesso ao risco, U'(L) > O e
U"(L) < O. Isso significa que SI utilidade total aumenta quando o
lucro cresce, mas a utilidade marginal declina.

A função do lucro pode ser assIm representada:

L( x ) = Px - c( x ) - B

onae:
P = preço do produto;
x = quantldaae produzlaa;
c( x ) = funç~o que expressa o custo variável; e
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B = custo fixo.
Como P é uma variável aleatdrla com funçlo densIdade de

e r o ne n t t t o a ae f( P >, com valor esperado U = E( P >, o eme r e s ã r t o
busca maximizar a seguinte função:

E[ U(L») = E{ U[Px - c( x ) - B )}

obtendo como resultado que:

c/( x ) .s. u

onde: c'( x ) = custo margina).
Isto significa que, o custo marginal , em condições de

Incerteza de preço e aversão ao riSCO, é menor que o preço
esperado U. A diferença cor responde a uma adição ao custo
marginal relacionada à atitude da firma frente ao risco. Um
aumento na varlâncla dos preços tende a causar diminUição do
produto 6tlmo da firma, desde que o grau absoluto de aversao ao
risco não seja crescente com o lucro (ISHII, 1977). Da
deSigualdade acima resulta que a quantidade prodUZida será menor
do que no caso de ausência de condições de Incerteza de preço,
POiS neste caso o lucro máximo é obtido quando custo marginal se
Iguala ao preço.

Especificamente para a agriCUltura, da mesma forma que
na teoria da firma, Inicialmente foi definida a hlP6tese de que
a agricultura tradicional é eficiente utl I Izando o pressuposto de
me x rm t z e c ã o dos lucros, o que Implica em neutralidade frente a
risco (SCHULTZ, 1965). Posteriormente, DILLON & ANDERSON(1971)
adotam a hlp6tese de que os agricultores têm como critério de
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declsao a ma~lmlzaçao da utl I Idade esperada dOS lucros, O que
Implica comportamento n80 neutro frente 80 risco.

SONKA & PATRICK (19SQ) Identificam cinco
risco para os agricultores: a) risco de produção ou

fontes de
técnico

associado a problemas climáticos, pragas e doenças; b) risco de
preço; c) riSCO tecnol6glco - existentes quando da realização de
Investimentos; d) risco legal ou social - o exemplo utl I Izado
aqui são as mudanças nas regras estabelecidas pelo governo para
establ I Ização de preços, compras ou condições de crédito, etc.; e
e) fontes humanas de rISCo.- como greves dos trabalhadores no
momento da colheita. Algumas dessas fontes de risco não são
exclusividade do setor agrrcola. A literatura relativa ao setor
trata especialmente das duas primeiras.

Assim é o trabalho de JUST (1975) que avança a análise
te6rlca Incorporando, além de preços aleat6rlos, também a
Incerteza provocada por variações na produção planejada.

O problema é maximizar o valor esperado da utl I Idade do
lucro, mas neste caso, considerando uma firma com dois produtos e
Incerteza de preços e quantidades. Conclui que, sendo a
quantidade produzida uma variável aleat6rla, haverá uma adição ao
custo marginal da produção planejada dos produtos, mesmo em
sltuacão de neutral Idade ao risco. Com a aversão ao risco,
haveria outra adição ao custo marginal relacionada ao fato de a
varlâncla do lucro passar a ser relevante para a decisão. A
varlâncla do lucro é composta pela varlâncla dos preços dos
prOdutos, das quantidades produZidas e por uma parcela
correspondente às varlâncias e covarlâncias dos preços e
quantidades. Alteracões nas varlânclas e covarlânclas relevantes
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tem o efeito de provocar realocaçOes dos fatores entre os
prOdutos conSideradOs, reduzindo a oferta daquele que apresenta
maior risco, com OS recursos deslocados para aquele CUjO lucro
esperado é maior.

Esses e outros trabalhos Indicam que o r I S c o

co r responde a um acréScimo no custo e portanto afeta as decisões
de prOdução. Algumas atitudes dos produtores são aceitas como
Indicadoras de sua aversão ao risco. Diversificação da prOdução,
transações no mercado a termo e contratos de seguros são exemplos
disso (SONKA & PATRICK, 198~). Inúmeros trabalhos emp(ricos foram
desenvolvidos buscando dimensionar os efeitos do risco para o
setor agr(cola, e, embora seja reconhecida a dificuldade desse
tipo de avaliação, parecem ratificar as conclusões t e o r r c a e de
comportamento não neutro dos agricultores.

MOSCARDI & DE. JANVRY (1977) Obtêm eVidênCias, em
amostra de agricultores mexicanos, de que o grau de aversão ao
risco era menor, quanto maiores a extensão de terra sob controle
e o nrvel de renda obtida fora da agricultura, tais resultados
são consistentes com a hlp6tese de que a aversão absoluta ao
risco declina com a renda e com a dlverslflcacão da fonte de
renda.

OllLON & SCANDIZZO (1978) analisam o caso do Nordeste
brasileiro, concluindo que os produtores de subsistência são mais
avessos ao risco que os parceiros, o que poderia ser atrlbuldo ao
parti Ihamento do risco entre proprietários e parceiros neste
Último caso.

BISWANGER (1980) buscou Identificar diferenças de
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comportamento frente ao risco de produtores na (ndla. ConcluI que
os mais ricos slo moderadamente avessos ao risco. A aversAo ~
maior entre os mais pobres, o que, segundO o autor, talvez se
deva às dificuldades de acesso a crédito, assistência técnica,
etc. e não às caracterrstlcas pessoais dos produtores. PERES
(1976), estudando a região de Ribeirão Preto, no Estado de São
Paulo, também obteve Indicações de que os pequenos produtores
são mais avessos ao risco que os grandes prOdutores.

Uma abordagem diferente é realizada por JUST (197.q), ao
analisar a resposta ao risco dos agricultores de diferentes
cUlturas, na Callf6rnla, através de modelo de expectativas
adaptativas. Conclui que "em geral, as dnlcas equações nas quais
o risco não se mostrou Significativo pertencem a culturas
fortemente reguladas pelos programas governamentais" (JUST, 197.q,
p.22). São elas arroz, algodão e sorgo. Em estudo anterior, o
autor obteve as mesmas t n e t c aç õ e s para ml lho e cevada. A partir
dissO conclui que os programas foram bem sucedidos em prover
establ I Idade para os retornos dos agricultores.

BRORSEN et ai I I (1987) estudam o caso esperirflco do
arroz nos Estados Unidos concluindo que a área plantada diminui
quando aumenta o risco enfrentado pelos agriCUltores. HURT &
GARCIA (1982) obtém Indicações que o risco de preço é altamente
relevante na suinocultura. Sua análise mostra também que a
omissão de variáveis referentes ao risco de preço altera os
resultados das estimativas de elasticidade. Ressalta que Isso
deve ser verdadeiro também para outros produtos agr(colas,
espeCialmente em perrodos de elevada varlabl I Idade dos preços.

21



2.2. O Papel da Estabilização de Preços

As condições históricas que motivaram a adOÇa0
sistemática de pol (tlcas de preços agrrcolas, remontam ao per(oao
da crise de 1828. Através do AgrIcultura/ Adjustment Act (1833),

foram adotadas nos Estados Un I dOS me c Idas de Intervenção pÕD I I c a
visando à reduçêo de área de certas culturas e a garantia de
preços mrnlmos. Também é de 1933 a Intervenção Inglesa sobre a

agricultura, passando a ser o setor de atividade mais
regulamentado. Na França, em 1931, o governo inicia intervenção
no mercado de v t n n o e, em seguida (1933) estende o controle ao
trigo (DELGADO, 1978, p.33).

Com a evolução, as pOI r t i c a s de preços deixaram de ser
utl I 12adas como resposta a crises eventuais e passaram a ser
vistas com objetivos de longo prazo. JONHSON (19~7), com a obra
"Forward prlces for agrlcu/ture", deu Importante contribuição
nesse sentido, formal12ando uma proposta de Intervenção que,
divulgando preços antecipados, contribuiria para a adequada
alocação de recursos na agricultura. Esse tópicO apresenta um
resumo das principais Idéias apresentadas pelo autor

supra-CitadO.
A elevada Instabl I Idade de preços é o centro da

discussão. Os prOdutores não têm a dimensão exata da mudança de
preços. Quando o preço de determinado produto se eleva, os
agricultores acreditando que se manterá elevado, deslocam
recursos para aumentar sua produção, m s na época da colheita o
preço cal, tendo havido, portanto, um emprego excessiVO de
recursos. A l mp t t c a c ã o disso é que o livre mercado não é
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eficiente para fornecer e disseminar a quantidade e a qual Idade
necessárias de Informacêo para orientar os produtores.

ReconhecendO que, por causa desse tipo de
Importantes pressupostos referentes ao bem-estar
cumpridos, JOHNSON (19q7) dedica a maior parte de seu

Incerteza,
nao s~o

Ivro para
explorar os seguintes aspectos: 1) o sistema de preços não
fornece a me i n o r alocação de recursos c o s s r v e t • e 2) algum tipo
de ação pOSitiva é necessário p~ra conduzi r à melhor alocação.

Para o autor a Incerteza de preços agr(colas t

resultante de três causas básicas: 1) mudança no n r v e i geral da
demanda e preços de todos os prOdutos; 2) mudança na oferta de um
particular prOduto; e 3) mudança na demanda de um particular
produto que não está associado ao n(vel ger I de preço e renda.

Se 85 expectativas são incertas, não é apropriado
assumir, como na teoria da firma, que o empresário está
Interessado somente na maxlmlzação da renda I (qUlda. A motlvaç~o
em presença de Incerteza é mais complicada, mesmo porque, erros

de prev isão podem conduz I r à I Iqu Idação da 1"j rma ou de parte do

capital.
JOHNSON (19q7) separa os efeitos da Incerteza em curto

e longo prazos. No curto prazo, a Incerteza gera ineficiência
mesmo que o agricultor forme expectativa correta de preço. Como
no momento da tomada de decisão de plantio o preço é uma variável
aleatória, não tentará maximizar lucro, mas manter uma certa
margem de segurança. Quando a expectativa de preço é Incorreta, o
problema é ainda mais grave. Mesmo que o pro(Jtor não tenha
nenhuma
porque

aversão a risco, a alocação de recursos
não oferece condições de Igualar o custo

será afetada
marginal ao
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preço. A extens!o da Ineficiência na alocaç!o de recursos depende
do erro nas expectativas de preço e da elasticidade da funçêo de
oferta.

As reações à Incerteza de preços agr(colas não afetam
apenas o agricultor, mas tamoém os agentes financeiros. Para

estes, 85

resultando

atividades de risco exigem cuidados espeCiais,
em restrições de crédito que afetam a efiCiência na

alocacão de recursos na agricultura. Por causa da Incerteza, os
agentes financeiros nao provêem empréstimos em quantidade que
Iguale taxa de retorno esperado e taxa de juros para uma firma
particular. O racionamento de capital resultante afet a
comolnação de fatores e a escala de operações.

No longo prazo, a Incerteza pode alterar a própria
estrutura da firma. As reacões do agricultor são classificadas em
quatro tipos: 1) diverSificação; 2) flexlbl I Idade; 3) Ilquldez; e
~) aversão a risco e combinação de fatores.

A diversificacão de atividades é uma forma natural de
enfrentar a Incerteza, e Objetiva reduzir a dispersão da
varlência da renda.

Por flexlbl I Idade entende-se a sltuacão -em que o
agricultor possa mudar seus planos de produçao à medida que o
tempo passa e seu conhecimento sobre o futuro aumenta. Os
Investimentos são feitos de forma a permitir m~danças na
estrutura de produção. O agricultor prefere também manter certa
Ilquldez de seus recursos que lhe posslOI I Ite aproveitar uma
oportunidade de ganho através de reajustamentos nos planos,
reduzindO os efeitos de circunstâncias desfavoráveis.



Com referência à comblnaçao de fatores, o autor destaca
que, quando há Incerteza, a firma tende a empregar mais
Intensivamente o fator trabalho e a restringir o tamanho das

fazendas. Isto n Indubitavelmente tem resultado em baixa

renda do trabalho e maior força de trabalho na agrlcult ra que
existiria com menos Incerteza" (JOHNSON, 19"17, p . 57).

A Introdução de um programa de establ I Ização seria
POSitiva no sentido de reduzir a necessidade de Informação,
minimizando 05 efeitos de curto e longo prazo da Incerteza de
preços. A proposta de JONHSON (19"17) é a adoção do sistema de
preços antecipados (forward-prlces slstem). O prOPóSito desse
sistema é transferir a Incerteza enfrentada pelo produtor

individuai para a economia como um todo. Para Isso são

consideradas necessárias as seguintes condições:
1) 05 preços devem ser anunciados com anteciPação

suficiente para habl I iter os agricultores e ajustar seus

programas aos preços;
2) os preços devem cobrir um perroáo suficiente de

tempo para permitir aos agricultores comple ar seus planos de
prOdução com considerável certeza;

3) 05 anctnclos de preços devem ser suficientemente
claros e precisos de forma que cada agricultor possa
rapidamente as Informações para si; e

"1) os preços adotados devem ser aqueles que conduzem à

produção desejada (JOHNSON, 19"17, p , 11).

Interpretar

O autor acrescenta que o sistema de preços antecipadOS
é essencialmente Imposs(vel sem um programa adequado de
armazenamento que permita contornar os efeitos IndesejáveiS de
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flutuaçOes na produção sobre o uso dos recursos (JOHNSON, '9~7,
p. '~9). Quando os estoques são grandes, o preço de compra deve
ser rebal~ado em relação ao preço de equl I rbrlo esperado. se os
estoques existentes são pequenos, o preço deve ser fl~ado mUito
próximo do preço de e q u l l J b r t o .

Vale destacar que o autor não se prende a formular um
esquema de proteção ao setor e s r Lc o t a em particular, mas tem uma
visão abrangente do conjunto da economia. Recomenda a adoção dos
preços antec Io a o o s ao Ia o o de o o I r t Ic a s f Is c e I e monetár I a para
reduzi r flutuações de preços e rendas enfatizando que" o
caminho mais satisfatório para atingir a estabi I idade de renda na
agricultura é um poderoso ataque ao própriO problema dO cicio
e c o n ôm t c o " (JOHNSON, 19"17, p , 205). Flutuações c Ic t t c a s na
Inddstrla constituem barrei ra para um funcionamento razoável do

sistema de preços.
Note-se que também não se IncluI entre os ObJetiVOS do

sistema de preços antecipados, a solução dO problema da pobreza
na agricultura. O autor reconhece que existe um grande ndmero de
+sm r I ias que v ivem em c o n c Ic õ e s de r e n c a mu Ito o a Ix a na

agricultura, mas
melo efetivo

o sistema de preços anteciPados não
para a melhoria de vida dessas

serIa um
+arn Ll j a s .

Investimentos no agente humano seriam mais adequadOS.
O essencial é a maior eficiência na alocação de

recursos até porque, se estes não são empregados Inteiramente, o
problema da pobreza alcança ainda maior magnitude (JOHNSON, 1SQ7,

p.112). MaiS adiante em seu livro o autor volta a essa questão
ressa It e n c o que 11 n05So propósito é e s t o c a r uma pol r t i c a de
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preços antecipadOS que não pretenda resultar em transferência de
renda para os agricultores e resultará em alguma transferência
apenas se 8S expectativas de preços, como formuladas, estão com
erro" (JOHNSON, 19<17, p . 178).

Apesar de a Idéia originai da estabilização de preços
proposta por JOHNSO (19<17) não objetivar transferências de renda
para a agricultura, na prática Isso acabou acontecendo,
resultando em elevados SUbSrdlOs nos parses o e s e n v o I v Idos.

Decorridos pouco mais de trinta anos ap6s a publicação de seu
livro, o pr6prlo JOHNSON (1979) afirma com certa Ironia, como
observador da cena das p o I r t i c e s a q r Lc o t a s , que os agricultores
desejam rendas estáveis e elevadas. Certamente não aceitariam
rendas estáve 15 e o a Ix a s como o b í et I vo de o o I r t ic a razoáve I.

AQ tentativas realizadas no perrodo recente visando
minimizar as distorções criadas ·pela pOI rtlca agr(cola enfrenta
forte opOSição dos agriCUltores e ainda nao se consegUIU atingir
mudanças expressivas.
simples e s t a n r t t z a c ã o

As análises t e o r t c e e têm mostrado que a
dos preços agr(colas, no entanto, não

garante establ I Idade de renda. O ~róxlmo t6plCO visa apresentar
as Ilnnas gerais dessa discussão, ressaltando os efeitos da
establ I Ização de preços agr(colas sobre a renda dos produtores

rurais.
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2.3. A EstatllllzaçAo da Renda

No Interesse dos agricultores, a estabilidade de preços
é vista como um passo Intermediário para a establ I Ização da renda
agrrCola. No entanto, nao há garantias de que Isso ocorra.
NEWBERY & STIGLITZ (1981) são alguns dos autores que Identificam
essa asserção como equivocada. Em sua argumentação, os
agricultores não se preocupam tanto com a varlabl I Idade de preço,
mas com a da renda. Se os agricultores cultivam vários produtos
cujo retorno, embora Individualmente Instável, é estável no
agregado, n ••• um programa de estabi I Ização de preço para apenas
um produto pode, então, Induzi r grande resposta da oferta e ter
efeito adverso sobre preços e retornos sem reduzi r o risco da
renda" (NEWBERY & STIGLITZ, 1981, p.15).

Uma Interessante contribuição a esse respeito foi
desenVOlvida por HOUCK (1973) assumindO que o governo estabelece
como meta reduzir a Instabl I Idade de renda no mercado de
determinado produto primáriO.

O nrvel de receita bruta planejadO corresponde à

tendência de preço no longo prazo multiplicado pela prOdução. Em
determinado ano, as autoridades responsáveis pelo programa de
establ I Ização, estabelecem um Intervalo de variação para a
receita bruta de certo produto. Graflcam~nte, uma hipérbole
retangular UU representa todas as comblnacões poss(vels de preço
(P) e quantidades <O) que definem o I Imite superior de receita
brut aceitável. Da mesma forma LL delimita o m r n t mo aceitável.
Se o equl I rbrlo entre oferta e demanda se dá em qualquer ponto
entre UU e LL as autoridades não Interferem. A Intervenção
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e u e r r c e , através de estoques reguladores ou fundos de
establ I t z ac ã o (6), 56 ocorre eue n e c a t n t e r s e c ã o entre as curvas
de oferta e demanda t o c e l t z e+e e fora desses limites. Em seu
esquema não se tem como objetivo taxar ou subsidiar o setor.

o autor desenvolve três II us t r a ç õ e s gráficas,
reproduzidas abaixo, visando evidenciar que a busca da

estabilização de renda pode conduzir à Instabilidade de preços e
quantidades, na dependênCia das elasticidades. Inicialmente
apresenta a situação em que a curva da oferta é perfeitamente
Inelástlca ou pr6xlmo disso, o que para o autor é considerado
plausrvel para muitos produtos e s r Lc o t a s , A instabilidade seria
proveniente da demanda, resultado de mUdanças no nrvel de
atividade, dOS preços dos substitutos, de preferências ou
qualquer outra razão.

Na fIgura " num per(odo de baixa demanda, representada
pela curva DO, o equl I (brio se daria no ponto f. No entanto, para
atingir o I Imite m(nlmo de establ t Izaçao de renda o preço deveria
estar ao n r v e t de e. Para atingir esse ponto o governo deveria
a c c u I r I r o excesso de produção dado por de ou r e a I Iz a r um
pagamento aos agriCUltores Igual a ef por unidade. No caso de
demanda elevada, representada por 0'0', as vendas deveriam ser
equivalentes à distanCia oe ou os agricultores deveriam ser
taxados em um montante Igual a ao por unidade. Nesse caso, a

(6) O autor define estoques reguladores (buffer stoeks) quando há
compras e vendas do produto no mercado para Influenciar preço e
renda. Fundos de estabi I Ização (ouffer funa) quando há
arrecadação ou pagamentos SUPlementares para Influenciar preços e
renda realizados (HOUCK., 1973, p , 20<1).
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estabilização de renda c o n c uz também à estabilização do preço
para os agricultores que, dos extremos 8f, se reduz para be.

Aumenta, no entanto, a v a r t e c ã o dO volume comercializado pela
distância bc + de.

Quando é a oferta que apresenta flutuações, variando de
55 para 5"5', a estabilização. ou não dos preços depende da
elasticidade da demanda pelo prOduto em questão. Na figura 2, com
curva de demanda Inelástlca a preço, ao menor nrvel de oferta 55,

o preço e quantidade de equl I (briO, são determinados no ponto 8.

Para estabi I Izar renda ao n(vel UU o governo teria que vender a
quantidade equivalente a bc ou arrecadar dos produtores montante
Igual a e b por unidade. De forma similar, num ano em que a oferta
se eleva para 5'5', as compras deveriam ser Iguais à o t s t â n c r a doe

ou o pagamento por unidade ser correspondente a ef, para atingir
o limite m r n t mo de renda aceitável LL. O resultado dessas
IntervençOes no mercado seria positivo. Promoveria queda na
amplitude de variação dos preços correspondente a ab + et .e do
volume de prOdução no mercadO Igual a bc + de.

Quando a demanda pelo prOduto é elástica, os resulta os
são opostos. Aumenta a Instabl I idade de preços para os prOdutores
e a dO volume comercializado. A figura 3 Ilustra essa situação. A

pol r t r c a para estabilizar renda amplia a variação de preços em um
montante eqUivalente ab + te e a variação da prOdução
comere Ia I Iz e c a
demonstração,

pela distância bc + de. A partir dessa

que n

HOUCK (1973) generaliza seu r e c r o c r n t o concluindo
establ I Idade de preço e renda são atingidosa

conjuntamente quando: (1) mudanças na o ema n o a são grandes,
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relativamente às da Oferta, elou (2) a demanda é relativamente
Inelástlca ao nrvel dos produtores." (HOUCK, 1973, p. 207)

Um outro aspecto Interessante a ser considerado é que
a establ I Idade de preço não constitui garantia para a adequada
alocação de recursos, mesmo quando administrada conforme as
recomendações de JOHNSON (1947). LIPSEY ~ TEINER (1966), a

partir das diferenças de elasticidade preço e renda entre
produtos agrrcolas e Industriais, discutem as dificuldades na
administração de pol rticas agr(colas com esse fim. Em sua
Interpretação, a manutenção prolongada de esquemas de suporte à

agricultura, garantindO preços estáveis, dificulta a livre
realocação de recursos entre atividades.

Sob livre mercado, a maior Inelastlcldade demanda dos
produtos asrrCOlas faz com que a receita bruta e renda variem em
direção oposta à prOdução. A oferta agr(cola também tende a ser
mais Inelástlca, além de estar sUjeita a flutuações, o que não

acontece com a Indústria.
Suponha-se que se adote uma pol rtlca CUjO Ónico

Objetivo seja establ I Izar a receita dos agricultores ao nrvel
P1.01' na figura 4. Quando a produção for 03 a quantidade 03 - 01
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é armazenada e quando for 02' o volume equivalente a 01 - 02 é

v e n e t do. Com essa In t e r v e nc ã o , as vendas, preço e rece Ita podem
ser establ I Ilados, a despeito de flutuaçOes na produção. O
sucesso depende de se manter o nrvel médio de vendas Q1 Igual à

produçêo média e a pOI rtlca pode ser conduzIda Indefinidamente.
Sendo a p o I r t Ica a em i n Is t r a d a a part I r dos preços, se

estes sêo mantidos multo altos, acdmulos de estoques podem ser
Introduzidos, porque as vendas serão menores que a prOdução

média. No entanto, mesmo que o governo administre uma pOI r t t c e
fixando preço ao n r v e i r e e t Is t t c o P11 correspondente ao
equl I (brio entre oferta e demanda, iSSO não garante a
estabilidade da receita dos agricultores, embora a e s t e o i I Idade
de preços possa ser mantida Indefinidamente. Para o autor, o
governo estará simplesmente mOdificando seu padrão de flutuações,
fazendo com que sejam elevadas quando seriam reduzidas, e
Vice-versa. Em outras palavras, a receita passa a flutuar
diretamente com a oferta, revertendo o comportamento do
mercado.

I I v r e

Isso acontece porque, estando os preços establ I Izados
ao n(vel P1' 05 agriCUltores encontram uma demanda perfeitamente
elástica por seus produtos. venderão toda a sua produção ao preço
P" DISSO resulta que em anos de safra abundante a receita será
grande, e pequena quando a produçêo também o for.

05 autores consideram que se deve preferir uma situação
t n t e rme o t a r t a entre o lIvre me r c e c o • com ampla r n s t e o t r t o a o e de
preços e a perfeita establ I Idade. "se o governo deseja
establ I Izar renda dos agriCUltores deve tornar a curva da demanda
por trigo unitária para os agriCUltores" (LIPSEY & STEINER, 1966,
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p.130). Assim, nos anos em que a produçêo é menor, o preço fixado
deve se elevar na mesma proporçêo da queda na produçêo.

Mesmo observando esse procedimento, surgem prOblemas na
a cm t n t s t r e c ã o da p o I r r Ica. Uma das razões apontadas é a a u e ê n c Ia
de perfeito conhecimento, combinada com pressões pol r t i c e e dos
agricultores. Além disso, tão logo os preços são estabilizados,
surgem Incentivos para aumentar a prOdução. Um mercado estável e
seguro estimula pesquisas e desenvolvlme to que aumentam a
prOdutividade, gerando excesso de produç~o sobre a quantidade
demandada. AcumUlam-se estoques, até o dia em que não se pode
mais estocar. A prOdução terá que ser destrurda, doada ou lançada
no mercadO.

Se a opção for vender no mercado, os preços Irão cair,
e a p o I r t Ic a d e e s t a o I I I Z a ç ã o I r á ma Io g r a r . A de s t r u ic ã o
significa desperd(clo de recursos. A doação a parses necessitados
significa que o povo da cIdade estará pagando por um produto que
não vai consumir. A pol r t r c a adotada exige, portanto, mudanças.
No caso americano, citado, a solução foi o estabelecimento de
quotas de produção, que ainda assim não. está livre de prOblemas.

Para os autores, é Inevitável que as POI r t r c e s de
suporte à agricultura encontrem problemas de ajustamento, também
a longo prazo. Sua argumentação é desenvolvida tomando como
referênCia a experiência dos Estados Unidos.

Quase todos os gêneros a r i m n t Ic r o s têm baixa
elasticidade renda p'orque a maior parte das pessoas Já está bem
alimentada. Assim, se a produtividade está crescendo
uniformemente em todos os setores, a demanda por ai Imentos
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crescerd menos que e oferte. 05 preços, salários e lucros tendem
a cair e 1550 é necessário para que os recursos fluam para outras
atividades. O Inverso acontece com bens de alta elasticidade.

Como a agricultura americana tem sido fortemente
pelo Estado através do financiamento à pesquisa,encorajada

suOsrdlos e por demanda e preços estáveiS, a prOdutiVidade do
traOalho nesse setor cresceu à taxa de 6~ a.a. desde 1930,

eqUivalente ao dobro da produtividade na Inddstria. "Se a
prOdutividade continua a crescer no setor agrrcola, enquanto a
elasticidade renda da demanda por esses produtos é baixa, então o
excesso de quantidade ofertada sobre a demandada será cada vez
maior à medida que o tempo passa. Se o governo Insiste em tentar
manter preço e renda a s r Lc o t e s , Irá descobrir que, à medida que o
tempo passa, será necessáriO comprar sempre maiores excedentes"
(LIPSEY & STEINER, 1966, p , 135). Por outro lado, se o governo
cessa sua Intervenção, deixando que o mecanismo de preços conduza
à realocação dos recursos, o setor agr(cola estará
permanentemente em crise. Esse é o dilema da c o t r t i c e . que, para
o autores, s americanos ainda não souberam resolver. Recomendam
estudos sobre o funcionamento dos mecanismos de preços que
permitam prever problemas da Intervenção c u o t t c a . O sucesso da
e o t r t t c a depende de se saber evitar esses problemas.

A contribuição de HOMEM DE MELO (1988) caminha nesse
sentido. Retoma a discussão te6rlca de LIPSEY ~ STEINER (1966) e
elabora uma análise emp(rlca com o objetivo de fornecer elementos
para a intervenção p ü b t t c a sobre a agricultura no e r e e r r , Para
Isso, estima coeficientes de variação dos preços recebidos pelos
agriCUltores que levariam a valores m r n t mo s dos coeficientes de

38



varlaç80 da receita total, que, confrontados aos coeficientes
observados Indica a necessidade de tratamento diferenciado entre
produtos. Conclui que os produtos domésticos, pelas suas

de maior grau de e s t a n t I t z a c ã o cfepeculiaridades, necessitam
preços.

Interessante observar que, do ponto de vista
alocatlvo,
Intervenção
que, como

existe um amplo reconhecimento da conveniênCia aa
Pública para estabilizar preços a s r r c o t e e , Mesmo os

LIPSEY ~ STEYNER (1966), Identificam dl"storcões com
base na experiênCia de pa(ses adotantes, não renegam o papel do
estado, mas recomendam cuidados na condução da pOI ( t c a , Já sob o
aspecto distributivo, a longa existência dessa prática
Intervencionlsta tem provocado InÚmeros questionamentos e não
eXiste consenso nesse caso. Esse é o objeto do próximo tópico.
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3. O Problema DIstributIvo

Este t6plCO apresenta prImeiramente os conceItos de

excedente do consumidor e dO produtor, sua origem, evoluçAo e
limitações, dado que se constitui na forma básica utilizada para
a determinação dos beneficiários das pOI r t r c e e de estabilização
de preços 8gr(colas.

3.1. Excedente do Consumidor

o conceito de excedente do consumidor foi IntroduzidO

na literatura econômica em 19~~, por Jules Dupult. Desde essa
época, tal conceito vem sendO objeto de controvérsias, mas apesar
diSSO é frequentemente empregado como Instrumento de análise,
particularmente para avaliação dos efeitos de pol r t i c e econômica

(W I L L I G, 1976, p. 589).

MARSHALL (1982) foi quem popUlariZou o conceIto,

mensurando o excedente do consumidor n ••• pela diferença entre o
preço que o comprador consentiria em pagar para não se privar da
coisa e o preço que pagou na real Idade" (MARSHALl, 1982, p. 123)

(7 >.

(7) Essa definição é obtida em seu desenvolvimento da teoria da
demanda. O consumidor estará disposto a desfazer-se de
determinada quantidade M de moeda para adquirir uma quantidade de
certo bem enquanto a perda da utl I Idade de M compensar o ganhO
total de utilidade pela Obtenção dO bem em questão. O e c u t t (brio
do consumidor é obtido quandO a utl I Idade marginal dividida pelo
preço se Igualar à utilidade marginal da moeda. Pela lei da
utilidade marginal decrescente se a utll idade marginal de um bem
cal é porque sua quantidade aumentou. Tomando como hlp6tese a
constância da utilidade marginal da moeda, ao cair o preço a
quantidade procurada do bem aumenta.
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Para aclarar seu r a c t o c r n r o ; o chá é utilizado como
exemplo. Se o preço fosse de 20 xelins 8 libra peso, um
consumidor compraria 8penas uma I lora por ano; se o preço fosse
de 14 xelins compraria 2, e para preço de 10 xelins compraria 3 e
assim por diante. QuandO O preço passa de 20 xelins para 14 o

consumidor poderia continuar comprando uma unidade, mas

preferiria comprar duas, o tendo por 28 xelins o que, para ele
vale pelo menos 34 xelins (20 + 14). O excedente de satisfação é

de p c Io me n o s 6 x e I In s . Se o preço ca i para 10 x e I In s o excedente
será de pelo menos lq xel ins porque as 3 unidades compradas têm
utilidade total correspondente a pelo menos 4q xelins (20 + 1q +

10) enquanto foi pago 30 xelins.
A partir desse raclocrnlo, MARSHALL (1982) mostra, a

exemplo de Dupult, que o excedente do consumidor pode ser
representado pela área do triângulo abaiXO da curva da demanda
até a linha de preço. A utilidade marginal da moeda constante é a
n í c õ t e s e que v t a b t r r z a esse resultado, POiS, permite o uso da
moeda como medida aceitável da utl I Idade. Essa é também a
limitação essencial de sua análise e motivo central das
controvérsias que se segui ramo O autor reconhece a i r m r t a c ã o e
restringe sua análise a prOdutos cuja despesa corresponde a
pequena fracão da despesa total. Assim, as quantidades das outras
mercadorias e suas utl I Idades marginaiS não seriam
significativamente afetadas por mudanças no preço do prOduto em

questão.
HICKS (198q), em 1938, r e d e f ln e o conceito utilizando o

sistema ordinal de curvas de Indiferença. Para ele " ... a melhor
forma de considerar o excedente do consumidor é vê-lO como um
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melo de expressar, em termos de renda monetária, o ganho que o
consumidor obtém em decorrência de uma queda de preço. Ou, melhor
dizendo, é a variação compensat6rla da renda, cUJa perda
contrabalançaria exatamente a queda de preço, e não deixaria o
consumidor numa situação melhor que antes" (HICKS, 198~. p.~1).

Posteriormente (HICKS, 19~3) acrescenta três medidas do
excedente do consumidor. enfoque que é também apresentado em sua
revisão da teoria da demanda (HICKS. 1958). Na figura 5, a
partir das curvas de Indiferença (lO e I,) entre os bens X e
todos os demais bens pass(vels de aqUISição. expressos pela moeda
no eixo vertical. e utl I Izando a terminologIa empregada por Hlcks
nesta dltlma obra Citada, CURRIE et ai I I (1971) definem as quatro
medidas como seguem:

,. Variação compensat6rla é o montante monetário de
compensação, pago ou recebIdo, que deixará o consumidor em sua
situação de bem-estar Iniciai ap6s a mudança no preço se ele é

livre para comprar qualquer quantidade do bem ao novo preço
(distância MMn na figura 5);

2. Excedente compensat6rlo é o montante monetáriO de
compensação. pago ou recebido. que deixará o consumidor em sua
situação de bem estar Iniciai ap6s a mudança no preço se ele é

forçado a comprar ao novo preço a quantidade que compraria a esse
preço. na ausência de compensação (distância 80 na figura 5);

3. variação eqUIvalente é o montante monetárIo de
compensação, pago ou recebIdO, que deixará o consumidor em sua
subsequente situação de bem-estar na ausênCia de mudança de preço
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se ele é lIvre para comprar qUalqUer quantIdade do bem ao preço
anterIor (distanCia MR na fIgura 5); e

~. Excedente eqUIvalente é o montante monetárIo de
compensação, pago ou recebIdo, que deIxará o consumIdor em sua
sUbsequente sItuação de bem estar na ausênCia de mUdança de preço
se ele é forçado a comprar ao preço anterior a quantidade que
compraria a esse preço, na ausênCIa de compensação (distancia AE

na figura 5).
PartIndo de uma redução no preço da mercadoria, nos

dois primeiros casos, o consumidor permanece em sua curva de
Indiferença Iniciai. Então mede-se o montante monetário que ele
terIa que pagar para permanecer no mesmo nrvel de Indiferença.
Nos dOiS Últimos, mede-se o montante monetário a ser pago ao
consumidor necessárIo para conduzi-lo a uma curva de Indiferença
superior que seja equivalente a uma redução de preço. A
diferença entre os termos varlaç60 e excedente referem-se à

lIberdade, ou não, de ajustamento das quantidades nas respectIvas
curvas de Indiferença.

segue-se a conclusão de HICKS (1958) ap6s definir esses
conceitos: "Para qualquer mudança nas condições que estamos
estudando ná dOiS excedentes a considerar e não um. No entanto,
uma vez que o bem em questão seja razoavelmente SUbstlturvel e o
efeito renda seja pequeno, ambos os excedentes se encontrarão
razoavelmente Juntos, e a medida de Marshal I será uma boa
aprOXimação a qualquer deles" (HICKS, 1958, p.122). MaIs adiante
ressalta que "A fim de que a medida de Marshal I do excedente do
consumidor seja uma boa medida, apen s uma coisa é necessária:



que o efeito renda seja pequeno· (HICKS, '958, p. '98) (8).
A convergência dOS resultados de Marshal I e Hlcks pode

ser vista através do confronto das curvas de demanda comum e da
curva de demanda compensada de Hlcks. A curva de demanda
determina a qUantidade que o consumidor gostaria de comprar a
cada preço. HICKS (1958) constrÓi a chamada curva de demanda
compensada que mostra a quantidade que o consumidor compraria a
cada preço, assumindo que sua renda é ajUstada para mantê-lO em
sua curva de Indiferença originai. A distância entre as duas
curvas de demanda depende, então, do efeito renda. Se este tende
a zero elas praticamente são coincidentes e as medidas do
excedente são eqUivalentes.

Na figura 6, são derivadas, de forma bem simples, as
duas curvas de demanda para um bem normal. Um consumidor com a
renda OA, ao preço Po não consumirá qualquer quant~dade do bem
(curva de Indiferença 'o). Se o preço cal para P7 demandará a
quantidade Q e seu bem-estar estará sendo Indicado por uma curva
de Indiferença superior (/7) e, onde P1 tangencla essa curva de
indiferença determina-se o ponto E. Com esses dois pontos pOde-se
construir uma curva de demanda lInear D.

A curva de demanda compensada de Hlcks De é constru(da
partindo também de demanda zero para preço Pa (ponto de tangência
entre Po e 'o) mas quando o preço cal para P7 a renda do

(8) A literatura econômIca, às vezes, utl I Iza Indistintamente os
termos efeito renda zero e uti I Idade marginal da moeda constante.
Efeito renda zero Implica taxa marginal de substituição constante
entre o bem e o dInheiro para qualquer quantidade desse bem. Isso
é consistente com utl I Idade marginal da moeda crescente ou
decrescente (CURRIE, et ai i i, 1971).
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consumidor é ajustada pelo montante AB de forma a mante-Io na
mesma curva de Indiferença 'o originai. A quantidade comprada
será O', que determIna o ponto E' na curva DC. O montante
monetáriO correspondente a AB (compensacão de renda necessário
para manter o consumidor na mesma curva de Indiferença 'o> é

Igual à área POP1E' e dá a medida dO excedente do consumidor
resultante da queda do preço de Po para P1' Se a distância EE'

for pequena, significa que o efeito renda também é.
Note-se que, no caso de um bem normal, a área desse

trlêngulo superestima o excedente. Para um bem Inferior o
excedente é subestimado porque a curva da demanda compensada de
Hicks fica à direita da curva de demanda comum. Se o efeito renda
é multo reduzido, as curvas são praticamente coincidentes e a
medida de Marshal I dará uma boa aproximação para o excedente do
consumidor. As curvas serão estritamente coincidentes se a
Incllnaçêo de todas as curvas de Indiferença for a mesma para
cada quantidade da mercadoria.
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3.2. Excedente do Produtor

o conceito de excedente do produtor foi Introduzido por
Marshell (CURRIE et alll, 1971) e tem gerado algumas c o n t us õ e s .
Uma delas é: Quem é o produtor? MARSHALL (1982) c.onsldera como
produtor os proprietários dos fatores de prOdução. Para outros,
como JUST et alll (1982, p.50), "o produtor (Isto é, a fIrma) é

defInido como uma entidade legal que produz tanto bens

IntermedIários como finaiS".
Em sua apresentação, MARSHALL (1982) propõe duas

classes de excedente: do trabalhador e do poupador. Excedente do
trabalhador é definido como segue: " ... se o preço pago a ela

(pessoa) para fazer um trabalho é uma remuneração adequada para a
parte mais dura do seu trabalho; e se, como geralmente acontece,
o mesmo pagamento é dado para a parte menos desagradável e de
menor custo real: então ela obtém, nessa parte, um excedente do
e r o eu t o r " (MARSHAlL, 1982, VOI. I, p , 137).

Com referênCia ao excedente do poupador o autor afirma:
"Como capitalista (ou de maneira geral como detentor de riqueza
acumulada sob qualqUer forma) obtém um excedente do poupador,

sendo remunerado por toda a sua poupança, Isto é, espera, à mesma
taxa que pela parte de capitalIzação ou espera que se decide
estritamente a suportar por essa remuneração" (MARSHAlL, 1982,
vo I. I I, p , ~07).

Para Marshal I o conceito de excedente do produtor é
slml lar ao dO consumidor. Sua definição genérica, cItada por
CURRIE (1971, p.75~), evidencia a similaridade: excedente do
produtor é"o excesso de receita bruta que o produtor obtém por
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qualquer mercadoria, acima de seu custo variável, Isto é, acIma
do custo extra que ele Incorre para prOduzIr essas coIsas e que
poderia escapar se não tivesse produzIdO" (9), Dessa defInição
resulta que a medida do excedente do produtor é dada pela área
acima da curva da oferta e abaixo da linha de preços. O que essa
área realmente mede? Essa é outra fonte de confusão.

JUST et ai I I (1982) fazem uma apresent cão das quatro
medidas de excedente do produtor baseadOS em conceitos slml lares
aos r t r t t z a c o s para aval lar o excedente do consumidor, a partir
do trabalho de MISHAN (1859). Ressaltam que para esse autor os
co~celtos de variação compensatÓria e varlacão equivalente são
mais ü t e r s porque não Implicam limitação quanto às quantidades
ofertadas. Essas duas medidas do excedente são também mais
Intuitivas, exatamente por permitirem liberdade de ajustamento
com relação às quantidades.

Variação compensat6rla referente a uma elevação de preço
é a soma de dinheiro que, se retirada da firma, esta permanece
como se o preço não tivesse mudadO, dado que é livre para ajustar
a produção de forma a maximizar lucros. A figura 7 mostra uma
situação em que a fi rma tem lucros, Isto é, o preço excede o
custo médio total (CMe). A variação compensat6ria pode ser
avaliada pela a r e a PaP78b.

Variação equivalente, associada a um aumento de preço é

a soma de di n n e I ro que, se doada à f Irma, esta permanece tão bem

(9) Lembrando que para o autor, excedente do consumidor é medido
n ••• pela diferença entre o preço que o comprador consentiria em
pagar para não se privar da coisa e o preço que pagou na
realidade" (MARSHALL, 1982, o , 123)
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sem a elevaçêo de preço, como se o preço tIvesse mUdado,
assumIndO liberdade de ajustamento. A medida é Idêntica ao caso
anterior, ou seja, área POP,Sb na figura 7.

ConcluIndo, quando há lucro, sua variação dá a medIda
exata das varlacões compensat6rla e equivalente. No entanto,
utl I Izar a variação nos lucros, nem sempre é apropriado. Como
aval lar o efeito de mudança no preço se nao há lucro? A SOlução é

do prÓpriO MARSHALL (1982) e provém de sua definição genérica
para excedente do produtor, reproduzida acima. A referência p~ra
a medida é o custo variável e não o custo total.

A figura 8 representa as curvas de custo, para o curto
prazo, de uma firma sob concorrência perfeita em que muda apenas
o preço dO bem produzido e todos os demais permanecem constantes,
Inclusive os dOS Insumos necessários para sua prOdução. Nessa
figura CVMe representa O custo variável médio, CMe, o custo total
médio e CMg representa o custo margInal para as diferentes
quantidades prOduzidas. A curva da oferta é a pr6prla curva CMg a
parti r do ponto em que CMg=CVMe.

O excedente resultante da elevação do preço de Po para
Pl cor responde à área a + b, POiS se a firma receber um valor
equivalente a essa área, torna-se Indiferente entre produzir ou
não. Conclui-se que, o benef(clo total para a fIrma permanecer
na atiVidade é dado pelo lucro (área a) além do custo fixo (área
b). Esta é uma forma de aval lar o bem-estar do prOdutor mesmo
quando não há lucro.

Nas condIções especIficadas, o excedente do
resultado da elevaçêo dO preço de Po para P1 é

produtor,
também a

remuneração pelo recurso fixo, equivalente ao conceito de
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d ('0),quase-ren a sendo b o custo desse recurso e 8 o lucro
correspondente ao recurso fixo em questêo.

Se todas as firmas competitivas da IndlÍstrla são
Igualmente eficientes, e se os preços dos fatores são mantidos
constantes, a curva de oferta de curto prazo da IndÚstria é o
resultado da soma horizontal do caminho de expansão de todas as
firmas (11). Nesse caso a área acima da curva da oferta da
IndlÍstrla tem sentido econômico claro, mas apenas no curto prazo
(MISHAN, 1968, p • 127•..•).

No longo prazo, para a InOÓetrla perfeitamente
competitiva, a curva de oferta é determinada nos pontos de menor
custo variável médio de longo prazo. Assim, para ca o a firma, a
receita total é igual ao custo total, e não há lucro. Então a
área acima da curv de oferta e abaixo da linha de preço nada diz
acerca do bem-estar dos donos das firmas.

CURRIE, et alll (1971) cnamam a atenção para as
Situações em que o excedente faz sentidO, também no longo prazo.

(10) LEFTWIGH (1973) recomenda a uti I Ização do termo rende
econOmlC8 em SUbstitUiÇão ao conceito de quase-renda pela forma
confusa como vem sendo tratado esse termo na literatura. MISHAN
(1968) rejeita o termo excedente do produtor, e propõe a
substituiÇão por renda econOmlca apresentandO três razões; a)
porque confunde, dado que pode estar se referindo tanto ao
proprietário dOS fatores de prOdução ou ao empresário; b) porque
se a área acima da curva de oferta pode ser tomada como medida
apropriada do excedente, a soma monetária que ISSO representa é
definida como renda econômica de um dos fatores de produção; e c)
a vantagem de utl I Izar renda econ~mfca é que . Obriga a
Identificação dO particular fator cuja oferta é Inelástlca e
logo, o proprietáriO que estará se apropriando Oa renda.
(11) JUST et ai i j (1982) discutem as diferenças entr.e excedente
do produtor e quase-renda para a IndÚstria quando há mudanças no
preço aos recursos empregados para a produção.
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Se um fator de produçêo tem certa Inelastlcldade da
oferta n ••• a área relevante acima da curva de oferta do produto
refletIrá a renda recebida pelos proprietáriOS desse fator de
produçãon (CURRIE, 1971, p. 757). POde-se enquadrar nessa
categoria a renda da terra de Ricardo (12). O autor menciona
ainda O caso da concorrência Imperfeita, onde o excedente é

obtido quando há algum grau de monopÓI lo. Nesse 61tlmo caso
MISHAN (1968) ressalta que a área aCima da curva de oferta e
abalx,o da linha de preço não mede o excedente do prOdutor POiS o
I ucro o o monopo I I s t a n estritamente falando é obtido da
'exploração' (13) da curva da demanda do consumidor" (MISHAN,
1968, p.1277). A medida adequada é a área entre as curvas de
rece Ita marg I na I e custo marg Ina I.

Antes de passar ao emprego dos conceitos acima

discutidOS para aval t a c ã o dos Impactos de p o t It t c a e de

establ I Ização de preços agr(colas, vale lembrar suas principaiS
I Imitações. Partindo de uma mudança no preço de uma mercadoria
qualquer, o excedente do consumidor, medido pela área abaixo da
curva da demanda e acima da linha de preço, s6 constitui medida
razoável dos ganhos de bem-estar quando o efeito renda é nulo.

O excedente do prOdutor, medido pela área acima da
curva da oferta e abaixo da linha de preço, aplica-se apenas para
concorrência perfeita quando pelo menos um fator de produção for

(12)para MISHAN (1968) os conceitos de quase-renda de Marshal I e
renda da terra de Ricardo são formalmente IdênticOS na medida que
consIderam um recurso fixo e outros variáveis.
(13) As aspas são do autor.
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flKO e ° preço dos outros bens e dos Insumos necessáriOS para
produzir a mercadoria em questlo slo mantidos constantes.

As dificuldades para aval laçA0 de qualquer dos dois
conceitos é magnlflcada quando alguma das curvas envolvidas, ou
ambas, Incorporam elementos ale tórios que Implicam risco. Isso é

particularmente relevante para a atividade agrrcola, pois tanto a
produção como os preços são incertos no momento do plantio.
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3 .3. E s t a b , I IZ a c !o de P r e ç o s e e em- e 5 t a r

o ponto de partida usual da dlscuss!o referente aos
efeItos da establ I Izaçao de preços é o trabalho pIoneIro de WAUGH
(1944). Esse autor, partIndo de uma estrutura teórica Simples,
demonstra que o consumidor fica em melhor sItuação num regime de
preços flutuantes que se forem establ I Izados ao nrvel das médias
aritméticas. Posteriormente, OI (1961) demonstra que também 05

produtores ganham com preços InstáveiS sob concorrênCia perfeita,
concluindo que a Instabl I Idade de pre'os é uma virtude e não um
vrclo.

MASSELL (1969) reproduz 05 resultados de WAUGH (1944) e
OI (1961), u t r t r z a n c o+o e como ponto de partida para sua análise.
As figuras 9 e 10 I lustram esses resultados. Assumindo que os
prOdutores são tomadores de preços, funções de oferta e demanda
lineares e que os preços P, e Pc ocorrem com 50~ de probabl I Idade
e utilizando medida cardinal de utilidade, na figura 9, pela
análise de WAUGH (1944) o excedente do consumidor (C) é dado por:

C = 8 + b + c + d + f ---) P = P,

C = f ---) P = P2

O valor do excedente esperado pelo consumidor E(C) é
dado pela média, ou seja:

E(C) = f + 112(8 + b + c + d)
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Supondo que o consumidor passe a ter preço constante
(Up) onde:

A esse preço o excedente esperado pelo consumidor será:

E(G) = 8 + b + f

A comparação dos resultados mostra que a establ I Izacão
leva o consumidor a perder a área c + d ao preço P7 e ganhar a
área 8 + b ao preço P2' Assim, sendO a curva da demanda
negativamente Incl r n e c a e a utilidade marginal da moeda constante
frente a mudança no preço do Item em questão, a establ I Ização do
preço pela média leva à redução do excedente do consumidor porque
c + d > 8 + b. A reduç§o do excedente do consumidor equivale a
1/2(C + d - 8 - b).

Os argumentos de OI (1961) são semelhantes. Da figura
10, o excedente do produtor (F) e seu valor esperado E(F) são:

F = 8 + b + c + d + f ---> P = P7

F = f ---> P = P2

E(F) = f + 112(8 + b + c + d)

Da mesma forma que no caso do consumidor, a redução do
excedente do produtor é dada por: 1/2(C + d 8 b). Os
pressupostos aqui são: curva de oferta c o s r t t v ame n t e Inclinada,
utl I Idade marginal da moeda constante e mudanças na curva da
demanda.
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A ap r e e e n t a c ã o de WAUGH (1944) assume Implicitamente
que os consumidores tem uma curva de demanda estacionária e
enfrentam varlaçOes estocástlcas somente por parte da oferta. No
argumento de OI (1961) acontece o Inverso. As varlacOes são
provenientes apenas da demanda. Assim, os dois resultados nâo
podem ser considerados simultaneamente.

MASSELL (1969) Integra as duas contribuições numa mesma
estrutura. A análise é desenvolvida considerando que estoques
reguladores são formados de forma a establ I Izar o preço ao n(vel
up' sem levar em conta custo de estocagem, num mercado onde
existem muitos prOdutores e consumidores, e as flutuações do
preço podem ser provenientes tanto da oferta como da demanda.

Na figura 9, com variações estocástlcas na oferta, a
elevação do preço de P1 para UP' significa ganho dos produtores
de c + á + e e perda para os consumidores de c + á. A diferença
entre ganhOS dOS prOdutores e perdas dos consumidores resulta em
saldO I (qUldo positivo equivalente à área e.

A redução do preço de Pc para up também terá ganhO
I (qUldo, nesse caso, Igual a b. A establ I Ização do preço
significa então ganho I (qUldO
á + e 8 e perda I (e u r e e

para os produtores Igual a c +

consumidorespor parte dos
correspondente a c + á - (8 + b) e, em consequêncla, a um ganhO
soe Ia I I rqu Ido de b + e. Produtores são capazes de compensar os
consumidores de forma a deixar os dois grupos em melhor Situação
que antes.

Seguindo raclocrnlo análogo, MASSELL (1969) mostra que,
também na figura lO, onde as variações a l e a t õ r la s provêm da
demanda, o excedente econômico é Igual a b + e só que com ganhOS
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para os consumidores. Conclui que tanto WAUGH (19~~) quanto OI
(1969) estavam corretos em seus argumentos. Mas Isso seria apenas
metade da hlst6rla.

Se a Instabl I Idade provém de mudanças na demanda os
consumidores ganham com a establ I Ização; se provém de mudanças
aleatórias na oferta, ganham os produtores. Em ambOS os casos, no
entanto, os ganhos são suficientemente grandes para permitir
compensações, deixando as duas partes em melhor situação que na
ausência de establ I Ização. Quando tanto a demanda como a oferta
flutuam, os ganhOS de cada grupo dependerão das respectivas
varlânclas dos termos aleatórios. Se forem computados os custos
da formação de estoques, o excedente econômiCO será me oro

Logo no Inicio do artigo, o autor reconhece a I Imitação
básica do métodO ao afirmar que nN6s Ignoramos o efeito da
estabi I Ização de preço sobre as varlânclas das variáveis
envolvidas. Uma Interpretação de nosso modelo é assumir que os
tndlvrduos são indiferentes ao risco. Uma interpretação mais
palatável é assumirmos que o prOduto sob discussão constitui uma
parte pequena nas vendas do produtor e nas compras do consumidor
de forma que uma mudança em seu preço não muda a utt I Idade
marginal da mo e c e " (MASSELL, 1969, p , 2S.q>.

SAMUELSON (1972) também questiona os trabalhos de WAUGH
(19.q.q) e OI (1961) demonstrando que seus resultados não podem
ser analisados simultaneamente. Provoca uma Interessante
discussão envolvendo esses dois autores na defesa da
estabilização o e v c r e c o s . Sua análise generaliza a contribuição de
MASSELL (1969) considerando variações conjuntas na oferta e
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demanda, embora não mencione esse autor, CUjO artigo antecede o
seu. Aparentemente, a simplicidade do raclocrnlo de MASSEll
( , 969 ) conduZiu 05 autores posteriores a e r e+e r I rem sua
abordagem. Seu trabalho foi segUido por In dme r as contr I bU Ic õ e s
propondo aperfeiçoamentos mas mantendo a linha mestra.

Assim é o trabalho de HUETH & SGHMITZ (1972) que
estendem sua análise para a questão das trocas Internacionais de
bens Intermediários e finais concluindo também que quem ganha ou
perde com a establ I ização depende fundamentalmente da fonte de
Instabl I Idade de preço. Um pars exportador cuja fonte de
Instabi I Idade são variações aleatÓrias na oferta interna, prefere
pOI r t r c a s que reduzam a instabilidade. Por outro lado, um p a t e
que experimenta a Instabl I Idade devida a mudanças na oferta ou
demanda externas prefere a i n e t a o i i t o e c e . A s oma t õ r r a dos efeitos
de um programa de establ I Izacão melhora o bem-estar do conjunto
dos parses, mas exige compensações entre ganhadores e perdedores,
o que é dlfrcl I ao nrvel de um pars, e mais ainda entre pa(ses.

Esses primeiros trabalhos foram desenvolvidos
considerando curvas de oferta e demanda cujO dlstórblo aleatÓrio
é aditivo. Isso significa que os deslocamentos das
curvas nos diagramas é paralelo. São também funções lineares.
Genericamente podem ser expressas por uma equação do tipo
O = f(P) + U, onde O, quantidade demandada ou ofertada é função
áos preços do proáuto e E(u) = O.

TURNOVSKY (1976) desenvolve seu modelO visando estender
a anál ise de MASSEll (1969) para o caso de curvas de oferta e
demanda não lineares e com o r e t u r o r o e e s t o c a s t t c o s

mu í t t p t r c a t r v o s . A e xp r e s s ã o algébrica das funções passa a ser c o
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tipo Q = f(P)u, e E(u) = 1,
Ao confrontar seus resultados aos obtidos anteriormente

por MASSELL (1969) o autor conclui que nA diferença mais
Importante é que a o e s e r a c t t t o e o e da estabilização de preço para
produtores ou consumidores n~o depende da fonte de InstabIlIdade

de preço, como acontece no caso aditivo, mas apenas da forma dos
componentes determlnrstlcos das curvas de demanda e oferta"
(TURNOVSKY, 1976, p . 145). A elasticidade c e s s a s curvas o e t e rm t n a
a di str Io u Ic ã o dos benef r c los da e e t a o II Iz a c ã o . Produtores gannam
se os preços são establ I Izados n .. , quanao a demanda é elástica e
a oferta Inelástlca enquanto perdem em situação Inversa"
(TURNOVSKY, 1976, p.145). Se a elasticidade da demanda é unitÁria
o bem-estar dos produtores não é afetado pela estabi I Ização de
preços. Assim, é pela comparação das elasticidades que se
determina o agente beneficiário da establ I Ização. "Se a curva da
oferta é relativamente Inelástlca comparada à curva da demanda,
consumidores perdem com a establ I Ização; caso contráriO eles
gannam" (TURNOVSKY, 1976, p . 143),

Graficamente, o deslocamento das curvas de oferta e
demanda é divergente e os resultadOS em termos de excedente podem
mudar na dependênCia de suas elasticidades. Por essa razAo, o
n r v e i de preços utilizado para fins de estabilização pode não ser
Igual à média (casos anteriores). GILBERT (1986) acrescenta
elementos à análise de TURNOVSKY (1976) e, conclui que, com
distúrbios aleat6rios multiplicativos provenientes
predominantemente da oferta, o que segundo o autor seria o caso
da agricultura, a estaDI I Ização reduz o preço médiO dos produtos,
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A figura 11 I lustra essa sltuaçfto.
OU8n~o os dlstdrblos aleatóriOs são multiplicativoS a

di s t â n c Ia entre P, I P2 e Ps depende da I nc II nação das curvas de
demanda e oferta. Na figura 11, Ps ( 1/2(P1 + P2>' A

determlnacão de Ps é feita a partir da Igualdade entre excesso de
oferta (01 - Os> e excesso de demanda (Os - Q2> dadas as curvas,
de forma que as sobras correspondentes aos per(odos de baixo
preço neutralizem a escassez na etapa de preços elevados. Os
excedentes do produtor e consumidor, bem como o ganhO social,
podem ser ave I Ia c o e da mesma mane i r a que na f I sur e 9. No entanto,
quanto maior a divergência entre as curvas de oferta, maior sua
varlabl I Idade e menor a distância entre P1 e Ps' reduz I n c o o
excedente do produtor e incrementando o do consumidor, de forma
que, no limite a área c + o + e = O.

O caso de funções não lineares numa economia fechada é

apresentado na figura 12. Esta figura foi reproduzida de JUST et
ai I I, (1982) e mostra o caso em que a oferta é uma função linear
que varia aleatoriamente enquanto a demanda é nêo-Ilnear. Da

mesma forma que no caso anterior, o preço (Ps> é estabilizado de
manei ra que os estoques acumulados durante a abundância sejam
eliminados nos o e r r o c o s de escassez. Assim, 01 - Os = Os - 02'

Esta é mais uma Situação em que Ps ( 1/2(P1 + P2> e, portanto,
dependendo do grau de não-linearidade o efeito para os
produtores, correspondente a 1/2(C + d + e - a>, pode tornar-se
negativo, e portanto, Inverso ao obtido por MASSELL (1969).
Relembre-se que para este autor, quando os distórblos são
provenientes da oferta, como nesse caso, aumenta o excedente do
produtor.
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Também pode haver Inversao no resultado para os
consumidores, CUjO excedente, dado por 1/2(s + b - c - d) pOde
ser pOSitiVO. Semelhante racloc(nlo pode ser fac I Imente
desenvo Iv I c o c o n e í d e r a n e o n ã o+ : I near I o a c e da oferta. Esse é ma I s
um adendo à estrutura báSica de waugh-Ol-Massel I, mas cujos
efeitos distributivos o o c em ser Inversos aos obtidos por esses
autores.

A questão c e n ã o+ t t n e a r t c e o e . quando utilizada para
ava I Ia c ã o dos ganhos e perdas nas trocas Internac lona Ie . também
pode levar a resultados opostos aos obtidos sob linearidade por
HUETH & SCHMITZ (1972). JUST e t alll (1977) Ilustram Isso através
de um diagrama, e desenvolvem um modelo matemático genérIco
ana I Isar a ClIstr I o u Icão dos o e n e+ r c Ios resu Itantes
establ I Izacão quando o preço é flxaClo pelas autorIdades do

para
da

pars
importador ou exportador. A figura 13 é a Ilustração desse caso
considerando não-linearidade na demanda e oferta e Instabilidade
gerada na oferta do pars exportador. Na figUra 13, OS ndmeros 1 e
2, subscritos às letras O e 5, correspondem à ClemanCla e à oferta
do pars exportaClor e Importador, respectivamente.

Supondo
probabll r c a c e , sob
oferta é 5'1 e r r :

que 5'1 e 5"1 ocorrem com
livre c orné r c r o . o preço r : ocorre

quando a oferta é 5"1' Se a oferta

50"10 de
quando a

no pars
exportador é estabilizada ao n Iv e t 51' o preço será estabilizado
em Ps. A esse preço, consumidores no pars Importador ganham a
área P'aóps quando o preço P' ocorre e perdem a área PsocP"

quando o preço P" ocorre. Como p'aops > PsocP" os consumlClores
do p a r s Importador ganham com a estabilização, c o n t r a r t ame n t e ao
resultado obtIdo por HUETH & SCHMITZ (1972).
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Também para os prOdutores 00 pars exportaoor, os
resultados obtidos por JUST et ai t I (1977) sfto opostos aos de
HUETH & SCHMITZ (1972) dependendo dO formato das curvas. Na
figura 13, a redução do preço de p/ para Ps leva à perda dO
excedente dos produtores correspondente à diferença entre as
áreas P/ngp~ e Ofg. Se o preço se eleva de P/' para Ps a perda no
excedente será medida pela diferença entre as áreas Ode e

Através do simples exame visual JUST et ai I I (1977)
mostram que a soma das perdos do produtor é POSitiva. Segundo os
autores, as elasticidades obtidas em trabalhos econométrlcos para
oferta e demanda de grãos considerandO 10g-llnearldade, podem ser
suficientes para reverter os resultadOS.

A mesma figura é utl I Izada pelos autores para lustrar
que os pa(ses importadores "exportam sua Instabl I Idade de preços
para os exportadores" (JUST et ai I I, 1977, p.652). SupondO que o
preço Pc é Imposto para consumidores e produtores. Surgirá

*excesso de demanda no pars Importador que elevará o preço para P

quando a oferta for 5'7 e reduzirá o preço para xxP quandO a

oferta for 5"1. Note-se que a amplitude de variação nos preços
aumenta quando o pa(s Importador fixa seu preço. No caso, antes

'"da fixação os preços variavam entre p' e p" passando para P e

Para os autores, a conclusao mais relevante é que, no
caso da agricultura cuja oferta é relativamente r n e i e e t r c e • e

sendo a oferta a fonte de Instabilidade, " produtores dOS
pa(ses exportadores e os pa(ses exportadores como um todo, perdem
ou não são afetados e consumidores em pa(ses Importadores e os
pa(ses importadores como um todo, ganham ou não sào afetados pela
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e s t e n t t t z e c ã o ." (JUST et e r r i • 1977, P.SSO). AqUI, mais uma vez,
se conclui que a establ I Izaçao eleva o bem-estar para o conjunto
dos agentes envolvidOS, mas com efeitos distributivos.

Num sistema de preços fiXOS, os parses Importadores
absorvem os ganhos e n ••• por causa dOS preços fiXOS, 05 parses
Importadores podem estar exportando sua Instabl I Idade de preço
para o livre mercado dOS parsee exportadores, aumentado a
Incerteza em suas economias e causando perda de eficiência e
renda.n (JUST et ai I I, 1977, p.660). Os autores acreditam que
isso ocorreu entre 1972-75 quando, os preços Internos na União

Soviética e Mercado Comum Europeu se mantiveram artificialmente
próximos de um nrvel constante, enquanto os preços dOS produtos
exportados pelos Estados Unidos cresceram mais de 200%.

O problema da distribuição dos benefrclos resultantes
da establ I Ização de preços não tem solução 6nlca. Em uma
Interessante survey sobre o tema, JUST et ai I I (1982) apontam
sete condicionantes como os mais Importantes. São eles: a) não
linearidade; b) forma do distÚrbio; c) resposta privada à
Intervenção pób I Ic a : d) o pape I dos I ntermed Iár Ios; e) n e n e t r c Ios
ex-ante versus e x=p o s t: , f) I n s t a n II Io a c e com certeza versus

Instabilidade com Incerteza; e g) aversão e re s c o e t a ao r t s c o .
Os dOis primeiros foram discutidos acima. HELMBERGER &

(1977) discutem o problema da resposta privada àWEAVER
Intervenção póbllca Incluindo risco. Concluem que a estocagem
privada competitiva maxlmlza os benefrclos I (qUldOs, enquanto os
programas governamentais para establ I Ização parcial ou total de
preço geram ganhos para os produtores e perdas para OS

70



consumidores. Em certas clrcustênclas a resposta privada altera a
dlstrlbulç&o do bem estar. O exemplo quantitativo obtido sugere
que os efeitos redistributivos da Intervenção pdbl Ica aumentam à

medida que as elasticidades da demanda e oferta deClinam.
Multas outras evidências podem ser mostradas nesse

sentido, dentre elas a pr6prla experiência brasileira de meados
dos anos 80. As expectativas formadas com relação à Intervenção
p ü n II ca afastaram 05 agentes p r Iv a c o s da comere Ia I Iz a c ã o de
Importantes produtos da pauta de preços mrnlmos (REZENDE, 198'1 e
LOPES, 1986).

Dentre os agentes privados, os Intermediários têm papel
Importante. BIERI & SCHMITZ (1973) mostram que, numa situação de

mercado imperfeito, 05 Intermediários podem contribuir para a
Instaol I Idade de preços em proveito pr6prlo. Através dos estoques
e s t a o í I Izam preços do Ia c o da demanda mas o e s e s t a n II Izam do lado
da oferta.

Um Importante aspecto a ser ressaltado é que
normalmente quando se discutem os efeitos de pol rtlcas de
estabilização, as análises assumem Implicitamente que o ajuste
das curvas de demanda e oferta é imediato. Esse é o caso dos
trabalhos de WAUGH (19'1'1), OI (1961), MASSELL (1969), SAMUELSON
(1972), TURNOVSKY (1976) entre muitos outros. ISso caracteriza
uma situação de establ I Idade de preços sem Incerteza. TISDELL
(1963) critica esse enfoque porque não há garantias desse ajuste
Imediato. Na realidade, o que se tem são Incertezas. JUST et alll
(1982) mostram esse problema através de um diagrama reprOdUZidO
na figura 1'1.
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Se o produtor prevê o preço P7 produz 07 e o excedente
do produtor é dado pela área 1. Para a mesma produção, se o preço
for P2 o excedente será Igual a 8 + e + 1, dado que o custo não
muda mas a receita total cresce pelo montante de 07(P2 - P1)' Da
mesma forma, para a prOdução 02 o excedente do produtor será
de a + b + c + e + f + j para P2 e de j - d - 9 - n se o preço
for Igual a P7' que cor respondem a um excedente médio esperado de
e + f + j - d.

Para a prOdução 00' determinada pela Igualdade entre
custo marginal e preço esperado Up' o excedente do produtor
esperado equivale à área e + f + j. Acontece que o preço
rea I Iz e c o pode ser tanto P7 como P2 e o excedente rea I Iz a c o
será menor ou maior que o esperado. SupondO que ocorra
custo total da firma continua sendo definido pela área abaixo da
curva de oferta e à esquerda de 00' se a decisão quanto à

prOdução antecede a determinação de preço. Nesse caso, o retorno
ex-post será dado por P1'OO e o excedente do prOdutor realizado
será menor que o esperado em um montante de (Up P1)'00'

resultando em um excedente ex-post equivalente à área J - g. No
outro extremo, se o preço for P2 o excedente do produtor
corresponde à área a + b + e + f + J.

Um comp I Ic e c o r pode ser Inser Ido nesse r a c Ioc r n Io ao se
considerar que também a produção é estocástlca, como acontece na
agricultura. Assim, tanto o preço pode divergir do esperadO Up'

r e a I iz e n d o+ s e P1 ou P2 como a e r o o uc ê o r e a I Iz a c a pode ser 01

ou 02' diferentes da prOdução planejada 00' Por conseguinte, o
excedente do produtor ex-ante é dado pela área e + f + J, mas o
real poderá ser maior uu menor, para as diversas combinações
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possrvels entre preço e quantidade.
Além diSSO as varlaçOes estocástlcas no preço pOdem ser

Induzidas pelas das quantidades. A figura 15 objetiva retratar
essa situação. Supondo que a produção planejada é 00 mas a
realizada pode tanto ser 01 como 02' com 50~ de p r o o a n II Idade

Pl ou P2'cada, com demanda I Inear o preço pode ser
respectivamente. O equl I (brio do produtor é obtido quando o preço
esperado Up = 1/2(P1 + P2) é Igual ao custo marginal. Nesse
ponto, a produção esperada é 00 e o excedente do produtor ex-ante

é medido pela área c + d + g.

Se o produtor planeja obter a produção 00 mas obtém 01'

em razão da correlação negativa entre preço
retorno será P101 e não upOO' O excedente do

e quantidade, o
produtor será

dado pela área a + c + 9 - e - h, onde e + h é descontado e
cor responde à diferença do custo total entre a prOdução planejada
00 e 01. Da mesma forma, se a produção efetiva for 02 o excedente
do produtor será Igual a 9 - e + j. O excedente do
prOdutor, ex-post, é Igual à média desses dois resultados:
1/2(área(a + c + 9 - e - h) + área(g - e + h») = área a + 9 - e.

Gomo (a + 9 - e) ( (c + d + g) o excedente do produtor esperado é
maior que o médio obtido.

Esse tipo de distorção foi estudado por HAZELL &
SCANDIZZO (1975) para a agricultura. JUST et ai I I (1982) discutem
a contribuição desses autores, através de um exemplo, com base no
racloc(nlo desenvolvido acima. Se o prOdutor planeja a prOdução
00 em vários anos e obtém retorno de Pl01 em metade dOS anos e
P202 na outra metade, o retorno mécio obtido será dado por
1/2(P101 + P202) , menor que o retorno esperado UpOo. A diferença
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POde ser medida pela drea d + e. A conclusão de HAZELL ~
SCANDIZZO 1975) é que o preço esperado e a produção determinada
no mercado competitivo pode nao ser preferrvel em termos de
bem-estar social." existe uma distorção 6tlma no mercado
envolvendo preço médio mais elevadO e oferta esperada mais
baixa Importantes ganhos de bem-estar podem ser obtidos pelo
emprego de pol r t t c a e de Intervenção no mercado a fim de
Introduzir a5 distorções deSeJadas." (HAZELL & SCANDIZZO, 1975,

p.64S).

Com base na figura 15, a área d + e seria a dlstorç~o
deSejável Um Imposto por unidade, correspondente à (área
d + e)/()D) deveria ser cobrado e depois 11 r e o r s t r r o u r o o na
forma de pagamento dnlco para InduZir os produtores a formar a
correta expectativa ex-ante do bem-estar ex-posto Este tipo de

Imposto é chamado dlstorçSo 6tlma por Hazel I e Scandlzzo uma vez
que é necessário para atingir o Ótimo de Pareto" (JUST et
alll,1982).

Todas as situações discutidas até aqui consideram

comportamento neutro dos indiv(duos frente ao risco. Essa
neutra I Idade t mp I i c a que o in c Iv (duo é In o Iferente a var Iações no
excedente econÔmico desde que não se altere o excedente esperada.
Mas as pessoas podem ter preferênCia pelo risco ou aversão a ele.

A contrlbutç~o teÓrica de SCHMITZ et ai I I (1981)
considera Inadequados OS t r a b e t n o s que assumem neutralidade do
produtor frente a risco. Partindo da suposlCaO de que a firma
ma x t m t z a a utilidade esperada do .t u c r o , o autor desenvolve modelo
para aval lar o Interesse dos produtores pela estao; I idade.
ConclUI que uma fi rma, com aversêo ao risco e que produza váriOS
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bens, prefere Instabilidade em alguns mercados mas n80 em outros.
Mostra também que a firma prefere a Instabl I Idade no preço
daqueles produtos que representam pequena proporç80 de sua renda
total. Se a firma produz apenas um bem sua preferência é pela
estabilidade de preço.

A ma Ior parte das anã I Ises a esse r e s p e Ito abordam o
problema do ponto de vista da aversão ao risco, especialmente
para a produção agr(cola, onde tanto os preços como a produção
são variáveis estocãstlcas. ~ Inclusão da aversão a risco na
análise Implica em aumento do custo de produção para sua
remuneração, e em deslocamento da curva de custo marginal da
fi rma. A oferta, para cada nrvel de preço será menor que na
situação de neutral Idade ao risco. Gomo desloca-se a curva de
oferta para a esquerda, o excedente do produtor será menor. Mais
recentemente essa questão passou a ser ressaltada também nas
análises referentes ao consumidor.

Nos trabalhos recentes relacionados aos excedentes do
produtor e consumidor não se observam avanços significativos sob
o aspecto teórico. Ao que parece, as contribuições são multo mais
voltadas para a busca de evidênCias emprrlcas que permitam
a v a II ar a e x p e r I ê n c Ia, passada ou em curso, da Intervenção do
setor pdbllco, em especial sobre o setor 8gr(cola.

HALLETT (1986), por exemplo, diz que os
Internacionais para establ I Ização de preços expressam a

acordos
Intenção

de establ I izar renda dos produtores e transferir recursos para os
pa í s e s menos c e s e n v o I v I dos. Para ver if Icar essa asserção rea I Iz a
uma avaliação e mp Ir t c a com base no mercado de CObre. As
evidênCias obtidas, no entanto, não ratificam as Intenções.
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c o n c r u t que nenhuma das s r mu r e c ã e s r e a t t z e e e s levaram a
transferênCIas I (quldas do hemisférIo norte para o SUl, embora a
v a r t e o r r t e e c e da receIta dos produtores seja reduzida
substancIalmente. Ao contrário, os resultados apontam no sentIdo
de transferências do sul para o norte.

A base para essas evidêncIas são as elasticIdades do
produto, conforme TURNOVSKY (1976), e a assimetria na
distribuição dos preços que é caracterrstlca da maIor parte dos
mercados de bens primáriOS. Segundo o autor, os dados de preços
suportam função 109- I inear, então sobem ma Is nos per r o o o e de Doam

do que caem nos perrodos de crise. "Essa assimetria explica
porque a establ I Ização de preço gera transferências para fora do
s u t " (HALLET, 1986, p , 305).

Note-se que semelhante constatação quanto às perdas dos
parses menos desenvolvIdos como resultado da pol rtlca agrrcole Já

tinha sido apontada por BALE & LUTZ (1979). Estudando InformacOes
referentes a nove parses, concluem que o setor agrrcola dos
parses em desenvolvimento são taxados, enquanto nos desenvolvidos
recebe enormes transferências devIdas à proteção. Com relação aos
benefrclos auferidos pelos consumidores, o efeito é Inverso POiS
nos consumidores de parses desenvolvidos Incorrem em grandes
perdas devidas à proteção dos preços enquanto nos parses em
desenVOlvimento geralmente ganham com este tipo de Intervencãon

(BALE & LUTZ, 1979, p.12).
No que diz respeito às trocas entre parses, sua

cone Iu s ã o é que as nações In o u s t r Ia I Iz a c a s aumentam suas rece Itas
de exportação através das medidas protecionistas enquanto pa(ses
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em desenvolvimento perdem com Isso.
GLAUBER et a I I I (1989) ut I I i z am mode I o de e x e e c t e t I vas

racionais para simulações dos efeitos de quatro programas visando
estabilização de preços de soja, Incluindo faixas de não
Intervenção, formação de estoques reguladores, pagamentos di retos
aos produtores e subSrdlOS à armazenagem privada. Com relação à

d i s t r I o u Ic ã o dos o e n e t r c I05 05 autores conc Iuem que" os
programas para estabi I ização dos preços de mercado tendem a
beneficiar produtores às custas dos consumidores e contribuintes"
(GLAUBER, et a r r r • 1989, p.33B). A c r r n c r o a : razão para Isso é

que esses programas requerem formação de estoques nos primei ros
anos o que eleva o preço de mercado acima de seu nrvel
competitivo. Assim, 05 prOdutores ganham na fase Iniciai dos
programas.

MIRANDA () HELMBERGER (1988) analisam os efeitos do
programa americano também para soja. Nesse programa, que segunda
os autores tem sido Importante nos Estados Unidos desde 1933 para
estabilizar os preços Internos de arroz, milho, soja e trigo, o
governo não compra se o preço de mercado excede o n(vel de preço
suporte e não vende se o preço de mercado cai abaixo do preço de
Ilberacão. Aproximadamente cor responde à pol rtlca adotada no
Brasl I em fins dos anos oItenta, onde preço m(nlmo e de
Intervenção estabelecem os I Imites para a atuação do governo no
mercado, criando uma faixa de preços para ação dos agentes
pr I v a o o s .

A

expectativas
análise é desenvolvida utilizando modelO de

racionais. Os resultados emprrlcos o b t r o o s

contradizem pesquisas anteriores. Segundo os autores, é comum
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encontrar na literatura a suposlçêo de que programas desse tipo
elevam o preço de mercado e que o aperto na faixa de nao
Intervenção estabiliza preço de mercado. As Simulações realizadas
levaram às seguintes conclusões: ·1) todos os programas desse
tipo elevam preço de mercado no curto prazo, mas alguns podem
reduzi-lo a longo prazo abaixo do seu n r v e t de e e u r t r o r t o
competitivo. Apenas quando as faixas de nêo Intervenção sao
estabelecidas de forma a acumular estoques p ü b r r c o s explosivos os
preços de mercado se elevam; 2) embora possam establ I Izar preços,
podem também desestabl I Izar a receita do produtor. Somente
e o r r t r c e s com baixo preço suporte e larga faixa de não
Intervenção podem establ I Izar simultaneamente preço e receita; e
3) os efeitos em termos de bem-estar são determinados apenas nos
primeiros anos do programa, com ganhos para os prOdutores e
perdas para consumidores e contribuintes.

SPRIGGS & VAN KOOTEN (1988) estudando a economia
canadense consideram a distribuição dos o e n e r r c t o s da c o l f t lc a
a q r r c o t a Injusta. Primeiro porque o o o r e t r v o o ã s r c o dos programas
seria elevar o bem-estar dos agricultores mais pobres; na medida
que os benefrclos são proporcionais à prOdução, beneficiam-se
mais quem mais produZ. O segundo aspecto é a transferência de
renda dos consumidores para produtores. Para esses autores, a
elevação dos preços resultantes da pOI (tlca é equivalente a um
Imposto
parcela

Indireto; como os consumidores mais pobres gastam maior
de sua renda na compra de alimentos, são

proporcionalmente mais taxados.
Outro aspecto interessante a ser observado é que, h o J e
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em dia, os trabalhos que
e o t r t í c a s de establllzaçêo

envolvem questionamentos sobre as
de preços sao, em grande ndmero,

desenvolvidos sob o enfoque dos Interesses dos consumidores.
Aparentemente acredita-se que a longa vigência de pol rtlcas de
establ I Ização distorceu os preços relativos a favor dos
produtores, embora isso não seja evidenciado devido às
Imperfeições do método de avaliação. O risco, tradicionalmente
considerado prOblema dos prOdutores, passa a ser Inserido também
nas a n a : í s e s referentes aos consumidores.

DAHLBY (1981) enfoca essa questão confrontando dois
procedimentos de avaliação dos b e n e t I c r o s para os consumidores.
Um deles uti I Iza coeficiente d aversão ao risco relativo à

variação do preço. O outro é baseado na variação equivalente das
mudanças de preço. Essa medida cor responde aproximadamente ao
excedente do consumidor, usualmente empregado para avaliação dos
efeitos distributivos da establ I Ização de preço. A conClusão do
autor é que os exemplos numériCOS normalmente utl I Izados nessas
aprOXimações produzem erros substanciais, não pOSSlbl I Itando,
portanto, ava I Iação da di s t r I n u I c ã o dos benef r c I os.

Também HELMS (1985a), através de simulações, questiona
a adoção do conceito de excedente por desconsiderar o
comportamento do consumidor frente ao risco. concluindO que seus
resultadOS são enganosos. Em trabalho posterior. HELMS (1985b)
reitera essa conclusão em demonstração teórica. derivandO o que
chamou de variação compensat6rla e variação equivalente ex-ante

bem-estar do consumidor frente à establ I Ização quandO há r I s c o .

que possibilitariam med I r a p r o p r I a d ame n t e as variações de

Para o autor. apenas sob condições mUito especiaiS. os enfoques
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de Hlcks ou de Marshal I constItuem medIda exata para excedente dO
consumIdor.

Para JUST (1977) a complexIdade do problema da
establ I Ização de preço é tão grande que o desenvolvImento te6rlco
e técnicO está longe de esgotar. Multas cr(tlcas foram feitas ao
emprego do conceito de excedente para aval iar 05 efeitos
o r s t r í o u t r v o s da estabilização de preço que, já em 1977, esse
autor argumenta que não está entre 05 que consideram que o
"excedente do consumidor é" questionável, portanto não devemos
fazer nada" (JUST, 1977, p.915). Recomenda que os trabalhos
emprricos sejam conduzidos com rigor, atentando para as
caracterrstlcas de cada situação em estudo, de forma que permitam
avaliar as o o r Lt r c a e Vigentes e v r a o t t t z e r a condução de
programas adequados de estabi I Ização de preços.

f Interessante observar que se passaram mais de dez
anos e o conhecImento a esse respeito não mostrou avanços
significativos.
o a u t r t t z a c ã o

produtor para
Implementadas.

Ao que parece, as I ImItações são as mesmas reconhecIdas

Nos dias atuais, a dIscussão permanece em torno
do conceito ae excedente dO consumidor e do
avaliar os efeitos distributivos das pol r t i c a s

já por Marshal I e Hicks, autores que deram os passos Iniciais
nesse caminho. HALLETT (1986), por exemplo, ressalta que " ... o
excedente do produtor somente dá uma medida satlsfat6rla dos
n e n e t r c t o e da estabilização para os produtores se a utilidade
mar~inal da renda dos produtores é constante; e isso se sustenta
somente sob c o n c i c ê o de n e u t r a i r c a o e ao risco. Similarmente, o

82



excedente do consumidor somente constitui uma medida adequada de
seus benefrclos se a utl I Idade marginal da renda do consumidor
Independe do preço da mercadorla~ (HALLETT, 1986, P.298).

Considerando as diversas crrtlcas 80 emprego do
conceito de excedente para aval t a c ão dos efeitos das e o t r t r c a s de
e s t a b t t t z a ç ã o , WRIGHT & WILLIAMS (1988) têm a mesma postura de
JUST (1977) diante do problema. Para eles o ponto essencial na
avaliação dos efeitos da estabilização sobre o consumidor n

não é o método de mensuração. Antes, é a espeCificação
fundamental da natureza da establ I Ização e Identificação dos
parâmetros cruciais do modelo" (WRIGHT & WILLIAMS, 1988, p. 624).

Note-se que, após quase melo século do surgimento do
t r a o a r n o pioneiro de WAUGH (1944), e embora levantadas Inúmeras
c r r t t c a s e limitações ao mé t o o o de avaliação dos efeitos
distributivos
fragilidade,

da establ I Izaçao de preços que comprovam sua
este métOdO continua sendo utl I Izado pelOS autores

contemporâneos
e s t a o III z a c ã o ,

na defesa ou no ataque dos programas de

natureza ainda
p o l f t t c a .

constituem baliza teórica para
pesqUisas dessa

as decisões de
sendo que 05 resultados de
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'11 - A POLITICA DE PREÇOS MrNIMOS

o prop6slto deste caprtulo é ressaltar alguns aspectos
Importantes que permearam a condução da Pol rtlca de Preços
Mrnlmos (PGPM), priorizando a questão relacionada à establ I Izaçao

de preços. Inicialmente é apresentado um enfoque histórico no

sentido de .fd e n t If Ic a r a s mo d If IC a C õ esq u e foram sendO

Introduzidas ao longo do tempo e condicionaram seu desempenho
(1<1).

No cap(tulo anterior discutiram-se os argumentos

teÓricos para a busca da establ I ização de preços agr(colas, base
para a alocação eficiente dos recursos no setor e obJetivO'
central da existência dos preços mrnlmos. No entanto, no Brasl I,
a condução da pol rtica nem sempre visou esse obJetivO, mas foi
administrada, predominantemente, visando solucionar problemas
externos ao setor agr(cola (15). A experiência prática mostra que
a pol r t r c a foi, via de regra, conduzida de forma a reduzir
pressões sobre o orçamento da união e evitar elevação dos preços

ao nrvel do consumidor.

(1<1) Encontra-se em anexo um resumo das regras básicas da PGPM
(15) Essa caracter(stlca não é exclusividade da PGPM, mas de toda
a p o r r t t c a e ç r t c o t a brasileira. MENDONÇA DE BARROS (1982) conclui
com relação ao projeto de modernlzaçao da agrICUltura que maior
p r o d u t Iv Idade, menores preços dos a I Imentos e ma Iores exportações
seriam a medida do seu sucesso.
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1. Evolução Histórica

A hlst6rla econÔmica do Brasl I neste sécUlo foI marcada
pela
café

Intervençêo do Governo nos mercados agr(colas. O caso
é o maIs notórIo e foI exaustIvamente dIscutIdo

do
na

literatura pelos seus desdobramentos em termos de
r n c us t r t a r t z e c ã o . Mesmo no r n r c r o do século a Intervenção não se
restrIngIu a esse produto, como no caso do ComIssariado de
A I Ime n ta ç ã o P d b I Ic a, c r Ia d o em 1 91 8 P a ra s o IU C .1 o n a r a c r Ise de
abastecimento à época da I Guerra e minorar as reIvindicações
populares que, se acreditava, comprometiam a ordem estabelecida.
O Comissariado tinha por final Idade IntervIr e regular o mercado
de bens de prImeira necessIdade. (LINHARES & SILVA, 1979). Estes
autores registram também que no meiO dessa profunda crise de
abastecimento foram criadas algumas formas de fomento à prOdução
agrrcola, dentre elas a fixação de preços mrnlmos para feIjão e
trigo. Reportando-se ao Relat6rlo do MInistério da AgrICUltura de
1918 mencionam: "No Intuito em obter no palz a maior expansão das
culturas de trigo e feijão, o Governo Federal deu aos plantadores
a garantia de preços m r n rmo s , sendo de $300 por Kllo para o
feIjão preto ou mulatinho e 12$ por sacco para feijõeS brancos
ou amarelos" (LlNHARES & SILVA, 1979, p.53).

Destacam também a criação da Delegacia Executiva da
Produção Nacional, que atuava junto a prOdutores, fornecendO

í mp t eme n t o s agr(colas, sementes, agrônomos Itinerantes, etc. além
de medidas visando melhorar o transporte de gêneros agr(colas,
problema Indicado como uma das causas da carestia.

Essa é a tônica de o ra t r c ame n t e toda a nossa p o t r t r c e
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agr(cola: os mecanIsmos de Intervençêo são modIfIcados ou
Introduzidos como resposta às crIses. Certamente é por Isso que a
atuação do setor e n e r t c o sobre a a s r t c u t t u r a n r a s t r e t r e se
caracterizou pela preferêncIa a Incentivos de mercado, com

modestas Intervenções através dos ctlamad05 fatores estruturais
(16). A e v o t u ç ã o da pai r t i c e de preços m r n i mo s é um exemplo que

não foge à regra.
OLIVEIRA (1977) apresenta como r n r c t o da pol r t i c e de

preços mrnlmos no Brasil, o surgimento da Comissão de
Financiamento da Produção (CFP), em 19~3. Nessa época o mundo se
encontrava em guerra e à CFP foi o e t e rmt n e c e a tarefa de
" ... traçar 05 planos financeiros relativos & produção que
Interesse à defesa econômica e ml I Itar do pars, e dar-lhes
execução depois de aprovados pelo Governo" (Decreto-Lei n. 5.212,

de 21/12/~3).

A história da subordinação da CFP a diferentes órgãos
federais é um aspecto interessante a ser observado e, em parte

J u e t I f I ca a condução vac II ante da po I (ti c a de preços m r n t mo s . A

CFP nasceu vinculada ao Ministério da Fazenda. José Garltlaldl
Dantas, que empreendeu 05 estudos iniciais para a criação da CFP
e foi seu preSidente nos primei ros 17 anos, registra que o

(16) SMITH (1969) aponta cinco fatores sujeitos a decisões de
pol rtlca como OS mais Importantes na determinação da produção e
produtividade agr(colas, reconhecidos ao n r v e : teórico e pela
e x p e r l ê n c t a de outros p e Le e e : a) educação e treinamento; b)
qual idade e quantidade de pesquisa e e x t e n s ê o . c) estrutura de
posse da terra e relações de trabalho no campo; d)
disponibilidade e custo dO crédito; e e) preços dos Insumos e
produtos e sua estabilidade. Os três primeiros são chamados de
estruturais e os dois dltlmos de Incentivos de mercadO. para o
au t o r . a p o t r t r c a a s r r c o t a o r a s t t e t r a se concentrou nos fatores
de mercado.
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"Ministro Souza Costa, brincando, dizia sempre: a Comissão deve
ficar onde está o dInheiro. Era uma IdéIa com a qUal o Presidente
ce ru i r o Vargas concordou" (BRASIL, MA, CfP, 1976, p.11).

Em 1962, a crise de abastecimento atingiu proporções
alarmantes e um conjunto de normas foi Instlturdo de forma a que
o poder p ü n I t c o Interviesse" no domrnlo econômico para
assegurar a II vre di s t r I bu Ic ã o de p r o o u t o s n e c e s s a r I os ao consumo
do povo" (Lei-Delegada n. 'i, de 26/09/1962). Na mesma data, a

Lei-Delegada n.2 transforma a CFP m autarquia federal sob
Jurisdição da SuperintendênCia Nacional de Abastecimento (SUNAB).

Depoimento de HéliO Mauro Lopes da Cruz,
superintendente da CFP nes a época, mostra sua discordância com a

subordinação desse órgão à SUNAB, embora conformado com a decisão
superior: "Ainda Insisti um pouco mostrando que essa área não era
adequada. Porque a SUNAB estava sendo criada para suceder Órgãos
que tinham como objetivos fundamentais o controle dos preços de
todos 05 produtos. No meu entender havia uma Incompatlbl I Idade
fundamental entre um órgão que objetivava estimular a prOdução e
Introduzir novas técnicas de cultivo para a prOdutividade, com
outro Órgão voltado para o controle de preços desses gêneros.
Mas, como nem sempre as boas Idéias, ou aquelas que a gente
Imagina serem as melhores ficam, a Comissão foi parar na área da
SUNAB, com a lei delegada n. 2" (BRASIL, MA, CFP, 1976, p , 15),

Em meados dos anos 60, a responsabll idade pela Pol r t t c e
Nacional de Abastecimento é transferida ao Ministério da
Agricultura, ao qual fica vinculada à SUNAB (Decreto n. 60.527 de
03/0'1/1967).

José EugêniO Branco Lef~vre assumiu a CFP em abri I de
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1967 com a condlçêo que o órgêo se desvinculasse da SUNAB. Para
e Ie era uma qu e e t ê o f II os6f Ica. "A f I na I I dede da CfP é proteger o
agrIcultor. A SUNAB vIsa ao abastecImento e, mais que Isso,
controle de preços. Nós trabalhamos em campos opostos" (BRASil,
MA, CFP, 1976, p.21). Pelo Decreto n. 60.900, de 26/06/1967 a CFP
passa a ter vinculação direta ao Ministério da Agricultura e ai
permanece até 1990, c ue n c o . Incorporada à Companhia Brasileira de
Alimentos (COBAl) e Companhia Brasileira de Armazenamento
(CIBRAZEM) Juntas compõem a Companhia Nacional de Abastecimento
(CNA), retornando para "onde está o dinheiro", subordinada ao
Ministério da Economia.

Em JulhO do corrente foi anunciada a transferência da
CNA para o Ministério da Agricultura e Reforma Agrária (MARA).
Isso se concretizou através do Decreto n. 202, de 26/08/91. A
Sigla da Companhia Nacional de Abastecimento passou a ser CONAB.
O resultado da Incorporação das três empresas apresenta um
aspecto positivo que é a unidade de comando. ~ poss(vel, no
entanto, que essas mudanças abruptas contribuam para desorganizar
o quadro de técniCOS treinados pela CfP ao longo de multas anos.
Além diSSO, diante da crise econômica e reduções no volume das
safras dos nossos dias, nos conflitos de Objetivos deve ser
fortalecida a parte da empresa que tem como prioridade a SOlução
de problemas Imediatos de abastecimento em detrimento de uma
pol r t i c a sustentada de longo prazo, mesmo sendo a CONAB uma
empresa vinculada ao MARA.

Esse tipo de diagn6stlco não constitui novidade.
Diversos autores têm ressaltado o papel dOS grupos de interesse
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condicionando a diretriz das o o t r t r ca s s e t o r í a t s ao longo de

nossa história. LOPES (1990) ressalta as pressões exercidas,

especialmente por parte dos grupos industriais igados ao

processamento de produtos agr(colas, sobre os tecnoburocratas

r e o o n s é v e í s pela c o n o u c ã o da o o i r t t c a agr(cola o r a s r l e t r a .

o processo adml n I s t r a t I vo e fechado favorec i a esse tipo

de pressão que levou a uma pai r t i c a com forte viés de curto

prazo. Em seu entender, a maior obra de arquitetura pai r t i c e é a

combinação de Impostos com SUbS(dlos, levado a efeito com o

crédito rural " em termos c o r r t r c o s , uma 'primeira melhor'

solução, porquanto vlabl I Izava a combinação dos Interesses do

governo com os tecnocratas, unidos na 'Industrial r z a c ã o ' enquanto

cooptava os produtores de grande porte, neutra I Izando-os no seu

potencial e x e r c r c i o de poder POI r t r c o " (LOPES, 1990, p. é:l) .

Enquanto houve dinheiro foi e o s s t v e i manter essa pai r t r c a . Depois

a I s s o o pacto se rompeu, e a forte pressão dos rura I I s t a s sobre o

Congresso forçou o rompimento do antigo estl lo ae tomar decisões

fechadas nos gabinetes.

Também no entender de VEIGA (1985), as forças pai r t r c a e

pouco organizadas, em especial no melo rural (17), deram ampla

I iberdade à atuação do Estado que, nos anos 50 fez a opção pela

Industrialização com um mr n i mo de Inquietação urbana. Somente

(17) A incapacidade de reação do melo rural é ressaltada pela
citação do seguinte trecho de s x r omo r e . "Politicamente, este
setor contava vi rtualmente por nada em 1930 e por pouco mais que
Isto em 1950. A c one t r ru r c ã o de 19é:l6 p r o r b í u o voto ao analfabeto
e, como as áreas rurais estavam predominantemente nesta condição,
e s o e c í a I mente nas regi õ e s ma i s I o n s r n c u as • os o e s e r I v II eg I a o o s do
melo rural não tinham qualquer peso no processo pai (tlco. Nenhuma
figura e o t r t r c a em 1950 p r o p ô s qualquer mudança radicai no
sistema fundiário" (VEIGA, 1985, p , 19<t).
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quandO, no começo dos anos 60 inquietação urbana se manifesta,
em razão das difIculdades no abastecimento, foram criados
instrumentos visando equacionar os problemas do setor (18).

Espec I f i c am e n t e para as PO I r t Ic a s de preços agr (co I as,
a análise de MUELLER (1988) é esclarecedora. Esse autor atrl bul
aos confl itos Intragovernamentals sua condução contraditória. As
decisões dependem da Interação entre grupos de poder. Quando
tomadas por parte do setor PÚblico agr(cola (onde destaca-se a

GFP) " ... tem como Objetivo maior a expansão e o desenvolvimento
da agropecuária. Para a área econômica, o desempenho da
agricultura é mero Instrumento da estratégia de desenvolvimento e
modernização, ou para alcançar certas metas macroeconômicas"
(MUELLER, 1988, p , 687). "E da Interação entre essas duas
entidades do governo que emerge o caráter Instável e

Inconsistente da pOI r t r c a de preços m r n r mo s . Em ocasiões menos
tumultuadas, a área econômica Interfere pouco na condução da
o o t r t r c a • POis, ela não representa ameaça aos objetivos maiores
que a guiam nas ocasiões em que ocorrem crises agr(col 5 ou
em que os problemas macroeconômicos se revelam mais agUdOS
espeCialmente na área de controle da inflação a área
econômica passa a Intervir livremente na pol r t r c a ... " (MUELLER,
1988, p • 703).

(18) O ponto de inflexão acontece no In(clo dos anos 60 quando o
r mc e t o t n d u s t r la l t s t a começa a e x t t n ç u t r+ s e , a n o p u t a ç ã o urbana
contl nua a crescer mas a di s t r I o u Ic ã o de a Ilmentos não atende a
crescente demanda com fortes reflexos nos n(vels de preços. E
nessa época que se Implanta o tão discutido programa de
mo o e r n r z a c ã o da agricultura. Um conjunto de Importantes medidas
voltado para o melo rural vem a p ü b t I c o , merecendo destaque o
Estatuto do Trabalhador Rural, o Estatuto da Terra e a
r n e t r t u c r o n a t t z e c ão do crédito rural.
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FOi numa crise de abastecimento que a CFP foi criada.
Em Julno de 1945, foram divulgados pelo Decreto-Lei n. 7.774 os
primeiros preços mr n t mo s para arroz, fel j ã o , m r t n o , amendoim e
g I r a s e o I, autor Iz a n c o o Banco do Bras II a conceder f i nane j amentos
aos preços estabelecidos. Os produtos recebidos em vi rtude do
financiamento deveriam servir de estoques reguladores nos grandes
centros de consumo do pa(s e as sobras deveriam ser exportadas.
Vigia, então, a regra dos "excedentes exportáveiS", ou seja, a
exportação de produtos s6 se daria depoiS de garantido o
abastecimento naClonal.(19)

Essa também é a preocupação da Lei n. 1506, de
19/12/1951, que estabelece a fixação anual de preços m(nlmos para
os produtos mencionados acima acrescidos de trigo em grão, soja,
farlnns de mandioca, fécula e tapioca, erva-mate cancneada e
benefiCiada, podendo ser estendida a outros produtos de natureza
vegetal através de decreto do pOder executivo.

Nessa lei os preços m(nlmos são assegurados de

prefer~ncla a produtores ou suas cooperativas para aquisição pelo

valor Integral e financiamento de oitenta por cento do preço
m r n i mo . Essa foi c n ama d a "fase experimentai" (OLIVEIRA, 1977). A
fixação deveria ocorrer três meses antes da In(clo da semeadura.

A expressão de prefer~ncla fOi ressaltada acima porque
envolve outro Jogo de Interesses multo forte que permela toda a
condução da pol r t r c e de preços m r n t mo s , Em p r Ln c Ip t o , o objetivo

(19) Isso
abertura
pOI r t i c a .

só se modifica em fins dos anos 60,
ao comérCIO Internacional passa a

quando a maior
ser objetivo de
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seria atender o agricultor, e particularmente os pequenos que,
por não disporem de· recursos para saldar compromissos assumidos
para produzir, são compel Idos a vender a baixos preços no momento
da colheita. Na prática, a participação dos Intermediários,
especialmente nos empréstimos, é multo grande. Em 1960, por
exemplo, 99~ dos financiamentos foram concedidos a firmas
beneflcladoras ou compradoras de produtos rurais e entre
1968-1975, a participação desses agentes foi em média de 38.5~
na região Centro-SUl e 72.1~ no Norte-Nordeste (BRASIL, MA,
CFP, 1976; OLIVEIRA & ALBUQUERQUE, 1977).

A Lei-Delegada n.2, que transformou a CFP em autarquia
também Introduziu mOdificações no funcionamento da pai rtlca. O
prazo de anteCiPação para fixação dOS preços mrnlmos se reduz
para dois meses antes do inrclo do plantio. O Importante é que, a
partir dessa época, esse prazo passa a ser respeitado, com raras
exceções (OLIVEIRA 1977). Determina também que a garantIa de
preços m(nlmos seja exclusldade de produtores e suas
cooperativas.

DELGADO (1978) registra pressões de um poderoso grupo
de empresários lIgados ao beneficiamento e Intermediação de
produtos agr(colas como responsáveis pela abertura de um
precedente. Cerca de um ano apÓs o estabelecimento da
exclusividade aos produtores, a Lei ~.303, de 23/12/63, estende o
amparo da pol (tlca de preços m(nlmos aos IntermediárIOS e
beneficladores, desde que assegurem ao prOdutor o preço m(nlmo e
mediante o compromisso de que estes ponnam à diSPOSiÇão dos
prOdutores rurais, parte de sua capacidade Instalada de
beneficiamento e pré-benefiCiamento.
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A vigência dessa norma deveria se estender pelo per(odo
de um ano. Vencido o prazo, em dezembro de 1965, o Decreto n.
57.391 reitera a autorização por per(odo IndeterminadO. Um ano
depois, pelo Decreto-Lei n. 79, de 19/12/1966, os Intermediários
e beneflcladores têm vlt6rla definitiva. Embora a garantia de
preços seja " estabelecida exclusivamente em favor dos
produtores ou de suas cooperativas", pode se estender aos
beneflcladores
assumirem a

que comprovarem o pagamento dos preços m(nlmos e
obrigatoriedade de colocar à disposiÇão dos

produtores e suas cooperativas, no mrnlmo, 5~ de sua capacidade
de armazenamento e beneficiamento pelo prazo do financiamento.
Essa dltlma eXigência tradicionalmente não é cumprida e nunca foi
regulamentada. Em caráter excepcional, a garantia pode amparar
até mesmo os comerciantes.

relativa
Um

aos

aspecto Interessante a ser observadO na legislação
preços mrnlmos é sua Imprecisão quanto aos

esse respeito, o artigo 30. da Lei 1.506, deo o j e t t v o s •

19/12/1951,

A

diZ apenas o s e s u I n t e . "Os preços básicoS m(nlmos

serão fixados anualmente ... de maneira a proporcionar à lavoura
preços realmente acauteladores do seu pleno desenvolvimento e
guardem relação conveniente com os dos demais prOdutos".

A esse respeito, um documento Interno da CFP, datado áe
1972 é mais e x p t Ic t t o . Subdivide as finalidades do preço m r n t mo
em Imediatas, medlatas e potenCiais. são catalogadas como
Imediatas: a) a diminuição da Incerteza que envolve o futuro
comportamento dos preços agr(colas; b) o abrandamento das
flutuações estacionais dOS preços agrrcolas; e c) o prOVimento de
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crédito de comercialização à lavoura. Gomo finalidades me o t a t a s
são mencionadas: a) a p o s s r o t r t o a o e de Incrementos c omp a t r v e ls na
renda rural; b) a Indução de alterações quantitativas e
qualitativas na producão, adequando-a às exigências dos mercados
interno e externo, e c) o e u x r : lo à pol r t r c e de abastecimento
nacional. O o r s c t c r t n ame n t o geográfico da produção brasileira é

apontado como finalidade potencial.
O Estatuto da Terra (Lei n. 4.504, de 30/11/1964)

determina que a regra para estabelecimento dos preços m(nlmos
tenha como base o custo efetivo da produção acrescido de margem
de lucro do produtor, que nao pOderá ser Inferior a 30'. Essa
regra, no entanto, não é cumprida, a se Julgar pelas relações
entre preço m(nlmo/custo de produção, frequentemente Inferiores à

unidade.
Para MOLLO (1983) não existem definições maiores que

norteiem a utilização desse Instrumento. "O que há, a JUlgar pela
leitura dos trabalhos técnicos publicados pela CFP, é uma
preocupação em tomar o custo de produção e a tendência de mercado
exclurdas as variações at(plcas, como variáveis-básicas na
fixação de preços m(nlmosn (MOLLO, 1983, p. 15).

A apreciação e aprovação dos estudos da GFP referentes
aos valores a serem fixados como preços m r n r mo s seguiram as
regras da hierarquia. Na etapa Iniciai, a decisão, que competia
ao Ministério da Fazenda, passa para a SUNAB e depois para o
Conselho Monetário Nacional (CMN). Normalmente, os preços mrnlmos
são fixados através de decreto federal.

Até 1966 os preços m(nlmos eram estabelecidOS de forma
Improvisada sem orientação multo clara (MUELLER, 1988).
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Exemplificando, diante de uma prolongada crise de abastecimento,
em 1963 05 preços m(nlmos foram fixados a n(vels encoraJadores.
"Esse não passa, contudo, de um primeiro ano que vem caracterizar
uma p o : (t t c a de avanços e retrocessos" (OLIVEIRA, 1977, n . 7). O
autor cita o caso do arroz cujOS preços m(nlmos estimulantes para
as safras 1963 e 1964 eram responsabl I Izados pela superprodução
em 1965. Neste ano 05 preços m(nlmos foram fixados a n(vels
desencoraJadores.

O temor das autoridades era ser forçadO a comprar
estoques volumosos. "Uma produção grande para n6s, em vez de ser
uma bênção dos céus, é uma calamidade e u n r r c a ". Esta é uma
afirmação de Lefevre, dirigente da CFP à época do "milagre
econômico" (BRASIL, MA, CFP, 1976).

Mesmo quando o agi I Ização dos Empréstimos do Governo
Federal (EGF)
Aquisições do

afastaram o receio de ter que realizar elevadas
Governo Federal (AGf), preocupações de cunno

monetarlsta permaneceram forçando a fixação de preços m(nlmos
frequentemente a n(vels Irrls6rlos. O problema é que esses preços
serviam de base para determinação do valor do financiamento de
custeio das safras, tornando qualquer elevação fator de expansão
monetária.

Essa vinculação era freqUentemente apontada como sério
Impedimento para um programa de preços mrnlmos mais audaciOSO, de
forma a se contrapor às f Iu t u a c õ e s c r c I Ic a s e c ump r I r seu pape I
establ I Izador. A criação dos Valores Básicos de Custeio (VBC),
através do Voto do CMN n. 155, de 23/05/1979, foi um passo
Importante, mas ainda não suficiente para que os preços m(nlmos
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pudessem desempenhar sua função a contento.
Por essa época, após duas safras consideradas ruins

(1978 e 1979), responsabilizadas pela aceleração Inflacionária, a
prioridade agr(cola é estabeleCida. O programa de mOdernização,
fortemente calcadO no sUbS(dlO ao crédito rural e aos insumos,
aparentemente Já tinha se esgotado e passa a sofrer cr(tlcas. O
ceticismo da comunidade acadêmica quanto à eficácia do crédito
agr(cola e ao seu desempenho concentrado r de recursos alertam
para a necessidade de mudança de rota. (20) Além disso, o Inrclo
dos anos 80 evidencia mais uma vez o que DAVID & RIBEIRO (1986)
chamam de conflito permanente entre o curto e longo prazo. Face à

Implementação de um plano de establ I Ização macroeconômica nos
moldes ortodoxos, as autoridades enfrentam alflculdades para
continuar financiando o subS(dlO credlt(ciO via transferências do
orçamento fiscal para o orçamento monetário.

o reforço à pai (tlca de preços m(nlmos era apresentada
como a alternativa mais adequada, podendO ser utl I Izada como
compensação ao setor (DIAS & BARROS, 1983; REZENDE, 1985). A
Indexação dos preços m(nlmos constituiu Importante passo nesse
sentido. Os valores eram fixados com dois meses de anteciPação ao

(20) Sayad destaca-se como um dos mais Importantes cr(tlcos. Em
sua Interpretação o crédito rural consegue resultados pequenos
relativamente aos custos que acarreta para o governo e para a
economia. Esta caracterrstlca decorre do fato de o crédito ser
fungrvel, Isto é, poder ser aplicado na atividade mais rentável e
não naquela atividade para a qual o emprestador a destinou.
Inúmeros aspectos negatiVOS foram levantados à ocasião, com
destaque para o problema do desvio dos recursos subsidiados, da
concentração de terras, do favorecimento a grandes produtores e
dos produtos exportáveis em detrimento dos ai Imentos (SAYAD,
1980; RE'ZENDE, 1982).
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plantio para vigorarem 7 a 10 meses depOIs e. embora envolvessem
estimativa de Inflação, frequentemente sua taxa era subestimada.
Com a Indexação dos preços m(nlmos a partir da safra 1981/82
foram criadas condições proP(clas para a efetividade da pai rtlc8,
podendo ter papel positivo na formação de expectativas e de
tomada de decisão por parte dos agricultores.

Com essas regras. a pai (tlca de preços m(nlmos é
considerada satisfatória. nNão é nesse território da pai (tlca de

preços m(nlmos (Incluindo seus Instrumentos de AqulslÇaO do
Governo Federal - AGF - e Empréstimos do Governo Federal - EGF),
que se fazem necessárias mudanças na ação do governo. mas sim na
conduta que este Último tem adotado no terreno da pai (tlca de
controle de preços e de abastecimento do mercadO Interno a
intervenção governamental visando o controle da Inflação e a
garantia do abastecimento Interno - através de tabelamentos,
liberação de estoques oficiais, estabelecimento de quotas de
exportação, promoção de Importações, etc. - tem de se pautar por
regras estáveis, preanuncladas. Caso contráriO essa Intervenção
pode tornar-se a principal fonte de Incerteza do mercado, sendo
IlusÓrio pensar que são os Intermediários, e não os agricultores,
os prinCipais afetados em seu n(vel de renda" (REZENDE.
1985, p. 197).

Até meados dos anos 80, diversos autores chamaram a
atenção para a Intervenção desordenada e sem regras claras por
parte da Governo. LOPES (1980; 1983; 1986) foi quem mais se

estacou nessa discussão, ressaltando o que chama de risco

InstitucIonal, contra o qual não há seguro poss(vel. Esse tiPO de
crrtlca foi enfatizado também por REZENDE (198~; 1985a;
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1985b), MUEllER (1988), DAVID & RIBEIRO (1986), MOllO (1983),
entre outros.

Um aperfeiçoamento Introduzido fOI a criação do preço
de Intervenção para arroz, fel Pio e milho (Decreto n , 95.768, de
03/03/88). Esse parâmetro, correspondente à média real de 60
meses ao preço do produto no mercado atacadista de São Paulo,
passou a r t m t tar a II o e r a c ã o de estoques pÚbl1 COSo Somente se por
dez dias consecutivos, o preço superar esse I Imite, o governo
vende seus estoques. A suspensão das vendas deve ocorrer quando
os preços vOltarem a se Igualar ao preço de Intervenção ou
ficarem abaixo dele, também por dez dias consecutivoS.

Com essa regra foi criada uma faixa de Intervenção onde
o preço de Intervenção determina a liberação dos estoques e o
preço m(nlmo, as compras. Pelo menos, para esses produtos
mencionados, o instrumento ficou relativamente aperfeiçoado, com
a possibilidade de exercer seu papel estabilizador de preços. As
dificuldades remanescentes em grande parte se deviam à falta de
recursos para sua implementação. Além c r s e o . persiste o conflito
entre obJetivos: a preocupação com o comportamento dOS preços ao
n r v e t do consumidor e com o orçamento do setor pÚbliCO compromete
o desempenho dO Instrumento a longo prazo.

Recentemente, com a Portaria Intermlnlsterlal n. 657,
de 10 de Julho de 1991, assinada pelos ministros da Economia
Fazenda e Planejamento e da Agricultura e Reforma Agrária, foram
estabelecidas regras dlsclpl Inadoreas da formação e liberação dos
estoques o d b r t c o e .

Os estoques pÚblicos foram subdivididos em estratégico
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e regulador. O primeiro corresponde a 1/12 do consumo anual
aparente de arroz, t e t j ã o . farinha de mandioca, milho, trigo,
Óleo de soja, carne bovina, leite em p6 e butter 011. O objetivo
claro, nesse caso é assegurar o abastecimento e regular o preço
do mercado Interno. O estoque regulador se estende a todos os
produtos da pauta da pol (tlca de garantia de preços m(nlmos e
visa garantir a compra ao produtor.

Os preços de Intervenção foram rebatlzados de preços de
liberação dos estoques e e o t r c o e (PLE). Permanecem abrangendo
arroz, feijão e m i r n o . Com referência à metodologia de fixação, a
mudança mais expressiva é que o PLE pOderá ser diferenciado por
região, para se adequar à regionalização dos preços mrnlmos,
quando anteriormente era estabelecido um valor Único para todO o
território nacional. A liberação dos estoques p é o r t c o s deve se
dar sempre que o mercado atacadista ultrapassar o respectivo PLE.

Um aspecto Importante a se ressaltar é que, no caso da
liberação de estoques, a legislação prevê correção mensal do PLE,
com base no (ndlce Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA).
Os preços m(nlmos, no entanto, foram fixadOS para a safra
1991/92, através de voto do Conselho Monetário Nacional voto
CMN n. 110/91, de 10/07/91 em cruzeiros. Foi noticiado à época de
sua divulgação que a correção se pautaria nos preços de mercado.

O temor de ver repetidO o Insucesso da safra anterior
levou o governo a modificar as normas através de um "pacote de
emergência". O preço mrnlmo foi vinculado à Taxa Referencial
(TR), da mesma forma que os financiamentos rurais, na esperança
que os agricultores se sintam mais seguros na tomada de crédito.
Além disso, ao contratar o financiamento de custeio, no mesmo
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contrato pode estar
resgate do crédito

previsto o EGF, ou seja, no momento de
de custeio, a drvlda é paga por um novo

f In a n c i amento, agora de comere Ia I Iz a c ã o ,
Essas modificações Introduzidas têm pelo menos dOiS

prob Iemas. Pr ime I ro, v incu Ia novamente o preço m r n Imo à concessão
de financiamentos rurais, problema que diminui 05 graus de
liberdade das duas pai (tlcas, dificultando ainda mais o alcance a
suas metas. Em segundo lugar, transfere ao governo o compromisso
de financiar a c ome r c t a t r z e ç ã o e a p o s e t n r t t c e c e de ser +o r c a c o a
adquirir grande volume da safra. Gomo no momento os estoques
estão multo baixos, exigindo Importações de graos, não deve criar
muitos problemas. Mas sem dúvida é somente uma medida de
emergênCia que terá que ser modificada, tão logo a prOdução
retome a normalidade. A crise financeira do e e t a c o brasileiro
imposslbl I Ita a manutenção desse esquema, agravadO pelo fato do
retorno ao preço mrnlmo dnlCo para todo o território nacional
para arroz de s e cu e r r o . milho, soja e s o r s o . Se mantido esse
esquema, o governo estará estimulando as regiões distantes da
centro de consumo e, pela falta de Infraestrura nessas regiões,
será forcado a acumular onerosos estoques, como aconteceu até
meados da década passada.
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2. Revlsêo das Crrtlcas à PGPM

Uma regra fundamental I que permelra toda a discussão
teórica relativa ao efeito estabilizador das c o r t t r c as de preços
agrrcolas, é sua orientação visando objetivos a longo prazo. Isso
passa necessariamente pela regra de fixação dos prÓprios preços
que Irão constituir referência para a tomada de decisão por parte

dos agricultores.
DELGADO (1978) Identifica na literatura e s p e c t a t t z a d a

em pOI r t r c a s de sustentação de preços agrrcolas, quatro I r n n a s de
etermlnação de preços mrnlmos: paridade de relações de troca,

custo de prOdução, preço de equl I rbrio de longo prazo e preço

subsidiado.
O emprego do preço de equl I (brio de longo prazo é que

norteia o argumento teórico a favor da establ I Ização de preço.
Nessa I Inna de racloc(nlo, o preço mrnlmo funcionaria como gula
para a eficiente alocação de recursos, protegendo o produtor
contra flutuações aleatórias no preço de mercado e criando
condlçOes de certeza para o planejamento da prOdução.

O critério de paridade de relações de troca é adotado
nos Estados Unidos e tem como base um perrodo considerado normal,
relativamente às trocas Intersetoriais. Os preços mrnlmos são
fixados de conformidade com a variação dos preços recebidos pelos

agricultores dividido pelo r n o i c e de preços pagos. O

fortalecimento das pressões dos agricultores sobre o congresso,
conduziram os preços mrnlmos a se situarem acima dos n(vels
médios de preço de mercado (LIPSEY & STEINER, 1966). Isso
caracteriza uma situação de preços subsidiados, e o objetivO
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deixa de ser a busca da establ I Izaçao para garantir alto nrvel de
renda dos agricultores. Para corrigir distorções, diversas regras
foram sendo IntrOdUZidas, destacando-se o sistema de quotas para
evitar a necessidade de aquisição de excedentes cada vez maiores.
Esse sistema de paridade fOI proposto por PAIVA (1978) em 1965,
Incluindo adequações para o caso brasileiro.

o emprego do custo de produção como referência para a
determinação dos preços mrnlmos ocorre normalmente nas economias
subdesenvolvidas. Esta é a recomendação de KRISHNA (19B7), para
quem, as pol rticas de preços deveriam ser radicalmente diferentes
em função do grau de desenvolvimento do Pars. Assim, para parses
europeus e para os Estados Unidos, os objetivos seriam a
establ I Ização de preço e renda. Em parses subdesenvolvidos, a
pol rtlca ·de suporte a preço deveria ser conduzida de forma
complementar ao subs(dlO a insumos, visando o avanço tecnológico
e o aumento da produção.

A transferência de recursos da agricultura para a
promoção ao desenVOlvimento da Inddstrla, através de mecanismos
fiscais, cambiais, etc., a necessidade de manter baixos os preços
dos ai Imentos nos centros urbanos, além dos própriOS riSCOS,
desestimulam a . 21atividade agrrcola ( ). O emprego dos custos

(21) KRISHNA (1968) classifica as pol (tlcas de preços em
POSitivas ou negativas. São pol rtlcaS negativas as que criam
condições adversas para os produtores, exempllflcadas peloS
tabelamentos, Impostos sobre produtos, contlngenclamentos ou
prOibições de exportcões, confiscoS, etc. Nas fases Iniciais do
desenvolvimento, esse tipo de pOI rtlca é comum: a agriCUltura é
taxada para financiar o ~resclmento Industrial. São positivas
aquelas que de alguma forma resultam em condições mais favoráveis
de preços para o produtor rural. Os preços mrnlmos constituem
exemplo esse caso.
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médiOS como referênCia para
comerciais a

preços m(njmos
aumentar sua

Induziria
produção

OS
eagricultores

consequentemente seus
reduçAo dos riscos,

lucros, gerando também recursos I (quldos e
resultando em maiores posslbl I Idades de

Investimentos e Inovação tecnol6glca. A se Julgar pelas
prescrições da legislação, o enfoque de KRISHNA (1967) prevaleceu
no nosso caso. O Estatuto da Terra determina que "Para fixação do
preço mrnimo se tomará por base o custo efetivo da produção,
acrescido das despesas de transporte para o mercado mais pr6xlmo
e da margem de lucro do produtor que não pOderá ser Inferior a
trinta por cento" (lei n. '1.50'1, de 30/11/6'1, Art. 85). A lei
Agrrcola reitera essa determinação afirmando que a formação e
II o e r e c ã c de estoques póbll c o s será conduz Ida n ••• sem fer I r a
margem mrnlma do ganho real do produtor rural, assentada em

custos de
históricas"

p r o c u c ã o atua I Iz e o o e e p r o uu t Iv Idades
(lei n. 8171, de 17/01/91, Art. 31).

médias

Na prática, a se Julgar pelas comparações entre preço
mrnlmo e custo de produção, a lei não prodUZ seus efeitos. As
Informações, dlspon(vels a partir dos anos sessenta revelam que,
com razoável frequêncla, o preço m(nlmo fixado mostrou-se menor
que o custo de prOdução e, apenas excepcionalmente, excedeu em
30"" ou mais, como determinação legal. (CONTADOR, 1979; MOLLO,
1983 e PROGNOSTICO, 1971-88). Isso, no entanto, não é

necessariamente ruim, até porque, se o objetivo é establ I Izar
preço, a teoria não passa pelo estabelecimento de margem de
lucro, mas pauta-se no preço de equl I (brio de longo prazo
(JOHNSON, 19'17).

Para economias subdesenvolvidas, a propos a de piso é o
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custo médio de produçlo (KRISHNA, 1966). SMITH (1978) descarta o
custo como referancla, considerando que wO problema fundamental
desse critérIo é a sua total separacão da demanda do consumidor
final ... sem controle de produção ou comercialização, poderia
aparecer uma tendência à superprOdução crônica, uma vez que o
governo cobriria os 'custos de prOdução', houvesse ou não
mercados. O resultado prático seria uma pol rtlca de subsrdlos
permanentes" (SMITH, 1978, p.73). DELGADO (1978) propõe, para o
c a sob r a 5 I Ie I r o, que o p r e c o m r n Imo p a r' a c u Itu r a s a fi u a iS 5 e i a
estabelecido entre o custo variável médio e o preço-tendência,
que seria uma variável aproximativa do preço de equl I (brio de
longo prazo.

Nas aná I Is e s v Is a n c o ava I Iar a ef Ic a c Ia dos preços
m(nimos e seu efeito sinal Izador para a tomada de decisão dos
agricultores, os autores frequentemente utl I 12am sua comparação
com os preços recebidos pelos produtores (OLIVEIRA, 1974; MOLLO,
1983; REZENDE, 1988). Dessas análises Observa-se, como regra
geral I que em toda a sua história os preços mrnlmos ficaram muito
abaixo dos preços de mercado, com raras exceções. REZENDE (1988)

registra maior proximidade entre eles para a primeira metade da
década de oitenta, quando o Instrumento foi utl I Izado para
compensar o setor pela suspensão d apolo via crédito, utl I Izado
amplamente até então. Até ar, ·0 subsrdlO ao crédito era o redutor
de risco da atividade agr(cola.

MOLLO (1983) utl I Izou, para o per(odo 1970-82, e para
fins de comparação com o preço m(nlmo, o preço-tendência,
calculadO com base na média de 24 e 36 meses passados. Da



comparaçlo conclui que existe multo espaço para crescimento do
preço m(nlmo. Confrontando também os preços m(nlmos com os custos
de produção conclui que" ... na flxaçAo de preços mrnlmos a
diretriz de controle Imedlatlsta de Inflação predominou sobre a
de. a p o Io a o s e t o r a g r rc o Ia . O r e sul t a d o d e.st e t IP o à e
comportamento é que se colhe, salvo por situações
excepcionalmente favoráveis de clima, inflação por escassez"

(MOLLO, 1983, p. 19) .
Essa caracterrstlca Imedlatlsta da PGPM permela toda a

sua hlst6rla. Para a década de sessenta, SMITH (1966) chega a

dizer que, no Brasl I, contrariamente a seus obJetiVOS " o

movimento dos preços m(nimos foi perverso; foram aumentados
quando os estrmulos anteriores de mercado teriam por 51 mesmos
levadO a aumentos na produção planejada e foram reduzidos quando
o pr6prlo decl (nlo dos preços de mercado teria prGvocado uma
conSiderável redução na produção" (SMITH, 1978, p.117).

Essa reVisão da literatura permitiu observar que, dado
o seu caráter errátiCO, até o In(clo dos anos oitenta, s6 em
alguns anos Isolados e para prOdutos espec(flcos, o preço mrnlmo
atuou como preço anteCipado. A fronteira agr(cola constitui
exceção notável. Em regiões distantes dos centros de consumo, as
deficiênCias de transporte, armazenagem e Infra-estrutura de
comerciai Ização, tornaram os preços m(nlmos relevantes para as
decisões dos agriCUltores. Com frequêncta, o governo é o dnlco
comprador.

As análises recentes colocam o ano de 1981 como o da
mudança de rota. Com a Indexação dos preços mrnimos até o Infclo
da colheita, esse instrumento passa a representar proteção mais
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efetiva e a ser capaz de Influir nas decls~es dos
(DAVID & RIBEIRO, 1986; MOllO, 1983; fAGUNDES,

agricultores
1988). As

IntervençOes de cunho Imedlatlsta, no entanto, acabaram por
Introduzir outro tipo de Imperfeição no sistema.

Com os preços mrnlmos mais pr6xlmos dos de mercado e
mantido o padrão Intervenclonlsta do governo, no sentido de
controlar Imediatamente a Inflação, sem estabelecer regras claras

.para Importações e liberação dos estoques, o risco de se manter
estoques privados aumenta. Esse enfoque foi amplamente explorado
por REZENOE (1984; 1985a; 19850; 1988) e LOPES (1980; 1983; 1986)

entre outros. Este dltlmo autor cunhou a expressão rISCO

InstItucional para expressar o risco proveniente da administração
Inadequada dos Instrumentos de c o t r t r c a agrrcola.

REZç:NDE (1985) e x e I Ica o resu I t e e o
IntervençAo pdbllca desordenada: a pol r t i c e de

paradoxal da
preços m(nlmos

torna-se responsável e e i o aumento da Instabilidade ou do risco.
Argumenta que as declsOes de estocagem dos agentes privadOS são
baseadas em expectativas sobre o comportamento futuro dos
mercados. Se forem de safra abundante, queda na demanda. preços
m(nlmos elevados e grande dlsponlbl I Idade de recursos para EGf,
esses agentes sabem que o governo vai Incentivar a
comercialização. optam então por sal r do mercado, Já que seus
ganhOS serão reduzidos. Com Isso a demanda por produtos agrrcolas
no per(odo de safra cal abruptamente, I Imitando-se à demanda de
consumo final corrente. Nessa circunstância, o preço recebido
pelo produtor cal para pr6xlmo do preço mrnlmo, a demanda por
Aquisições do Governo Federal (AGF) cresce e o governo é obrigadO
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a adquirir grande parte da safra. Esse tiPO de Intervençêo tem

custo multo elevado.
Em trabalho anterior e mais completo, esse mesmo autor

obtém evidências emprrlcas Indicando prOblemas de eficácia na
operaclonallzação dos Empréstimos do Governo Federal (EGF).
Especialmente nas safras longas o Governo substitui a ação do
I ivre mercado, provocando crowdlng-out.

Para LOPES (1986), o governo estatizou, na prática,
grande parte do mercado de estoques, comprando crescentes

proporções das safras, mesmo quando escassas. "Em suma, pela sua
forma de Interferência e pelo seu porte, o governo gera risco
acima do risco natural do mercado e cada vez mais expulsa a
comerciai Ização privada, quando seu papel deveria ser o de

absorver parte dos riscos da comerciai Ização. Ao exacerbar os
riscos, não contribui para fazer crescer a oferta. GradUalmente o
setor privadO retira-se do mercado, pOiS, para o risco
Institucional, o riSCO do própriO governo, não há seguro
possrvel. Permanecem no mercado apenas OS especuladores
atravessadores que subsistem em mercados de grande risco e
escassez Justamente aqueles que, no seu discurso, o governo
procura combater. As condições proprclas para o aparecimento de
atravessadores, que retêm o prOduto quando há escassez grave, s~o
criadas pelo própriO governo" (LOPES, 1986, p.32).

DAVID & RIBEIRO (1986), considerando que a função dos
AGFs é reduzir a oscilação de preços entre anos, apresentam
algumas razões pelas quais, entre 1982 e 1985, passaram a exercer
sua função dentro do ano, afastando os agentes privadOS e
tornando o governo o principal responsável pela manutenção e
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carregamento dos estoques no perrodo safra-entressafra. Dentre
elas destacam-se a reduçAo do crédito para EGf e o aumento dos
encargos desses

dos
financiamentos acima da expectativa

preços dos produtos agr(colas, relação
de

preçocrescimento
m(nlmo/preço
expectativas
entressafra.

A esses problemas, somem-se os Impactos dos planos de

de mercado para alguns produtos acima da unidade
de vendas subsidiadas de estoques p ü o t t c o s

e

na

establ I Ização econômica, a partir de 1986. VASCONCELOS (1989)
constata que, durante o Plano Cruzado, nos tabelamentos de
preços, de um modo geral, t n v t a o t r t z a ram a comercialização
agr(cola do Centro-oeste, pois os n(vels de preços tabelados no
varejo eram Incompatrvels, pelo menos no caso do arroz, feiJão,
milho e mandioca, com os preços m r n i mo s desses produtos. Isso
afastou a Iniciativa privada das compras de produtos, Inlblndo-a
de formar estoques e fazendo com que ela transferisse essa tarefa
ao governo. Já durante o Plano Bresser (1987), além dos
tabelamentos desalinhados com os preços mrnlmos para a Região
centro-Oeste, as altas taxas de Juros também Inibiram o setor
privado de formar estoques" (VASCONCELOS, 1989, p.3).

Informativo Especial da CfP registra que, com a elevada
formação de estoques e a falta de regras de IlberaçAo, "
acabou ocorrendo uma pol r t r c e de vendas conflitante com o
o o j e t t v o da estabilização da PGPM. Em nome do 'Interesse do
abastecimento, os estoques eram vendidos com subSrdloS, em época
geralmente Inoportuna e, quase sempre, para neutralizar elevações
normais de preços na entressafra ... a mera Introdução de regras
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para a venda dos estoques em fevereiro de 1988 e a Implementaç!o
do preço de Intervenç!o alteraram radicalmente o quadro anterior
e reduziram a um terço o volume de aqUlslçOes em 1988, em relaç!o
a 1987, apesar de as safras colhidas nesses dois anos terem sido
similares" (BRASIL, MA, CFP, 1989, p.5).

Há que se ressaltar que, embora as cr(tlcas à condUÇao
da PGPM sejam contundentes, é praticamente unanimidade entre os
analistas que a c o t r t i c e é necessária e tem Importante papel a
desempenhar. SAo escassas as alternativas propostas para
substituiÇão do Instrumento e frequentes as recomendações de
aperfelçamentos.

Ao n r v e t teórico, e utilizando a metodologia de análise
do e q u l l r o r Io parcial, a a o o ç ã o do preço m In t mo foi analisada por
OLIVEIRA (197~) confrontando-o com algumas alternativas. O autor
mostra que o resultado depende do obJetiVO que se pretende
alcançar. Se se pretende sustentar renda, visando eliminar
variações aleatórias, a pol (tlca de preços precisa ser
complementada por estoques reguladores. Para aumentar a produção,
o subs(dlO a Insumos seria mais eficiente que a pol (tlca de
preços m(nlmos.

A questão especrflca do risco de preço foi analisada
por OLIVEIRA (197~) confrontando ao que chamou de "seguro de
preços agr(colas". A diferença básica diZ respeito a quem paga o
o r êmt o de risco. No caso da e o r r t i c a de preços m í n lmo s , o
pagamento é transferido a toda a comunidade, enquanto no seguro,
seria pago pelo p rd p r t o setor a q r Ic c r e . Sua análise mostra que,
pelo fato de o preço mrnlmo transferir para o resto da comunidade
o custo do prêmiO, faz com que no setor agr(cola os custos

109



privadOs de produçAo sejam menores que OS custos soCiais, O que
provoca uma dlstorçAo na produçlo, fazendo com que esta seja
maior que a Indicada pelOS verdadeiros custos de oportunidade. A
pol rtlca de seguros, por sua vez, Igualaria os custos privadOS de
produção aos custos sociais (OLIVEIRA, 197~, p.90). Conclui que a
p o I r t IC a e f Ic Ie n te, v Is a n o o à s a ra n t ,a de p r e ç os, é a que c oo ra
do própriO setor agrrcola os custos de manutenção dOS estoques
reguladores.

Na análise de DUARTE (1987), os preços m rn i mo e nada
mais são do que um tipo espeCial de opção de venda, pelO qual
cada unidade de prOdução pOde ser vendida ao governo quando o
preço mrnlmo excede o preço de mercado. O prOblema é que a opção
de venda tem custo privadO zero. Esse autor não discute a
eficiência desse mecanismo, mas a transferência de recursos para
a agricultura resultante de sua adoção, que será maior quanto
mais elástica for a demanda do produto ao preço e maior o prazo
de antecipação de fixação dos preços mrnlmos.

Esse problema da transferência de recursos e custo
social da PGPM foi objeto de estudo para alguns analistas como
CONTADOR (1979), COELHO (1979) e mais recentemente por SANTANA et
a I I I (1991). O resu It e e o emp rr Ico dessas a n ã I Ie e s • emb o ra
sugestiVO e dtll como Indicação para a condução da e o r rt rc e , é

frequentemente cercado de restrições, dado que os condicionantes
dos ganhos do consumidor e/ou produtor são muitos, como foi
demonstrado no caprtulo anterIor. De qualquer forma, a maior
parte dessas trabalhos é encerrada com sugestões de maiores
estudos e de aperfeiçoamentos na condução da pol rtlca.
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Um aperfeiçoamento reivindicado com maior· frequêncla
por grande parte dos analistas e crrtlcos do programa, é a
flxaçAo de preços mrnlmos plurianuaiS (PAIVA, 1978; CONTADOR,
1979; LOPES, 1978; DIAS & BARROS, 1983, entre outros). Acredlta-
se que Isso poderia aumentar a credlbl I Idade do programa e a
perda de flexlbi I Idade do Instrumento seria compensada pela
ampliação do horizonte de decisões de plantio e Investimentos dos
agricultores. Na prática, isso foi tentado através do "Plano de
Metas da Nova República". Com o fim do Plano Cruzado abandonou-se
esse método, retornando-se ao tradicional sistema de fixação
anual dos preços, sujeito às exigências conjunturais da economia.
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IV - DISGUSSAO DOS RESULTADOS

Ao n r v e t t e õ r r c o , 8 e s t a o t t r z e c ã o dos preços as r r c o t as
é um Objetivo a ser perseguidO pelOS efeitos de redução da
Incerteza sobre a alocação de recursos, o que, em dltlma
Instância, pode levar ao aumento do bem-estar coletivo. No

s r a s t r • a = o : r t i c e de Garantia de Preços Mrnlmos (PGPM) deveria
exercer essa função.

Foram escolhidos dois dos .mals Importantes produtos da
pauta dessa o o t It t c a . arroz e milho, e seus preços foram
submetidos a um conjunto de testes estatrstlcos, buscando
associar as mudanças ocorridas na PGPM, a partir do final dos
anos setenta, a poss(vels alterações em seu comportamento (22).

A parte emprrlca deste trabalho é dedicada à análise
das séries mensais de preços recebidos pelos produtores e no
mercado atacadista de Sêo Paulo. Essas séries contêm 290
Informações, compreendendo o per(OdO de jUlho de 1966 a

jUlho de 1990. Foi utl I Izado como deflator o (ndlce Geral de
Preços-disponibilidade Interna (IGP-DI) da Fundação s e t d t t o

Vargas.
A Idéia é tentar verificar se, no perrodo em que os

preços m(nlmos passaram a se constituIr no mais Importante
Instrumento de POI (tlca agrrcola, puderam exercer algum efeito
sobre as flutuações aleatórias dos preços de mercado, alterando
seu comportamento histórico.

(22) o ANEXO I I apresenta descrição detalhada dos procedimentos
estatrstlcos e dados emprrlcos utl I Izados.
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Uma IndlcaçAo da maior relevânCia dos preços mrnlmos, a
partir dO tnrCIO dos anos oitenta, é a proporçAo da safra sujeita
à AqulslçOes do Governo federal (AGf) e Empréstimos do Governo
Federal (EGf). Até 1979, apenas esporadicamente o governo
adquiria parcela expressiva da safra, como em 1870, quando os
AGFs de arroz corresponderam à cerca de 7~ da produção nacional e
1877, ano em que comprou 13.~~ da safra de arroz e 7.8~ da de

milho. A partir de 1981, a proporção adquirida da safra cresceu
chegando a cerca de 1/~ da produção nacional desses produtos em
1987 <Quadro 1).

Quanto aos EGFs, historicamente, são mais Importantes
para c r o o u t o s a o c u r r r c o e para Industrialização, como soja e
algodão, chegando a financiar mais de 70~ da safra em alguns

recente esses financiamentos Chegaram a cobrir cerca de

da safra
No per(odo

1/3 da
deste dltlmo

anos. MilhO, no começo dos anos 70, tinha menos de 2~

financiada, e no caso do arroz, nAo Chegava a 1D~.

safra de arroz e mais de 15~ da de mt r n o . No caso
produto, é Interessante observar que em 1987, ano em que foram
realizados mais AGfs, chegando à cerca o e 1/~ daproáução, o
percentual financiado foi o menor dos Últimos anos, não atingindo
7~ da safra e caracterizando a substituição desses mecanismos na
c ome r c r a t t z a c ã o da safra <Quadros 1 e 2),

Apresentamos também Informações referentes ao dispêndiO
pábll co com as operações de AGF e EGf, para se ter Idé Ia c o
volume de recursos envolvidos, da partlclpacão dos prOdutos em
a n a t r s e e da evolução real desses recursos <Quadros 3 e ~). A
Última coluna desses quadros expressa a eVOlução real dos AGFs e
EGFs, respectivamente.
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QUADRO 1 . Produç!o Total e AqulslçOes do Governo federal (AGf),
Brasll,1969-90

(em toneladas)
Arroz M I lho

Ano ----------------------------- ----------------------------
Produção

( 1 )
AGF
(2 )

(2)/( 1) Produção

" ( 1 )
AGf
(2 )

(2)/(1)

"
196
------------------------------------------------------------------

7593 0.06

1970

1971

1972

1973

1974

1975

1976

1977

1978

1979

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

1988

1989

1990

6394285

7553083

6593179

7824231

7160127

6764038

7781538

9757079

8893696

7296142

7595214

9775720

8228326

9734553

7741753

9027363

9024555

10374030

10425100

11807242

11044453

7425026

9175 0.14

517800 6.86

14122 0.21

o 0.00

12162 0.17

6548 0.10

3115 0.04

649302 6.65

1195241 13.44

156076 2.14

111000 1.46

221868 2.27

800040 9.72

733343 7.53

664539 7.36

1513822 16.77

1774555 17.11

2837377 27.22

2258130 19.12

890073 8.06

93452 1.26

12693435

14216009

14129749

14891444

14185877

16273227

16334517

17751077

19255936

13569401

16306380

20372072

21116908

21842477

18731216

21164138

22018180

20530960

26786647

24700904

26572592

21297811

5280 0.04

8618 0.06

8352 0.06

2 83 0.01

164275 1.01

97545 0.60

146919 0.83

1504851 7.81

312097 2.30

66753 0.41

404 0.00

64391 0.30

3530604 16.16

1376545 7.35

470052 2.22

3226757 14.65

4271671 20.81

6532468 24.39

1641763 6.65

1074756 4.04

------------------------------------------------------------------456569 2.14

Fonte: Companhia de Financiamento da PrOdução <CFP)
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QUADRO 2. Produç50 Total e Empr,éstlmos do Governo federal (EGf),
Brasil, 1969-90

(em tonelada)------------------------------------------------------------------
Arroz M I I h o

Ano ----------------------------- ----------------------------
Produção

( 1 )
EGF
(2)

(2)/(1) = r o o u c ã o
,.. ( 1 )

EGF
(2 )

(2)/( 1),..

1969
------------------------------------------------------------------1'133'19 1.13

1970

1971

1972

1973

197'1

1975

1976

1977

1978

1979

1980

1981

1982

1983

198'1

1985

1986

1987

1988

1989

639'1285

7553083

6593179

7824231

7160127

6764038

7781538

9757079

8893696

7296142

7595214

9775720

8228326

973'1553

7741753

9027363

9024555

10374030

10425100

11807242

11044453

549193 8.59

639516 8.47

'122069 6.40

646597 8.26

724965 10.13

603830 8.93

904385 11.62

1960415 20.09

1347686 15.15

780930 10.70

842241 11.09

1504954 15.39

1370704 16.66

1751420 17.99

2009008 25.95

940938 10.42

1850923 20.51

3568291 34.'10

3156673 30.28

355111'1 30.08

2484724 22.50

12693435

14216009

14129749

1'1891444

14185877

16273227

16334517

17751077

19255936

13569401

16306380

20372072

21116908

21842477

18731216

21164138

22018180

20530960

26786647

24700904

26572592

372553 2.62

176202 1.25

284785 1.91

404663 2.85

787286 4.8'1

883954 5.41

1612854 9.09

1566257 8.13

527700 3.89

1109788 6.81

1532791 7.52

3744555 17.73

3072927 14.07

2223703 11.87

1626252 7.39

1674980 8.16

1859038 6.94

'1044601 16.37

4286279 16.13

------------------------------------------------------------------
Fonte: Companhia de Fl'nanclamento da Producão <CFP)
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QUADRO 3. AqulslçOes do Governo federal, Brasl I, 1969-90

(em mil cruzeiros)----------------------------------------------------------------
Ano

Arroz

Nominal Part.(1)

M I lho

Nominal Part.(1)

Total

Nominal Real(2)
----------------------------------------------------------------
1979

1980

1981

1982

1983

1984

1985

1986

1987

1988

1989

2490

12725

21889

28972

154738

1460936

4505698

12413540

56020344

237530430

17.69

72.59

48.09

11 .34

23.21

42.73

15.57

39.12

39.40

58.23

60.67

132

607

63198

57578

89081

2245803

3336020

15697423

26221626

130509638

4.94

1 0.00

2677

3430

26460

193061

124806

362169

9383813

11518951

31506411

96210359

391499967

100

64

235

878

223

202

1606

810

685

267

76

----------------------------------------------------------------

2.29

32.73

46.21

24.60

23.93

28.95

49.82

27.25

33.34

(1) Participação percentual do produto no AGF total
(2) EVOlução real - deflator: IGP-DI

Fonte: Companhia de Financiamento da PrOdução
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QUADRO 1. Empréstimos dO Governo Federal, Brasl I, t969-90

Ano

(em ml I cruzeiros)

Arroz

Nominal Part.(1) Nominal Part.(1)

M Ilho

Nominal Real(2)

Total

----------------------------------------------------------------
1979

1990

1981

1982

1883

1981

1985

1986

1987

1988

1989

3172

105<17

22070

53960

111327

1<1<1372

1812855

53957<13

1<1<100036

932718<18

525611116

10.70

12.8<1

10.39

12.3<1

16.59

15.31

27.<1

23.6<1

29.6<1

28.55

27.22

1978

5621

31101

51858

67<175

135883

835887

183<1520

<172386<1

62168237

530116579

6.68 2963<1

6.8<1 82157

1<1.6<1 2124<19

11.86 <137<117

10.06 6/0988

'<1.<11 94302<1

12.67 6595827

8.0<1 22821821

9.72 48584685

19.12 326730977

27.16 1931331653

100

138

171

180

108
<17

102

1<15

95

82

34

----------------------------------------------------------------
(1) Participação percentual do produto no EGF total
(2) Evolução real - o e+r at o r . IGP-DI

Fonte: Companhia de Financiamento da Produção
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Observa-se que os EGfs tIveram menor crescImento real,
elevando-se em 80~ entre 1979 e 1982. Tomando o ano de 1979 como
referência, os EGfs calram para 47~ em 1984, atingiram novo piCO
em 1986, com crescimento real de 45~, p a s e a n d e a declinar em
seguida. Em 1989 o valor financiado cor respondeu a 34~ do
observado em 1979. O arroz mostrou maior partiCipação que o ml lho
nesses recursos, absorvendo, a partir de 1985, mais de 1/4 do
total de recursos destinados a essa final Idade. A parcela
correspondente ao milho o s c r t o u bastante, de um m r n i mo de 8.68~

em 1979, e chegando t máxima em 1989, com 27.46~.

O volume de recursos destinados a AGf mostrou
crescimento real expreSSiVO a partir de 1981. Em relação a 1979,

o ano de 1982 mostrou elevação de 778~. Isso se deveu
espeCialmente ao feiJão, pOiS nesse ano o governo adquiriU 36.2~

da safra desse produto. O trIênio 1985-87 marcou a PGPM como os
anos em que o governo tornou-se grande comprador. No ano de 1985

registrou-se um recorde: o valor real dos AGFs cresceu 1506~ em
relação a 1979 e cerca de 700~ em relação a 1984. Registre-se que
nesse ano o governo adquiriU 51~ da safra de algodão, 17~ da de
a r r o z , c e r c a de 15'" da de m I Ih o, 24'" da d e f e i j ã o e 12~ da
prOdução de soja, sendo que este áltlmo produto, até então, nunca
tinha sido objeto dessas operações.

Em 1988, as aquisições da produção diminuem bruscamente
e, embora a safra de 1988 seja uma das maiores de nossa hlst6rla,
o volume de recursos destinadO às AGFs caiu para cerca de 76~ do
valor real observado 10 anos antes.

No Estado de são Paulo, tradicionalmente as aquisições
realizadas pelo governo repre~entavam parcela multo pequena da
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produçlo, com muItos anos sem regIstrar qualquer compra de arroz
e de ml I~o. Essas operaçOes sempre foram maIs frequentes nas
regiões de fronteira, onde a distancIa dos centros de consumo e a
menor Infraestrutura de armazenagem e transporte fazem dos preços
mrnlmos, às vezes, única opção de venda da produção.

A partir de meados dos anos oitenta, as aquisições
passaram a ser expressivas, mesmo na proximidade dos centros de
consumo, chegando a cerca de 2D~ da produção desses produtos em
1987 no Estado de São Paulo. Relembre-se que foi nesse per rodo
que aconteceram 05 problemas apontadOS por LOPES (1986) e REZENDE
(1985), de administração desordenada dos estoques póbl ICOS, com
afastamento dos agentes privados da comercialização agrrcola. O

risco de manutenção privada de estoques fez com que os
tradICIonaIs EGFs fossem substltu(dOS por AGFS, entre 1985 e .1987

<Quadros 5 e 6>.

Esse conjunto de InformaçOes expressa a ImportânCia que
assumIu a PGPM na década de oitenta. ~ razoável supor que a maior
IntervençAo pdbl Ica através de compras ou fInanciamentos deve ter
provocado algum Impacto SODre o comportamento dos
agr(colas.

preços

Para avaliar os e r e r t c e das mo o r t r c e c õ e s
PGPM sobre a dInâmica das sérIes de preços foi

I troduzldas
utilizada ana

aná I Ise de Intervenção. Os mo o e Ios au t o r r e g r e s e t vos In t e q r e c o s de
médias móveis (ARIMA) foram ajustados às séries de preços,
buscando Inicialmente desc ever seu comportamento. O estudo da

legislação e a revisão da literatura pertinente permitiu

determinar os momentos em que foram realizadas as mudanças
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QUADRO 5. Produç60 Total e AqulslçOes do Governo federal (AGf),
510 Paulo, 1979-90

(em toneladas)------------------------------------------------------------------
Arroz M I lho

Ano ---------------------------- ----------------------------
Produção AGF (2)/(1) Produção AGF (2)/(1)

(1 ) (2 ) ~ (1) (2 ) ~------------------------------------ ----------------------------
1979 307800 O 0.00 2277000 O 0.00

1980 413400 5 0.00 2335800 O 0.00

1981 379800 1711 0.45 2752800 O 0.00

1982 499200 O 0.00 3392400 580456 17 .11

1983 517400 1373 0.22 3159000 266454 8.43

1984 388800 141 0.04 2901000 26296 0.91

1985 496800 37804 7.61 2970600 499485 16.81

1986 499800 54415 10.89 3093600 221071 7.15

1987 540000 104837 19.41 3921000 807761 20.60

1988 508200 50860 10.01 3684000 89590 2.43

1989 469800 804 O. '7 3756000 2789 0.07

1990 330600 2574000 1802 0.07----------------------------------------- ------------------------
Fonte: Companhia de Financiamento da produção (CFP)
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QUADRO 6. Produçêo Total e Empréstimos do Governo federal (AGf),
Stio Paulo, 1979-90

(em toneladas)------------------------------------------------------------------
Arroz M I lho

Ano ---------------------------- ----------------------------
producão EGF (2)/( 1) Produção EGF (2)/( 1)

(1 ) (2 ) 'Yo ( 1 ) (2 ) "$o

------------------------------------ ----------------------------
1979 307800 <=19055 15.9<=1 2277000 212636 9.3<=1

1980 <=113<=100 <=16<=13911 .23 2335800 282129 12.08

1981 379800 <=10'07 10.56 2752800· 6<=19<=12123.59

1982 <=199200 53516 10.72 3392<=100 571690 16.85

1983 617<=100 80798 13.09 3159000 510890 16.17

198<=1 388800 26858 6.91 2901000 <=197329 17.1<=1

1985 <=196800 19<=163 3.92 2970600 289617 9.75

1986 <=199800 <=19905 9.98 3093600 263658 8.52

1987 5<=10000 28<=1<=1<=15.27 3921000 282549 7.21

1988 508200 36779 7.24 368<=1000 526711 14.30

1989 <=169800 5067 1 .08 3756000 <=162772 12.32

------------------------------------------------------------------
Fonte: Companhia de Financiamento da PrOdução (CFP)
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consideradas relevantes na PGPM. Esses momentos determinaram a
e e r t c ac ão da análise de t n t e r v e nc ã o sobre os modelos ajustados
previamente.

A a n é t r s de Itervenção permite verificar se um
acontecimento externo contribuiu significativamente para alterar
o comportamento de uma série temporal, quantlflcan o o efeito e
permitindO determinar se a alteração fOi gradual OU abrupta e o
tempo decorrido entre o evento e sua manifestação sobre a série
em estudo. Esse tipo de análise apresenta algumas I imitações
descritas no Anexo 2. Aqui chamamos a atenção para aquela
correspondente à coincidência de ocorrências. Se algum outro
evento externo ocorrer simultaneamente ao que se pretende
analisar, os resultados podem ser distorcidos e captar o efeito
dO evento que não está sendo considerado.

Além dos eventos em foco, o comportamento dOS preços é
normalmente Influenciado por um conjunto de elementos do lado da
oferta e demanda, como estoques acumuladOs, volume de safra,
Importações, exportações, controles de preços, etc. Assim, alguns
eventos p o e em ter t i c o efeito Significativo, mas neutralizado por
outras ocorrências desconhecidas. Também alguns resultados
significativos ao nrvel aos testes estatrsticos podem ser devidos
a outros fatos relevantes e não Incorporados na análise. Tomamos
o cuidado de Incorporar Informacões SUbsidiárias, à luz das quais
procuramos avaliar 05 resultados dos modelos.

Ressalte-se que a análise de Intervenção é Indicativa,

mas não suficiente para dlmenslo~ar o efeito sobre a
v a r r a o t t idade da série, preocupação central deste trabalho. Para
Isso buscamos na I iteratura os Indicadores de Instabilidade
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tradicionalmente utl I Izados e aplicamos sobre as séries ajustadas
pelos modelos ARIMA.

As mudanças na PGPM Sujeitas à análise de Intervenção
CUjOS perrodos estao IdentIficados nos quadros de resultados sao:

1. VBC: cor responde ao Valor Básico de Custeio. Até
abri I de 1979, os preços mrnlmos eram utl I Izados como referência
para cálCUlO dos financiamentos de custeio. Como o crédito rural
era subsidiado, a Vinculação ao custeio eXigia cautela na fixação
dos preços mrnimos. O re5ultado é que frequentemente eram fixadOS
a nrvel I rrlsórlo. Com a desvinculação pôde passar a exercer
papel mais efetiVO com preços mrnlmos estabelecidos de forma a
orientar os prOdutores nas suas decisões de plantio.

2. Indexação: até agosto de 1981 a PGPM não previa
correção monetária para os valores fixados com dois meses de
antecedênCia ao In(clo do plantio. Com a Inflação crescente, os
preços mrnlmos acabavam multo defasados dos preços de mercado,
reduzindo sua eficácia.

3. Preço de Intervenção: até fevereiro de 1988 não
havia regras claras para liberação dOS estoques põollcos. As
Intervencões Intempestivas do governo no mercado afugentavam os
agentes privados da comerciai Izacão da safra, e, como os preços
m(nlmos em meados dos anos oitenta foram fixados a nrvels
pr6Xlmos ou até acima s preços de mercado, uma parcela multo
grande da produção foi transferida ao setor PÕbl Ico. A IntrOdução
do preço de Intervencão como referência para a Ilberacão dos
estoques fez retornar o Interesse dos agentes privados pela
comerciai Ização dos produtos agrrcolas. Essas regras existem
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somente para arroz, feijão e milho.
Gomo no per r o e o ana I Ie ao o a economia bras II e I ra esteve

SUjeita a um processo Inflacionário crescente, que resultou em
diversos planos de establ I Ização Inclusive com congelamentos de
preços, foi necessário aval lar também seus efeitos sobre o
comportamento das séries estudadas. ~ de se prever que, com o
aumento das taxas InflaCionárias, a dispersão dos preços aumente;
os choques aplicados para controle da inflação, se
desconsiderados, podem envIesar as conclusões. Os pianos
econômicos sujeitos à análise de r n t e r v e n c ã o são: Plano Cruzado
(fev!86), Bresser (Jun!87), verão (Jan/8S) e Collor (ma r z sn ».

Para uma aproximação Iniciai do p r o n lema , a a n a t r s e
~ráfjca é dtl I. As figuras 16 a 19 representam os preços reais de
arroz e ml lho, ao n(vel do produtor e no mercado atacadista de
São Paulo.

uma prImeIra observação, a partIr desses gráfiCOS é
que, os preços dO arroz parecem mais estáveiS que os do ml lho, ao
longo do tempo. Outra diferença nos preços desses produtos, e que
pode ser observada pelOS gráficos, é que o arroz mostrou nrtlda
tendência de queda de preços. Isso foi acentuado a partir de
meados dos anos oitenta, resultado provável de aumento da
produção e do volume de estoques, especialmente entre 1987-89
(Quadros 7 e 8). As quedas mais acentuadas aconteceram com os
preços
de 1/3

ao n r v e t do p r o o u t o r , chegando, em alguns meses, à

da média da s~rle. Pela mesma razão os preços dO
cerca
mil h o

declinaram nestes anos, mas de forma menos e x p r e s s t v a .
AS f Iguras 20 a 23 mostram a dispersão dos preços e-n

torno da média. Nesses gráfiCOS foram plotados também os I Imites
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correspondentes a dois desvios padr~es em relaç!o ~ média de toda
a série. Embora os preços recebidos pelos produtores tenham
representação gráfica multo semelhante à dos preços no atacadO,
estes mostraram maior establ I Idade, espeCialmente no caso do
arroz que, apenas na safra 197~/75 excedeu o I imite de dois
desvios-padrões, ficando ligeiramente abaixo no final da
Os coeficientes de variação calculados englObandO todo o
JuI/66-JUI/SO, são de .2~.8~ no atacado e de 30.7~ no caso

s é r I e .

c e r r o o o

dos
preços recebidos pelos produtores. Para o ml Ino os preços no
atacado também mostram menor dlsp~rsão em relacão à média da
série, mas a diferença é menor: 23.7~ e 26.8~, respectivamente.
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Preco no Atacado de Arroz
Soa Poub, 1966-90
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FIGURA 16. Série Mensal de Preços Reais de 1986, Oeflsclonsdos
pelo t n o t c e Geral c e Preços - u t e o o n r o t t t o a o e Interna

126



Preco Recebido por Produ ores de Arroz
Soa Paulo, 1966-90~O~------------------~-----------------------------------~

340
.320

300

280

260

240
220

200
180

160

140

120

100

80

60~~~~~~ •••••••••••••••• ~~ •••• ~~ •••• ~~~~~
67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 eo 81 82 83 84 85 86 87 88 89 90

o preco reol de 1986

FIGURA 17. Série Mensal ae Preços Reais ae 1986, Deflaclonaaos
p e lo r n c Ice Gera I de Preços - D t s p o n i 011 Io a o e Interna
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Preco no Atacado de Milho
Soe Poulo, 1966-90200~-------------------------------------------------------~
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FIGURA 18. Série Mensal áe Preços Reais áe 1986, Deflaclonaáos
pelo r n c t c e Geral de Preços - Dlsponl illdade Interna
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Preco Recebido por Produtores de Milho
Soe Paulo, 1966-90
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FIGURA 19. Série Mensal de Preços Reais de 1986. Deflaclonados
pelo r n c t c e Geral de Preços - Disponibilidade Interna
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Preco no Atacado de Arroz
Soe Paulo, 1966-90
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FIGURA 20. Desvios em Relação à Média dos Preços Reais Mensais
do Per(odo ju1l66-Ju1/SO
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Preco Recebido por Produtores de Arroz
Soa Paulo, 1966-90
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FIGURA 21. Desvios em Relação à Média dos Preços Reais Mensais
dO Per(oao Ju1/66-Ju1/90
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Preco no Atacado de Milho
Soe Paulo, 1966-90100.-------------------------------------------------------~90

40

80
70

60
50

30
20
10

O~~----~r_~~~~~--~~~~~~~--~~~~~--_..r___i
-10
-20
-30
-40
-501nngan~ ••••••••mmnnnnng~~ ••••••••mmnnnngg~~~

67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 B4 85 86 87 ee 89 90

o y - m

FIGURA 22. Desvios em Relação à Média dos Preços Reais Mensais
do r-e r r o e o JU1/66-Ju1l90
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Preco Recebido por Produtores de Milho
Soa Paulo. 1966-90
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FIGURA 23. Desvios em Relação à Média dos Preços Reais Mensais
do Per(odo Jul/66-Jul/90
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QUADRO 7. Estilativa dE Supri.ento de Arroz, Brasil, 1979-91

(e. 1.11. t)
------------------------------------------------------------------------------------------------------

EstOqUE Produ~~o IIPorh~~o Suprilento Consulo ExcedentE Exporh~~o Estoque
H~5/Ano Inicial Passagel
------------------------------------------------------------------------------------------------------
.arl79 519 7589 1133 9141 8385 756 • 756

mar/80 7'56 9638 348 10742 8700 2042 2 204t

lar/81 1516.3 8228 209 9953.3 9000 9S3.3 73 880.3

lar/82 8B0.3 9155 203 10238.3 9100 1138.3 18 1120.3

lar/83 1120.3 8224 465 9809.3 9150 659.3 12 647.3

llar/84 647.3 8991 91 9729.3 9200 529.3 '1 527.3e,

lar/8S 527.3 8760 500 9787.3 9660 127.3 5 122.3

lar/86 122.3 9813 2074 12009.3 10240 1769.3 6 1763.3

fev/87 1763.3 10578 235 12576.3 10000 2576.3 ~ 2571.3..J

lar/88 2571.3 11762.2 190 14523.5 10500 4023.5 10 4013.5

lar/89 4013.5 11092 200 15305.5 10800 4505.5 10 4495.5

lar/98 4495.5 7967.6 88'.3 13263.4 11H0 2263.4 10 2253.4

lar/91 2253.4 10019.3 6.0 12872.7 1122. 1652.7 10 1642.7

------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: COlpanhia de FinancialEnto da Produ~io
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QUADRO S. Estilat iva dE SuprilEnto de "ilho, Brasil, 1979-9~

(ri 1.". t)------------------------------------------------------------------------------------------------------
EstoquE Produç~o lIpol'taçao Suprilento Consulo Excedrnte Exporhç~o Estoque

"gs/Ano Inicial Passagel
------------------------------------------------------------------------------------------------------
lar!78 901 14016.7 1500 16417.7 16416.7 e

llar/79 16513.2 1520 18034.2 17700 334.2 \.l 334.2

lar/S0 334.2 19434.8 2011 21780 20600 1180 0 11B0

abr/81 1180 21282.7 901.9 23364.6 21994.8 1369.8 7.i 1362.7

jan/B2 1362.7 21603.7 9.6 22976 20609.2 2366.8 543.4 1823.4

jan/B3 1823.4 19014.1 213.1 21050.6 19461.2 1589.4 765.9 823.5

jan/1l4 823.5 21177.5 253.6 22254.6 1995:1.4 2299.2 178.2 2121

jan/85 2121 21173.9 262.1 23551 22957 600 " 600

lar/86 600 20264.1 2423.6 23287.7 21687.6 1600.1 0 1600.1

lar/87 1600.1 26758.3 871.2 29229.6 26350.2 2879.4 0 2879.4

lar/88 2879.4 25223.6 15 28118 25320 2798 0 2798

lar/89 2798 26266.8 154.9 29219.7 26148 3879.7 & 3&79.7

lar/ge 3879.7 22257.4 7&& 26037.1 24800 1237.1 e 1237.1

.ar/91 1237.1 23086.6 1800 26123.7 25400 723.7 0 723.7
------------------------------------------------------------------------------------------------------
Fonte: COI?anhia de Financia.ento da Produção
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1. Efeitos sobre os Preços ~e Arroz

Denote-se por Yt o processo estocástlco gerador Oa
série de preços no atacado (PA) e preços recebidos pelos
produtores (PA). Fazendo Zt = In(Yt) (23), os mo~elos AAIMA
ajustados podem ser expressos pelas seguintes equações:

Nestas equações, B é o operador de defasagem, Isto

cu j as estimativas são apresentadas nos quadros 9 e 10,

respectivamente para PR e PA.
Contrariamente ao que se acredita, os preços de arroz

não mostraram s a z o n e r t o a o e significativa, e s p e c t a lme n t e no caso
do produto no atacado. PA pôde ser bem representada por um modelo
ARIMA <0,1,1), mostrando estreita I igação com defasagens de
apenas um mês. No caso dos preços recebidos pelos produtores,
além das defasagens de um mês, também as de 5 e 6 meses
mostraram-se significativas. Ambas as séries mostraram-se não
estacionárias, exigindo estimacão sobre diferenças de ordem 1. O

sinal negativo dos parâmetros Indicam a tendência de queda nos
preços de arroz.

(23) Essa transformação é conveniente quandO se trata de estudo
de séries longas, especialmente no caso dos preços, porque as
estimativas passam a ser feitas sobre as taxas de variação dos
preços, e não sobre seus valores. Exemplificando, se :t-1 =
InYt-1; Zt = InYt e Wt = Zt - Zt-1' Então Wt = I n<Yt/Yt-1)' Sendo
Yt = yt-,(1 + r), então Wt = In(1 + r) que, para pequenas
varlacões se aproxima da taxa de variação no preço entre t e t-1.
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Quadro 9. Modelos Estimados para Preços Recebidos pelos
Produtores de Arroz, Estado de 550 Paulo, 1960-1990

Modelo/lntervençao Parâmetro Estimativa Teste T

ARIMA(6,1,5) -0.51157 -10.16

0.15407 2.74

-0.22649 -3.35

ARIMA(6,',5) -0.51293 -10.10

O. 15 07 2.73

-0.22751 -3.33

o , t(mal/79
VBC =

1 , t2maf/79

O , t(ago/81
Indexsçlio = ,, t2sgo/81

O , t<mar/88
P. Interv. =

1 , t2mar/88

0.01892 0.33

0.00065 0.01

0.02403 0.42

-----------------------------------------------------------------(continua ... )
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Quadro 9. Modelos Estimados para Preços Recebidos pelos
Produtores de Arroz, Estado de São Paulo, 1960-1990

(contlnuaclio)
MOdelo/Intervenção Parâmetro Estimativa Teste T

ARIMA(6,1,5) 61 -0.~6698 -8.~5

65 D.1~967 2.58
.0'6 -0.19329 -2.92

O , fev/86>t>nov/86
Cruzado = wa -0.00~57 -O. 11

1 , fev/86,{t,{nov/86

O, Jun/87>t>agO/87
B"esser = w1 -0.03862 -0.97

1 , jun/87,{t,{ago/87

O, jan/89>t>mar/89
Verão = W2 0.08236 2.07

1 , Jan/89,{t,{mar/89
b=3

O, t<mar/90
Co Ilo r = w3 -O. 18235 -2.99

1 , t2.mar/90

-----------------------------------------------------------------
Fonte de Dados Básicos: Instituto de Economia Agr(cola
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Quadro 10. Modelos EstImados para Preços de Arroz no Mercado
Atacadista da Cidade de Sfto Paulo, 1966-90

-----------------------------------------------------------------
Modelo/lntervençfto par8metro EstImativa Teste T-----------------------------------------------------------------
ARIMA(0,1,1) 81 -0.3162~ -5.65

-----------------------------------------------------------------
ARIMA (0,1,1) 81 -0.29589 -5. 1~

O, t<mal/79
VBC = 1 .35

1, t,2ma I/79
b=5

o , t(ago/81
Indexação =

1 , t,2ago/81

b=3

O, t<mar/88
P. Interv. =

1 , t,2mar/88
b=3

0.06677 1 .07

0.12395 1 .98

-----------------------------------------------------------------
Cc o n t t n u a v c • )
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Quadro 10. Modelos Estimados para Preços de Arroz no Mercado
Atacad.lsta da Cidade de São Paulo, 1966-90

(contlnuaç@io)-----------------------------------------------------------------
Modelo/Intervenção Par9metro Estimativa Teste T-----------------------------------------------------------------
ARIMA<0,1,1) 91 -0.22999 -3.73

O, fev/86>t>nov/86
Cruzado = Wo 0.11893 2.67

1 , fev/86~t~nov/86
b=4

O, Jun/87>t>ago/87
Bresser == w7 0.03221 0.73,, Jun/87~t~ago/87

b=2

O, Jan/89>t>mar/89
Verão :: we 0.08865 2.00

1 , jan/89~t~mar/89
b==4

O, t<mar/90
Co Ilo r = w3 -O. 12489 -1.89

1 I t2mar/90
-----------------------------------------------------------------
ARIMA <0,',1) -0.29274 -5.11

D, fev/86>t>nov/86
Cruzado =

1 , fev/86,{t,{nov/86
b=4

O, t<mar/88
P. Interv. ==

1 , t2mar/88

0.11471 2.62

0.12433 2.0.0

b=3-----------------------------------------_. ----------------------
Fonte de Dados BáSiCOS: Instituto de Economia Agr(cola
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QuandO foram acrescentados a esses modelos unlvarlados
a análise de Intervenção, pOde-se observar que nenhum dos três
eventos associados a mudanças na Pol (tlca de garantia de preços
m(nlmos provocou modificação no comportamento da série de preços
ao nrvel do produtor. Os parâmetros estl-maaos permaneceram
praticamente Idênticos aos do modelo unlvarlado e o teste T,
apresentado na dltlma coluna do quadro 9, não permite atribuir
qualquer efeito significativo às alterações na PGPM.

Da mesma forma, os Planos Cruzado e Bresser- não
surtiram efeito sobre a dln§mlca da série PRo Apenas os Planos
Verão e Gol lar mostraram-se significativos, O primeiro deles
elevando os preços e o segundo provocando queda.

Os preços do prOduto no atacado mostraram-se mais
sensrveis. Dentre as mOdificações da PGPM, em março de 1988, a
Introdução das regras para I iberação dos estoques pdbllCOS,
através dos preços de Intervenção, contribuiu para elevar o
patamar da série PA em aprOXimadamente '2~ <Quadro 10).

As estimativas permitiram associar efeito Significativo
sobre a slstematlcldade da série às épocas dos Planos Cruzado e
Verão. ~ de se supor, no entanto, que apenas no primeiro caso se
possa atribuir o efeito ao plano de establ I Ização. O Plano
verão, como se sabe, teve curta duração, e a mudança Identificada
no comportamento da série mostra uma defasagem de quatro meses a
partir de Janeiro de 1989, mês da decretação do plano. No caso
dos preços recebldus pelos prOdutores, este Plano també~

trêsmostrou-se significatiVO, mas com defasagem de resposta de
meses, em ambOS os casos elevando o patamar dos preços em cerca
de 8~. ~ poss(vel que a retenção especulatlva de estoques,
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aguardandO melhores preços futuros, prática bem sucedida no ano
anterior, seja a causa efetiva da elevaçfto significativa dos
preços neste perrodo (REZENDE, 1991).

Ao final do quadro 10, apresentamos o modelo ajustado
InCluindo apenas as Intervenções referentes ao Plano Cruzado e
preços de Intervenção. Estes dois eventos parecem ter alterado a
dinâmica da série no atacado, com elevação dOs preços em cerca de
11\. No caso dessa mudança na PGPM, ctnlca a mostrar efeito
Significativo, o teste T Igual a 2, não permite aflrmaç~o
categórica. No entanto, outras evidênCias parecem reforçar esse
resultadO. A safra de 1988 foi uma das maiores e os estoques
acumulados no passado eram grandes, o que, em condições normais
levaria à queda nos preços. Apesar disso, os preços de arroz se
elevaram.

Considerando que, por alguns anos, a forma de conduçêo
da PGPM, liberando estoques de forma desordenada e com objetivo
Imediato de refrear o crescimento dos preços nos centros urbanos,
provocou Insegurança entre os agentes que normalmente operam com
estoques, levando os preços a ficarem abaiXO dos prÓpriOS preços
m(nlmos. Assim, a volta da normal Idade. com o estabeleCimento de
regras para I Ibereçao dos estoques pdbllcos, pode ter contrlbuldo
para elevação dos preços.

A elevação de preços não é Objetivo dos preços mrnlmos
Assim, concluir que a PGPM não mostrou Indicações de alteração do
patamar dOS preços não significa que a pol rtlca foi InÓcua. Se o
Objetivo é establ I Izar preços visando à eficiência na alocação de
recursos, como prega a teoria, para uma avaliação da eficácia é
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necessáriO reunir evidências nesse sentido.
Os quadros " e '2 apresentam os Indicadores de

Instabll Idade estimados, respectivamente para PA e PRo A série-
foi segmentada, com Identificação dos subperrodos correspondentes
à etapa pré e pós modificação ~a PGPM, Também, dado que a
economia brasileira, a parti r de fevereiro de 1986 sofreu váriOS
planos de establ I ização, que Inclurram congelamentos de preço,
tomamos este mês como referência para mais uma SUbdiVisão da
série. A parte Inferior dos quadros apresenta os· Indicadores para
os Cinco qulnquênlos, visandO contribuir para uma visão mais

abrangente das séries.
O primeiro indicador apresentadO nos quadros 11 e 12

cor responde à média das variações percentuaiS absolutas,
utl I Izadas por HOUCK (1974) e chamada por HOMEM OE MELO (1978) de
variação relativa média. Esse métodO, aplicado aos preços de
arroz, permitiu Identificar crescimento significativo da variação
após todos os eventos associados a mudanças na PGPM para as duas

séries.
O coeficiente de variação Simples (CVS), apresentadO em

segUida, segundO KIRSTEN et ai I I (1980) é a medida de dispersão
relativa mais usada. Pela sua experiência, no setor das ciências
humanas, consideram que pode ser considerada pequena variação até
15~; variação média entre '5~ e 3D~ e grande acima deste
percentual. 05 resultados obtidos para arroz enquadram-se, então,
entre as categorias correspondentes à pequena e à média variação.
Somente no caso dos preços recebidos pelos produtores é
alguns suoper(odos o CVS excede 3D~. Isso aconteceu

que em
após a

desvinculação do preço m(nlmo como referênCia para o crédito de
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QUADRO 11. Indicadores de Instabl I Idade dos Preços de Arroz no
Atacado, 510 Paulo, 1966-90

Evento Per(odo-----------------------------------------------------------------VRM
( , )

CVS
(2)

Max/Mln f
(3) (4)-----------------------------------------------------------------

até abr/79
VBC

pós abr/79

até ago/81
Indexação

pós ago/81

até fev/88
P. í n t e r v e n c ã o

pós fev/88

até )an/86
Plano Cruzado

pôs jan/86

QUlnquênlo 1 ago/66-jul/70
QUlnquênlo 2 ago/70-JUI/75
Oulnquênlo 3 ago/75-jul/80
Qulnquênlo 4 ago/80-Jul/85
Oulnquênlo 5 ago/85-jul/9o

3.73

5.67

3.90

5.89

4.20
8.55

7.27

3.78

3.63
3.96

4.73

6.92

19. 17

25.39

18.64
25".41

20.63
17.77

24.11

12.64
19.46
20.26
10.20
26.06

1 .29
1.07 **

2.28

1 .29
1 .03 n. s ,

1 .79

2.71

0.75

1 .31
0.68 n.s.

1 .20

0.78
2.78 xx

, .29
0.94 n.s.

1 .11
0.20 **

0.63
3.34 **

Total ago/86-JUI/9o
-----------------------------------------------------------------

2.954.64 24.83-----------------------------------------------------------------
(1) Varlaçao Relativa Média em porcentagem
(2) Coeficiente de Varlaçao Simples em porcentagem
(3) Razão máxlmo/mrnlmo em porcentagem
(4) Variancla posterior/varlânCla anterior
* - s Ig n If IC a t Ivoa o n (v e I de 5" de p ro na o I I Ida d e
** - significativo ao n r v e i de ,,, de o ro c a o t t t o a c e
n.s. - não significativo
fonte de Dados BáSiCOS: Instituto de Economia Agr(cOla
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QUADRO 12. Indicadores de Instabl I Idade dos pre;os Recebidos
Pelos Produtores de Arroz, SAo Paulo, 1966-90

Evento Per(odO
-----------------------------------------------------------------M8)(/Mrn f

(3) (4)
VRM
(1)

CVS
(2 )-----------------------------------------------------------------

a t e a b'r/79
VBC

p6s abr/79

até ago/81
Indexação

PÓS ago/81

até fev/88
P. í n t e r v e n c ã o

p6s fev/88

até )an/86
Plano Cruzado

p6s Jan/86

Oulnquênio 1 agO/66-Jul/70

Qulnquênlo 2 ago/70-jUI/75

QUlnquênlo 3 ago/75-jUI/80

OUlnqu@nlo 4 ago/80-jUI/85

Oulnquênlo 5 ago/85-jUI/90

5.20

5.82

5.18

6.02

5.26

7.61

5.10

7.22

5.86

5.54

4.32

4.92

6.89

22.54

32.10

22.33

31 .20

25.91

2D.79

21 .76

24.92

19.83

21 .60

20.90

12.40

32.80

, .99
1. 06 **

3.21

1 .99
0.88 n.s.

2.69

4.21
O. 15 **

0.97

1 .99
0.34 **

1 .77

1 .29
1.58 *

1 .66
0.79 n.s.

1 .35
0.24 **

0.74
2.92 **

2. '7

Total ago/86-jUI/90
-----------------------------------------------------------------

4.735.49 30.71-----------------------------------------------------------------
(1) Variação Relativa Média em porcentagem
(2) Coeficiente de Variação Simples em porcentagem
(3) Razão máxlmo/mrnlmo em porcentagem
(4) Variâncla posterlor/varlâncla anterior
* - significativo ao n r v e i de 5'\ de p ro oa o t t t o a c e
** - Significativo ao nrvel de 1~ de prooaol I Idade
n.s. - não significativo
Fonte de Dados Básicos: Instituto de Economia Agrrcola
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custeio agrrcola, Identificada nos quadros pelo trtulo vec, após
a Indexaçfto dos preços m(nlmos e no dltlmo qUlnquênlo da série. ~
Interessante que, regra geral, o CVS ratifica os
obtidos pelo métodO anteriormente comentado. A dnlca

resultados
divergência

entre esses dois Indicadores que pode ser considerada Importante
aconteceu apÓs o estabelecimento de regras para Intervenção do

governo no mercado: esse Indicador diminuiu, quando pela VRM foi

Identificado crescimento.
A razão entre o maior e o menor preço, Indicador

utilizado por ROBINSON (1975) em sua -análise de Instabilidade de
preços agrrcolas nos Estados Unidos, apresenta, nesta pesquisa,
resultados slml lares aos obtidos pelo CVS. Há uma elevação

marcante
mrnlmos,

apÓs a introdução do VBC e da indexação
caindO ap6s as regras para Intervenção

dos preços
pÚblica nos

mercados agrrcolas.
Foi empregadO também o teste F para comparar as

varlânclas em relação à média observada entre os sUbPer(odos.
Para as duas séries de preços de arroz, os resultadOS mostraram
diferença significativa ao nrvel de 1~, IndicandO aumento da
variâncla entre o perrodo pré e p6s criação do VBC para
substituir o preço mrnlmo antes utl I Izado como referência
concessão de financiamentos. A Introdução da indexação
provocou mudança significativa na varlâncla da série.

AP6s o surgimento das regras para liberação
estoques pábl í c o s , ao c o n t r a r t o , as v a r r ê n c t e s das séries PA

para
nao

dOS
e

PR dlminurram significativamente. Embora o teste F não aponte
causas, mas Indique simplesmente que as Informações têm
comportamentos diferentes entre subper(odos, é razoável acreditar
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que essas regras tiveram algum efeito establ I Izador de preços,
especialmente sobre o mercado atacadista. Destaque-se que foi o
único evento relativo à PGPM a ser Identificado como
significativo pela análise de Intervençao. Também o coeficiente
de variação simples e a razao máxlmo/mrnlmo se reduziram nesse
perrodo enquanto VRM foi o dnlco dos Indicadores utl I Izados que
mostrou elevação. Além disso, a revisão da literatura,
apresentada no cap(tulo anterior, Identifica esse fato como
marcante sobre a mudança de expectativas do setor privado frente
ao preços e estocagem de produtos agrrcolas pela redução do
cnamado risco Institucional.

Para uma visão mais abrangente da dinâmica da varlanela
da série, a exemplo de KLEIN (1977) (24), foi estimada a
varlâncla m6vel para doze meses frente à media m6vel de 36 meses.
05 resultados podem ser apreciados nas figuras 24 e 25. Uma
primeira constatação Interessante é que, para o arroz, na maior
parte da série, o aumento da varlâncla está associado à queda no
preço e Vice-versa.

No caso dos preços no atacado, nas ocasIões em que a
varlâncla se elevou bruscamente, os preços estavam em queda,
resultado de boas safras. Isso aconteceu entre 1976 e 1977, 1981

e 1982 e durante 1987. Já nas subidas acentuadas de preço, a

(24) A partir de dados trimestrais do deflator impl rclto dO
produto americano o autor calcula médias móveis de 10 anos e a
partir dessas médias obtêm a varlâncla correspondente a 5 anos.
No nosso caso, com Informações mensais, o cálculo da média movei
foi feito a partir de 36 meses, e a varlâncla mÓvel a partir de
12 meses. Em ambos os casos os cálculos foram feitos sobre a
primeira diferença do logaritmo neperlano da série originai.
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queda da varlêncla náo é abrupta. A varlâncla dos preços
recebidos pelOS produtores também oscl la em sentido Inverso ao
dos preços, mas de forma mais suave. Essas constatações podem ser
feitas a partir do confronto das figuras 17 e 18, onde foram

plotados os preços no atacado e preços recebidos pelos

produtores, respectivamente, com as figuras 2~ e 25, que

apresenta as respectivas varlânclas (25).
As figuras 23 e 2~ não parecem indicar qualquer mudança

no comportamento da varlâncla ao longo do tempo. A Instabl I Idade
dos preços é maior nos per(odos de safras abundantes, e menor
quando se produz pouco. Essa sistemática não sofreu modificações
no perrodo em que foram Introduzidas mudanças na PGPM, e
aparentemente a variâncla não foi Influenciada, nem mesmo pelas
elevadas taxas Inflacionárias que marcaram os anos 80.

Esses resultados, embora não nos permita afirmações
taxativas, fornecem algumas Indicações. Com base no conjunto de
testes estat(stlcos empregados, não se pOde atribuir efeito
redutor significativo na varlabl I Idade dos preços a duas das
mudanças da PGPM (VBC e Indexação). O mesmo não se pode dizer com
relação às regras para Intervenção nos mercados, que parecem ter
reduzido a Incerteza tanto para os produtores quanto para os
IntermediáriOS na comerciai ização agrrcola. Também a varlâncla

móvel mostra queda no perrodo Imediato à IntrOdução dessas
regras, mas volta a crescer a partir de meados de 1989, perrodo
de maior dispersão dos preços de toda a série.

(25) A tentativa de colocar preços e varlanclas num mesmo gráfiCO
não fOi bem sucedida por problemas de escala, mesmo realizando
transformações na série de preços.
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Segmentando as séries entre perrodo pré e pós Plano
CruzadO, os Indicadores utl I Izados nao permItem afirmar que a
dIspersão dos preços de arroz aumentou, mesmo com a aceleração
InflaCionária sUbsequente aos congelamentos de preços. No
entanto, quando se confronta o último qUlnquênlO aa série ao
anterior, os Indicadores são unânimes apontando para maior
Instabilidade no e e r r c c o recente.
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2. Efeitos sobre os Preços de Milho

A estimação dos parâmetros referentes aos preços de
mil n o também fo I + e I ta sobre o Iogar I tmo n e e e r I ano das sér I es. Os
modelos ARIMA unlvarlados podem ser expressos pelas seguintes
equações, cujos parêmetros são apresentados nos quadros 13 e 1Q,

Como pode ser observaao, a sazonal Idade neste caso é

maiS nrtida e corresponde a seiS meses de defasagem, E

Interessante observar que, também para este prOduto, os event 5
associados a mudanças na PGPM, Identificados no quadro
VBC, Indexação e preço de Inter enção não provocaram
significativa sobre a dinâmica da série de preço ao

13 como
alteração
n r v e i e o

produtor. Para esta série o ánlco evento que teve Impacto foi o
Plano Collor, que elevou significativamente o patamar dos preços.
Gomo a safra 1989/90 foi cerca de 15~ menor que a anterior, o
mais provável éque a elevação dos preços tenha sido causada pela

escassez.
Sobre a série de preço de ml I o no atacado, dois dos

ventos submeti dos à a n a I Ise de In t e r v e n c ã o mostraram-se
Significativos, A criação c o VBC em maio de 1979, em is u ns t t t u t ç ã o
aos preços mrnlmos para efeito de concessão de financiamentos
r u r a t s e o Plano Collor, Neste último caso, a razão deve ser a
mesma apontada para a série PR, ou seja, escassez de prOduto.

Era de se esperar que a crlaçao dO VBC pudesse exercer
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Quadro 13. Modelos Estimados para Preços Recebidos pelos
Produtores de MilhO, Esta<So <Se s ã o Paulo, 1960-1990

-----------------------------------------------------------------
Mo<Selo!lntervençêo Parâmetro Estimativa Teste T-----------------------------------------------------------------
ARIMA(18,1,5) -0.33821 -6.0<q

<q.17

.a6
i3' 18

-0.20908 -3.57

-0.18705 -2.97

-----------------------------------------------------------------
ARIMA(18,1,5) -0.33112 -5.86

0.25507

Jd6

rt18

-0.22503 -3.82

-0.18678 -2.95

o , t<mal!79
VBC =

1 , t}mal!79

O, t<ago!81
In<sexação = 1 , t}ago!81

O, t<mar/88
P. Interv. =

1 , t}mar!88

-0.06585 0.89

-1.17

-0.08637 -1 .17

-----------------------------------------------------------------(continua ... )
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Quadro 13. Modelos Estimados para Preços Recebidos pelos

Produtores de Mllno, Estado de ssc PaulO, 1960-1990
(contlnuaçl!o)-----------------------------------------------------------------

Modelo/lntervençl!o Parâmetro Estimativa Teste T-----------------------------------------------------------------
ARIMA(18,1,5) -0.33897 -5.9'1

0.2329'1 3.92

-0.2'12'18 -4.15

-0.17900 -2.88

O, fev/86>t>nov/86
Cruzado :: Wo -0.0'1627 -0.88

1 , fev/86~t~nov/86

O, jun/87>t>ago/87
Bresser :: w7 0.036'1'1 0.71

1 , jun/87~t~ago/87

O, Jan/89>t>mar/89
verlio = w2 -0.10052 -1.94

, I Jan/89~t~mar/89

b=1

O, t<mar/90
Collor :: w3 0.26679 3.45

1 , t2mar/90

tJ::2

-----------------------------------------------------------------
Fonte de Dados BásiCOS: Instituto de Economia Agr(cola
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Quadro ,~. Modelos Estimados para Preços de MI lho no Mercado
Atacadista da Cidade de São Paulo, 1966-90

Modelo/Intervenção Parâmetro Estimativa Teste T

AR I MA( 1 ,1 ,5) (O, 0,1 )6 0.28005 ".89
0.15303 2.62

-----------------------------------------------------------------
A R I MA ( 1 I 1 ,5) ( O I O I 1 ) 6

2 ..,5

-0.22659 -3.75

o, t<mai/79
VBC = 0.39511 5.12

1, t2.mai/79
b=~

o, t<ago/81
Indexação =

1 , t2.ago/81
b=6

O, t<mar/88
P. Interv. =

1 , t2.mar/88
b=3

-0.13356 -1 .73

-0.10.,.,0 -1 .36

-----------------------------------------------------------------
(continua ••• )

155



Quadro 1~. Modelos Estimados para preços de Milho no Mercado
Atacadista da Cidade de s!o Paulo, 1966-90

(continuação)-----------------------------------------------------------------
Modelo/lntervenç!o Parêmetro Estimativa Teste T-----------------------------------------------------------------
AR I MA ( 1 ,1 ,5) (O, 0,1 )6 0.2619'1 '1.'11

0.191'17 3.19
-0.222'10 -3.6'1

O , fev/86>t>nov/86
Cruzado = Wo -0.0'1763 -0.81

1 , fev/86s,ts,nov/86

O, Jun/87>t>agO/87
Bresser = W1 0.0679'1 , .'9

1 , Jun/87s,tiagO/87

O, Jan/89>t>mar/89
ver!o = w2 0.08777 1 .51

1 I Jan/89~timar/89
b=8

O, t<mar/90
Co Ilo r = w3 O. '9629 2.30

1 , tLmar/90
b=2

-----------------------------------------------------------------(continua ... )

156



Quadro 15. Modelos Estimados para Preços de Milho no Mercado
Atacadista da Cidade de s!o PaUlo, 1966-90

(contlnuaCaO)-----------------------------------------------------------------
Modelo!lntervenç!o Parâmetro Estimativa Teste T-----------------------------------------------------------------
AR I MA ( 1 ,1 ,5) (O, 0,1 )6 0.27583 ~.72

0.16159 2.72

-0.22712 -3.78

o , t<mal/79
VBC =

1 , t}mal/79

b=~

o, t<mar/90
c o I lo r =

1 , t}mar/90

b=2

0.39582 5.13

o . 17~88 2.13

-----------------------------------------------------------------
Fonte de Dados BáSICOS: Instituto de Economia Agr(cola
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maior efeito sobre PR e menor sobre PA, Já que todas as medidas
tomadas à oessl§o, eonsubstaneladas na expressa0 "plante que o
João garante", visavam expandir a oferta agr(cola apÓs duas

safras Insuficientes. Mais uma vez é a dinâmica da oferta e da
demanda que condicionou a dimensão do efeito. A IneXistência de
estoques de passagem (ver quadro 8) no In(clo de 1979, elevou os
preços na entressafra. Esse fato coincidiu com o "pacote
agrrcola" I pOdendO Induzir a conclusão envlesada doe fatos.

Os testes de variabilidade dos preços de milho,
apresentados nos quadros 15 e 16, sêo mais conclusivOS que no
caso do arroz. Uns reforçam os resultados dos outros e permitem
cone Iu Ir pe io aumento da j nstab il io e o e de preços r e c e o i dos pe los
prOdutores e no mercado atacadista de são Paulo na dltlma década.
Aqui também, o único acontecimento que pareceu Indicar alguma
queda na dispersão dos preços, fOi a IntrOdução de regras para
Intervenção pdbllca nos mercados. Apenas um dos Indicadores,
variação relativa média (VRM) Indica aumento de dispersão dos
preços após esse evento. Por outro lado, o coeficiente de
variação simples Cevo), a razão máximo mrnlmo e o· teste f Indicam
queda. Neste dltimo caso, a varlâncla caiU para cerca da metade
da observada no per(odo anterior, resultado significativo ao
n(vel de'~ de probabl I idade para os preços no atacado e 5~ no
caso dos preços recebidos pelos prOdutores.

Uma constatação Interessante que a maior

Instabilidade dos preços antecederam os choques aplicados para
controle da Inflação. O quinquênlo 1980-85 é Identificado por
todos os Indicadores como o de maior dispersão dos preços tanto
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QUADRO '5. Indicadores de Instabilidade dos Preços de Mllno no
Atacado, São Paulo, 1966-90

Evento Per(odo
-----------------------------------------------------------------VRM

( 1 )
cvs
(2 )

Max/Mln
(3 )

-----------------------------------------------------------------
até aor/79

VBC
pÓS aor/79

até ago/81
Indexaçêo

pós ago/81

até fev/88
P. intervenção

pÓS fev/88

até jan/86
Plano Cruzado

pós Jan/86

Oulnquênlo 1 ago/66-jUI/70
Oulnqu@nlO 2 ago/70-JUI/75
Oulnquênlo 3 ago/75-Jut/80
Oulnquênlo 4 ago/80-jUI/85
Oulnquênio 5 ago/85-jUI/90

5.06
8.76

5.59
8.83

6.53

9 . 1 1

6.38

8.58

5.92
5.25
5.03

8.92

8.67

18.87
28.26

20.78

27.95

22.57

1'1.78

22.'18

20.15

18.73

17.71

16. 01

27.9'1
21.80

1 • , 5
2.2'1 **

2.62

1 .69
, .56 **

2.62

2.62
0.23 **

0.72

1 .87
o .51 **

1 . 15

0.99
1.29 n.s.

0.95
0.78 n.s.

0.96
3.53 **

,.87
0.36 **

1 • '13

Total ago/86-jU1/90
-----------------------------------------------------------------

2.626.79 23.72-----------------------------------------------------------------
(1) variação Relativa Média em porcentagem
(2) CoefIciente de varIação Simples em porcentagem
(3) Razão máxlmo/m(nlmo em porcentagem
('1) Variancla posterlor/varlânela anterior
* - signIfIcatIvo ao nrvel de 5~ de prooaOI I Idade
** - significativo ao n r v e t de 1~ de p r o n a o I r r o e c e
n.s. - não significativo
Fonte de Dados BásICOS: Instituto de Economia Agr(cola
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QUADRO 16. Indicadores de Instabl I Idade dos Preços Recebidos
pelOS Produtores de MilhO, s ã o Paulo, 1966-90

Evento Per(odo
-----------------------------------------------------------------

VRM
( 1 )

evs
(2 )

Max/Mln
(3 )

F
( <1)-----------------------------------------------------------------

até abr/79 B • 1 1
VElC

p6s abr/79 7.90

até ago/81 B.12
Indexação

pÓs ago/81 8.35

até fev/88 6.66
P. Intervenção

pós fev/88 9.5'1

até Jan/86 6.5<1
Plano Cruzado

o o s Jan/86 8.72

QUlnquênio 1 ago/66-jul/70 7.20

QuinquêniO 2 ago/70-jul/75 6.05

Quinquênlo 3 ago/75-Jul/80 <1.89

Qulnquênlo <1 ago/80-jUI/85 8.00

Qulnqu@nlO 5 ago/85-Jul/90 8.65

22.72

30.85

23.07

31 .77

2'1.80

2<1.3'1

25.13

22.68

19.08

15.65

28.60

27.85

1 .59

1 .90

3.'12

2.86

1 • '1 1

2.36

1 • 73

1 .20

0.98

0.93

1 .79

2.26

1. 76 **

1.51 x »

0.'18 -;.:

0.59 *

1 .07 n. 5 •

0.81 n.s.

3. 16 **
0.51 'k

Total ago/86-JU1/90 6.95
-----------------------------------------------------------------

26.76 3 . .q2-----------------------------------------------------------------
(1) variação Relativa Média em porcentagem
(2) Coeficiente de Variação Simples em porcentagem
(3) Razão máxlmo/mrnlmo em porcentagem
(.q) variancla posterlor/varlêncla anterior
* - s I g n i f I c a t i voa o n (v e I de 5"10 de p r o o a o I I i da d e
** - significativo ao n r v e : de 1"10 de probabilidade
n.s. - não Significativo
Fonte de Dados EláSICOS: Instituto de Economia Agrfcola

160



no atacaOo quanto nos preços receblOos pelos produtores. O teste
fi razêo entre as varlânclas em relaçêo à média da série entre
1980-85 e o qUlnquênio 1975-80 foi Oe 3.53 e 3.16,
respectivamente para PA e PRo Já o confronto das varlânclas p6s e
pré Plano Cruzado mostrou queda significativa. Os outros testes
tiveram resu It a o o e conf I I t a n t e s , mas as di v e r s ê n c I as não são

expressivas.
A evoluçêo da varlâncla mostrada nas figuras 25 e 27

confl rma os resultados dos outrob indicadores mostrando a década
de 80 como a de maior dispersão dos preços tanto no atacado como
ao nrvel dos produtores, destacando-se o ano de 18SQ, que mostra
p t c o mais elevado de Instabilidade. Também no caso do milho, a

varlâncla mÓvel caminha em sentido inverso ao dos preços, mas de
forma menos n(tlda que para o arroz. Neste ano, por exemplo, os
preços se reduziram, resultado de certo volume estocado e de uma
safra grande, provocando até alguma exportação.

Repete-se no caso do ml lhO, o fenÔmeno observado para o
arroz. ApÓS Introdução das regras para liberação dos estoques
o u o r t c o s . em 1988, a v a r t ê n c r e da série de preços declina,
voltando a crescer um ano depois.

o que se pode depreender de todos os Indicadores
obtidos para mi lhO, é que as modificações Introduzidas na PGPM

não puderam reduzir a Instabilidade de preços na Última década.
Todos os Indicadores apontam para a maior t n s t a b t t t c e o e na década
de oitenta, e a PGPM pode até ter contrlbuldo para 1550. Nesse

sentidO,
estariam,
mercado.

as regras para comercialização dOS estoques c ü o r t c o s .
simplesmente, retirando uma o r st o r ç ã o I n t r o o u z i da no
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Prec o no Atoc odo de Milho
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FIGURA 26. v ar t á n c r a Móvel dos Preços, São Paulo, 1966-90.
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Preco Recebido por Produtores de Milho
Soa Paulo, 1966-90
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FIGURA 27. Variância M6vel aos Preços, Sêo Paulo, 1966-90.
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v - CONClUSOES

A producêo agrrcola obtida, por depender de fatores
cl Imétlcos e estar sujeita a pragas e doenças, pode ser diferente
da planejada pelo agricultor. Além diSSO, a defasagem de tempo
entre o plantio e a comercialização da produção Introduz o risco
de preço, exacerbado pela estrutura competitiva dos mercadOS. A
baixa elasticidade da demanda por grande ndmero de produtos
agrrcolas faz com que a receita dos agricultores diminua nos anos
em que a produç~o é grande e se eleve, nos anos de escassez.

Essas c e r a c t e r r e t i c a e da a t r v r c a o e agrrcola

apontadas como principais Justificativas para a Intervenção

p ü n t t c a . Polrtlcas visando à estabilidade de preços são

consideradas benéficas, no sentido de dar maior horizonte de
planejamento aos agricultores, contribuindo para a melhoria na
alocação dos recursos. De forma complementar, mas I n o I spensáve I,

a formacêo de estoques pdbl ICOS objetivaria amainar os efeitos
das flutuações aleatórias na produção. A redução dOS riscos
Inerentes à atividade através desses mecanismos teria efeitos
p o s t t t v o e para toda a coletividade.

A parte Iniciai desse trabalho teve o prop6slto de

apresentar esses +u n c ame tos da establl t z a c ã o ele preços

agr(colas. O tema foi abordado primeiramente sob o enfoque
e i o c a t t v o • destacando a discussão referente à Intervenção póbllca
como forma de reduzir o risco, algumas dificuldades e limitações.

Os autores são unânimes em reconhecer os efeitos

negativos da Incerteza sobre a alocação dos recursos: se os

agentes econômicos são avessos ao risco, a oferta será menor.
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JOHNSON ('9~7) foi quem se preocupou em formalizar uma proposta
espec(flca para o setor agr(cola. O autor parte do pressuposto
que, devido às peculiaridades da agricultura, o sistema de preços
não fornece a melhor alocação de recursos e o s s r v e r , O livre
mercadO não é suficiente para disseminar a quantidade e qual Idade
necessárias de Informação para orientar a decisão dos
agricultores. Diante disso, considera que algum tiPO de ação
POSitiva é necessário para conduzi r à melhor alocação.

Propõe a adoção do sistema de preços antetlPados
(forward-prices system) cujo propósito é transferir a Incerteza
enfrentada pelo p r o c u t o r individuai para a economia como um todo.
Para e t rc r ê n c Ia da intervenção pública, algumas condições são
consideradas Indispensáveis, dentre elas a formação de estoques
que permitam minimizar os efeitos das flutuação aleat6rlas da
prOdução. Quanto à determinação do preço antecipado deve ser
pr6xlmo do preço de equl I rbrlo esperadO para não criar dlstorçOes

no mercado.
Pela proposta de JOHNSON (19~7), não haveria

transferência de renda para o setor agr(cola, exceto se fossem
cometidos erros na fixação dOS preços antecipados. Na prática, as
pOI (tlcas adotadas Incorporam elevados subsrdlOS ao setor, como
no caso americano citado por LIPSEY & S EINER (1966) em razão da

ausência de perfeito conhecimento combinada com pressões

c o r It t c a e dos agricultores.

aumentar
Com preços
a produção.

estabi i r z a c o s surgem
Um mercado estável e

t n c e n t t v o s para
seguro estimula

pesquisas e desenvolVimento que aumentam a prOdutividade, gerandO
excesso de produção sobre a quantidade demandada. Com Isso
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acumulam-se
Intervenção.

estoques, eXigindo adaPtações no mecanismo de
Nos Estados Unidos, a opção foi feita pelo sistema

de quotas, mas que também não está Isento de problemas.
t! e o s s t v e I que a e x o I I cação do acómu lo de estoques

esteja na constatação o e OLIVEIRA (197.,). Sua análise mostra que,
pelo fato de o preço m(nlmo transferir para o resto da comunidace
o custo do prêmiO de risCO, faz com que, no setor agr(cola, 05

custos privados de produção sejam menores que os custos sociais,
o que provoca uma distorção na produção, fazendo com que esta
se j a maior que a In o f cada p e I 05 verdade I ros custos de
oportunidade.

Neste séCUlO praticamente todos os pa(ses adotaram
algum t t p o de e o t r t t c e visando à estabilização de preços elou

de renda a~rrcolas. A longa convivênCia com distorções
decorrentes dessas pOI r t r c a s mobilizou um verdadeiro e x é rc r t o de
pesquisadores envolvidos na discussão acerca de seus efeitos
distributivos. A referência te6rlca das análises são os conceitos
de excedente do consumidor e do produtor.

Esse tema foi abordado, no presente trabalno, partindo
Inicialmente da conceituação desses excedentes e apresentação de
suas limitações. Além de limitações Inerentes aos p r é p r t o s
conceitos t e o r t c o e , existem dificuldades também na formalização
dos modelos. A esse respeito, os resultados da pesquisas são
Inconcluslvos. JUST et ai I I (1982) Identificam sete
condicionantes como os mais importantes para determinação
dos beneficiários o e s s e tipo de e o t r t t c a . São eles: a) n ã o-

linearidade; b) forma do distdr lo aleat6rlo; c) resposta privada
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à t n t e r v e nc ão Póbllca; d) o papel dos r n t e r me u r é r t o e . e)
benef(clos ex-ante versus e s-oo e t , f) Instabilidade com certeza
versus Instabl I Idade com Incerteza; e g) aversão e resposta a

risco. Na dependência dOS pressupostos que se estabeleçam acerca
desses condicionantes, pOde-se chegar a
diferentes.

~ Interessante observar que, a despeito do amplo

conclusões multo

reconhecimento da f rag I I Idade, esse I nstrumenta I a n a t It í c o

continua sendo u t t t r z e c o para efeito da avaliação de p o I r t t c a e
p ü b t Ic a s na busca de Identificação dos seus o e n e t t c t é r t o s .

No ü r e s t t • a Pol r t t c a de Garantia de Preços M(nlmos
(PGPM), baseada no sistema de preços antecipadoS, deveria exercer
a tarefa de establ I Izar preços agr(colas. Em sua fase Iniciai,
essa e o r r t r c a foi conduzida de forma t r m r o a , mas a partir dos
anos o Itenta t r an e+o rmo u-e e no e r Inc Ip a I Instrumento de
sustentação para o setor. Um cap(tulo deste trabalho foi
dedicado à apresentação da PGPM destacandO as condições
hlst6rlcas de sua criação, as prinCipaiS alterações, seus
objetivos e crrtlcas a que foi submetida, com destaque para os
Últimos 10 anos. Uma conclusão interessante surge dessa análise:
a pOI r t r c a de preços mr n t mo s adotada no Brasil esteve, em
praticamente toda a sua histÓria, submetida a objetivos externos
à establ I Ização de preços agr(cOI8s. Mesmo quando se transforma
no mais Importante Instrumento de sustentação do setor, sua
condução permanece predominantemente restrita a preocupações com
o controle da expansão monetária e ao n(vel de preços n05 centros
urbanos.

A parte emp( ice deste trabalho teve por obje IVO
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associar as alteraçOes Importantes ocorridas na PGPM durante a

década de oitenta à evolução dos preços reais de arroz e ml lho,
buscando evidências de mudanças na sua dInâmica como resultado da
Interferência do setor pÚbliCO através dessa pOI í t r c a ,

Primeiramente, as séries de preços recebidos pelos
produtores e de preços no atacado foram mOdeladas, através dos
modelos auto-regreSSiVOS Integrados de médias móveis (ARIMA).
Sobre esses modelos foi aplicada análise ae Intervenção
Identificando as etapas em que foram Introduzidas mudanças na
PGPM. Os e o e e r v e r s Impactos doe planos de e s t a o í I r z a c ã o
Implementados na segunda metade da década de oitenta também foram
testados.

Os eventos utilizados para an é t Is e de Intervenção

foram:
1) Criação do Valor BáSICO de CusteIo para Substituir

os preços mrnlmos nos financiamentos de custeio agr(cola - maio

de '979;
2) Indexação dos preços m(nimos - agosto de 1981;
3) Criação de regras para liberação dos estoques

pdbll c o s e f I x a c ã o dos preços de Intervenção - março de 1988;
4) Plano Cruzado - fevereiro de 1986;
5) Plano Bresser - Junho de 1987;
6) PilHO verão - Janeiro de 1989; e
7) Plano Collor - março de 1990.
A e n s I Ise de In t e r v e n c ã o , t oma n c o como r e r e r ê n c Ia os

momentos da série onde foram ImPlanteaos planos de establ I Ização,
mesmo com congelamentos, nêo Inaieou mudanças raalcal~ no
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comportamento doS preços agr(cOlas. Os resultados Significativos,
em sua maioria, podem ser explicados também por varlaçfles da
oferta, cujas decisões de prOdução antecederam aos planos. Assim
fOI, por exemplo, no Plano Collor, que elevou significativamente
os preços de mt I n o . O ano de 1990 registrou um dos ma re baixos
estoques dos últimos tempos. O mesmo pode ser observado com
relação ao Plano Cruzado, que mostrou efeito significativo
somente sobre o preço no atacado de arroz. O Plano Bresser nao
mostrou efeito Significativo sobre nennuma das séries, e no caso
do Plano Verão, o efeito não pode ser atrlbu(do a ele, dada a
demora com que se manifestou. Como se sabe, este plano teve curta
duração e foi acompanhadO de descrédito por parte dos agentes
econômicos.

No
Intervenção
séries de
IntrOdução

caso dos eventos relativos à PGPM, a análise
realizada Identificou Impactos somente sobre

preços no atacado. Para o mil no, o Impacto
dO VBC mostrou-se significativo, com elevação

de
as
da

dOS

preços em mais de 30~. Esse efeito, no entanto, não deve ser
atrlburdo à PGPM, até porque a modificação Introduzida à ocasião
visava estimular os agriCUltores e não se dirigia aos
Intermediários. ~ mais provável que se deva à escassez, uma vez
que em 1979 praticamente não existia stoque acumulado dos anos
anteriores e a safra foi pequena, exigindO Importação de cerca de
1,5 milhão de toneladas. No caso do arroz, a Introdução dos
preços de Intervenção elevou o patamar de preços em cerca de 12~.

A a n ã I ise de Intervenção ã o mostrou e+ e Ito
Significativo da mudanças na PGPM sobre as séries de preços
recebidos de arroz e ml lho. Isso, no entanto, não Significa que a
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e o r r t r c e foi t n e t r c az • N50 constitui objetivo da PGPM elevar ou
reduzir os preços agr(colas, mas a sua establ I Ização, efeito que
a análise de Intervenção n ã o permite avaliar. Para ISSO, a
análIse foI comPlementada por um conjunto de IndIcadores de
Instabl I Idade, segmentando as séries tomando como base os
momentos do tempo onde houve modIfIcações na PGPM.

Os IndIcadores utl I Izados foram: varIação relatIva
média (VRM), coeficiente de variação simples (cvs), razão

máxlmo/mrnlmo (Max/Mln), teste F e varlâncla móvel.
Uma primeira constatação a partir desses Indicadores

foi que, para 05 dois produtos a n a t t s a o o s , a v a r t a o : t t d a o e dos
preços recebidos pelOS prOdutores é maior que a dos preços no
mercado atacadista. Essa diferença foi mais acentuada no caso do
arroz.

Outra observação Importante diz respeito ao per(odo
posterior ao prImeIro plano de establ I Izaçao considerado. Como os
Ind Ic a o o r e s s ã o conf II t a n t e s . não se e ô c e In t e r Ir que após o
Plano Cruzado a Instaol I Idade desses preços agr(colas aumentou,
apesar de todas as Intervenções pÚblicas que a economia
brasileira sofreu desde então. No caso do milho, o c u r n c uê n t o
anterior a este plano mostrou a mais elevada dispersão de preços.

Os diferentes Indicadores foram unânimes ao apontar
para elevação da Instaol I Idade de preços no per(odo posterior à

criação c o VBC para os c o r s produtos. Para o milho essa mesma
tendência é obtida para o perrodo p6s Indexação dos preços
mrnlmos. No caso do arroz, três Indicadores mostraram crescimento
c a Instabilidade, mas o teste F não foi slgnlflcatllO.
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o dnlco evento da PGPM que pareceu Indicar algum efeito
estabilizador e o e preços foi a t n t r ouueâo das regras para
Intervenção e u e r t c e nos mercados. Embora VRM mostrasse aumento da
varlabl r Idade, 05 outros Indicaram queda. Esse resultado é mais
n(tldo no caso do arroz, com teste f Slgnlflca~lvo ao n(ver de ,~
para as duas séries de preços.

Esse resultado era prevls(vel. A simples leitura do
cap(tulo referente à PGPM sugere que, sendO conduzida ao sabor da
conjuntura, com ObjetivO oe solucionar o prOblema das crlse5 de

e r e r c r : reduzir
sem um plano voltado para o longo prazo,

a Instabilidade dos preços. Esse nunca
seria

f o i um

abastecimento,

ObJetiVO persegUido com pertinácia.
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ABSTRACT: Thls work analyses the mlnlmum prlCe pol Icy of rlce and
corn, In Brazl I. The second ch8pter shows the foundatlons of
government Interventlon In agrlcultural crops markets, wlth
s p e c r a r a t e n t i o n to the r t s k • a t r o c a t r o n e n c d t e t r t nu t r v e

a s p e c t s . Braz 111 a n" e pr Ice e o 11 c v IS di s c u e s e c In t n e fo 11 owl ng
c n a p t e r . w i t n e n o n a s t s In t n e m r n i mum p r t c e e o t r c v .
analyses aná some measure of spread are performed

Interventlon
In monthly

prlces tlme-serles of coro aná rlce to estlmate the Impact of the
pr t c e p o í t c v on t n e s e r r e s . The r e s u r t s suggest t n a t c n a n q e s In
t n e p r t c e e o r t c v would not mo c r+ v tn e n r e t o r r c e t performance of
the prlce ttme-serles for these crope.
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ANEXO 1 - CARACTERrSTICAS DA PGPM

Os Instrumentos de o e e rac Io n e t Iz ac ão da PO I r r Ic a de
Garantia de Preços M(nlmos (PGPM) sfio os Empréstimos do Governo
Federal (EGfS), as AqUIsições do Governo Federal (AGFS) que têm
como base os preços m(nlmos e a administração dos estoques
reguladores e estratégicos. (')

Atualmente a PGPM abrange os seguintes produtos:

algodão, alho, amendoim, arroz, batata-semente, carnaúba,

castanha do caju, cevada, feiJão, Juta/malva, mamona, mandioca,
milho, sementes, slsal, soja, s c r s o , trigo, t r r t t c a r e e uva.

Em prlnc(pio, a garantia dos preços m(nlmos Objetiva
atender com exclusividade prOdutores e suas cooperativas.

A lei estende a garantia para os beneflcladores, desde
que compro~em pagamento de preço não Inferior ao m(nlmo fixado e
coloquem •••• à dlSPOSIÇfio dos agriCUltores e suas cooperativas -
com garantia a estes de plena liberdade de cOlocação dos produtos
e SUbprodutos resultantes - no mrnlmo 5~ (cinco por cento) de sua

capacidade de armazenamento e beneficiamento no prazo <Se

financiamento que for outorgadO a estes". Em caráter

excepCional I os financiamentos podem ser estendidos aos própriOS
comerciantes (Decreto-Lei n. 79, de 19/12/66).

(') Parte dessa apresentação baseia-se no sumáriO apresentado por
MOLlO, M.l.R. PolftlC8 de garantIa de preços mfnlmos: uma
aV8118ç§O s r e e r t t e . Ministério da Agricultura, Companhia de
Financiamento da produção, 1983, <q5p. (COleção Análise e
pesquisa, v. 29). Para maiores Informações ver pUblicações da CFP
c o mo: O L IV E IR A , J • C . P o I f t I a de P r e ç o s M fn Imo s no B r a s I I
Bras(118, MinistériO da Agricultura, Comissão de Financiamento da
Produção, 1977, 18p., além dOS documentos legais a respeito.
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1. Empréstimos do Governo Federal (EGF)

o EGF é uma linha de crédito de comercialização cujo
objetivo é fornecer Ilquldez ao setor privado para o transporte
do produto dentro do ano safra. Com seu emprego adequada, pOde-se
melhorar o poder de competição do produtor no mercado à época da
safra e reduzir a amplitude do padrão estacionai dos preços. A
garantia é o penhor mercantl I e pode ser feito com opção de venda
(EGF-COV) e sem opção de venda (EGF-SOV).

No caso do EGF-COV o beneficiário tem a opção de
entrega do produto ao governo. O valor do financiamento é feito
com base no preço m(nlmo Integral. ~ eXigida a Classificação
oficiai do produto e sua transferência para os armazéns oficiaiS
ou autorizados pela CFP. Se o prOduto vier a ser adquirido pelo
governo, 05 custos de armazenagem, classificação, etc. são
absorvidos por este. Se o mutuáriO não exerce sua opção de venda
ao governo, preferindo transferir a prOdução para terceiros,
essas despesas são cobradas para a liquidação do crédito.

O EGF-SOV ex Ise apenas que o agente f Inance Iro rea I Iz e
uma avaliação sumária do produto sob penhor. O armazenamento pode
ser feito na própria fazenda. O valor do financiamento é de

apenas 80~ do preço mrnlmo.
A demanda por EGF depende do preço do produto na época

da safra, das expectativas de preços de mercado ao longo dO ano,
d's despesas de armazenagem e dos encargos financeiros do
crédito. Também são levados em conta outras alternatIvas de
financiamento da comercialização.

Se o preço de mercado do produto no Inrclo da safra for
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maior que o preço m(nlmo e que a expectativa de preço para o
per(odo da entressafra, descontado o custo do transporte do
produto no tempo, o produtor deverá optar pela venda Imediata no
mercadO. Se o preço corrente na safra for menor do que o preço
esperado para a entressafra menos os custos de estocagem, optará
pela comerciai Ização futura da produção, demandandO recursos via
EGF. Essa demanda será maior quanto mais elevada for a diferença
entre a taxa média de Juros do mercado e a cob~ada no EGF.

O acesso a esse Instrumento regra geral varia com o
volume de recursos dlsponrvels para a comerciai Ização. Para cada
safra a CFP elabora as regras correspondentes. Em época de parcos
recursos, são colocada I Imitações maiores, Impedindo, por
exemplo, o EGF-COV para determinadOS produtos ou regiões.

Também não são todos os prOdutores que podem se
beneficiar desse tipo de financiamento, mesmo em anos de
abundância de recursos. O EGF, pela sua própria natureza,

destina-se a
burocrátiCOS,

lavouras tipicamente comerciais.
a exigência de claSSificação e de

Os processos
armazenamento

adequado, além do custo adml Istratlvo
acesso de produtores de subsistência
produtores comerciais.

Sáo benefiCiários potenciais

e nv o r v t o o , cerceiam o
e mesmo de pequenos

desse Instrumento
Industriais

os
eprodutores,

exportadores.
As vantagens para produtores advêm de duas fontes.

pr Ime I ro porque na q u a I Ic a o e de mutuár Ios, a o o u I rem I iqu Idez que
lhes permite aguardar o momento oportuno para venda da prOdução.
Em segundo lugar, quando os EGFs são concedidos para outros, a

cooperativas, beneflcladores,
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demanda pelo produto à época da safra aumenta, evitando o
avi Itamento dos preços. Do ponto de vista te6rlco, 05 benefrclOS
estendem-se também aos consumidores na medida que passam a contar
com preços mais estáveis e dlsponlbl I Idade de produto durante
todo o ano-safra.

2. Aquisições do Governo Federal (AGF)

Se o preço de mercado fica abaixo do preço mrnlmo
fixado, o governo coloca-se como comprador. Essa é a garantia de
preço propriamente dita.

O AGF pode ser direto, quando a venda acontece sem ser
precedida de financiamento. O AGF é Indireto quando o mutuário
faz um EGF-COV e, não encontrando preços mais vantajOSOS no
mercado, entrega a produção ao governo. O governo arca com as
despesas de armazenagem, Juros, etc. Os benefiCiáriOS preferem o
AGF Indireto que lhes permite aguardar a reação dos preços de
mercado, reduzindo o risco de estimativas erradas quanto aos
preços futuros.
empréstimo.

A Idéia básica é que o governo compre nos anos de

A venda ao governo se dá ao final do prazo do

abundância e venda nos de escassez, pOdendo funcionar como
Instrumento de distribUição da oferta entre anos. Mesmo nos anos
de safra curta, no entanto, a falta de Infraestrutura de
transporte
opção de
agr(cola.

e armazenagem, pode tornar o preço mrnimo
venda. Isso é multo comum nas regiões de

a melhor
f ronte Ira
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Espera-se que o AGF garanta uma renda mrnlma
produtor rural. Este, no entanto, é um Instrumento precário
esse fim porque garante apenas o preço. A renda depende

ao
para

nao
apenas dos preços mas também da produção. De qualquer forma,
quanto mais Inelástlca a demanda pelo prOduto, mais efetivo será
o AGF como garantidor de renda mrnlma.

3. t s t o c u e s Públicos

A Lei Agrrcola (Lei n. 8.171, de 17/01/91) subdividiu
os estoques pÓbl icos de produtos agrrcolas em estoques regulador
e estratégico .. Posteriormente, a Portaria Intermlnlsterlal n.
657, de 10/07/91, assinada pelos ministros da Economia, Fazenda e
Planejamento e da AgriCUltura e Reforma Agrária, divulgou as
regras di sc IP II n e c o r e s da formação e I I e e r a c ã o dOS estoques

pdblICOS.
o estoque regulador abrange os prOdutos da pauta da

PGPM e é formadO com base nos AGFs direto ou Indireto.

produtos:

o estoque estratégico deverá abranger
arroz, +e r i ã o • farinha de mandioca, m i t n o ,

os seguintes
trigo, Óleo

de soja, carne bovina, leite em pó e Dutter 011. O obJetiVO é

garantir o abastecimento do mercado consumidor de produtos
básiCOS de consumo popular e será formado por produtos oriundos
do estoque regulador e por aquisições feitas prioritariamente no
me r c a d o I n te r ti O. O v o lume o e c a d a p r o d u t o não p o d e r á e x c e d e r a
1112 dO seu consumo anual aparente.

Foi r n s t t tu r o o um parâmetro,
I I o e r a ç ã o d os e s t o que s pá o I Ico s (P L E ), a

denominado ~reço
ser utilizado

de
como
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referencial para Inrclo e para suspensão aa Intervenção ao
Governo no mercado.

O cálculo do PSE baseia-se na média hlst6rlca de
preços reais de uma série m(nlma de q8 e máxima de 60 meses,
admitindo-se a exclusão dos cinco maiores e cinco menores preços
da série. Sobre o valor assim obtido pOde-se acrescentar margem
percentual de até 15~, a critério dos Ministérios da Economia,
Fazenda e PI_aneJamento e Agricultura e Reforma Agrária. Para
correção monetária foi adotado o Indlce Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA).

Sempre que o preço de mercado ultrapassar o PLE serão
suspensas novas contratações de EGF ou outros financiamentos à

comerciai Ização e estocagem a taxas preferenciais, e liberados os
estoques regulador e estratégico. Tão logo o preço do mercado
atacadista baixar a n(vel Igualou Inferior ao PLE, essas medidas
serão suspensas.
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ANEXO 2 - METODOLOGIA E DADOS EMPrRICOS

PARTE I - Aná I Ise de Intervenção

Este t6plCO foi desenvolvido visando apresentar os
aspectos essenciais dos modelos de Intervenção. Para IssO, a
primeira parte traz uma srntese das Idéias e procedimentos
utl I Izados nos modelos ARIMA (auto-regressivos Integrados de
médias móveis), na forma apresentada por BOX & JENKIN~ (1976). A
segunda P rte é dedicada à própria análise de Intervenção, que se
fundamenta nos modelos ARIMA. A parte seguinte traz considerações
sobre o métodO, destacando algumas de sua I Imitações. Parte dessa
apresentação fOi baseada no trabalho de PINO (1980).

1. Modelos ARIMA

Os modelos de BOX & JENKINS (1976) descritos a segUir

são apropriadOS para séries estacionárias.
Uma série temporal pOde ser Interpretada como uma

realização particular, ou t r a j e t õ r t a . de um processo estocástlCO,
que é uma sequêncla, no tempo, de variáveis aleatórias definidas
num mesmo espaço de probabilidade. Para efeito de análise é

conveniente que a série temporal disponha de Informações
Igualmente espaçadas no tempo.

Um processo é estacionário quando permanece em
equl I (brio estatrstlco ao redor de um nrvel médio constante. Além
diSSO, a p r n n a b Lt t ü a d e de um desvio em relação à média é igual em
qualquer ponto e as propriedades estocástlcas são Invariantes em
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relaçêo 80 tempo (2),

Grande parte das séries nêo obedecem às condlçOes de

estaclonarledade, mas podem tornar-se estacionárias ap6s

tratamento p r é v loque I nc Iu I e s t a o t t t z a c ê o da var I nc Ia (usa-se
normalmente log ou raiz da série originai), eliminação da

tendência e da componente sazonal.
seja a série Yt, não estacionária, aplica-se o operador

, onde d é o grau necessário para atingir a
estacionarledade. Diz-se então que a série é hOmogênea de grau d.

ExemplificandO para d=1:

onde: B = operador de translação para o passado, denota o por:

Com este procedimento elimina-se a tendência da série.
um processo é s e z o n a I quando ex I o e comportamento c r c I I co dentro
de uma unidade dO calendário definida, e neste caso também

aplicam-se diferenças. Supondo Zt uma série sazonal, não

(2) Isso significa
qualquer t , K ou
Uy = E(YtJ:
a) E(Yt) = E(Yt+m) para qualquer tem;

2 2
b) E(Yt - uy) ) = E(Yt+m - uy) ); e

que p(Yt ... , Yt+k) = p(Yt+m .... Yt+k+m) para
m. Sendo a média da série definida como

c) Cov(Yt' Yt+k) = Cov(Yt+m' Yt+m+k) ara qualquer 189 K.
Essas são as propriedades básicas de um processo estacionário
(PYNDICK ll. RUBINFElO, 1976, p , '135).
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estacionária, e sendo s o ndmero de observações por perrodo
sazonal, após O diferenciações ela pOde tornar-se estacionária.
Exempllflcanoo para 0=1:

Partindo então oe uma série originalmente (ou tornaoa)
estacionária os modelos de Box & Jenklns buscam captar sua

slstematlcldade.

Existem três tipos de modelos que captam a

slstematicldade da série estacionária sem sasozal Idade: modelO
auto-regressivo, de méolas mÓveis ou misto.

o modelo auto-regressivo considera a série representada
por uma soma ponderaoB de p observações anteriores da série mais
um termo aleat6rlo; Indica-se AR(P). O componente auto-regressivo
é responsável pela slstematlcldade histórica da série e traduz o
fato oe que as variáveis não apresentam saltos ou grandes
descontlnuldaoes, mas resultam oe ajustamentos lentos com fortes

ligações com o passado.

""'Seja Zt = Zt - U

at = ru do br~nco
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Ru(do branco é a sequêncla at , t (, T de variáveis

aleatórias Independentes e Independentemente dlstrlburdas,
usualmente com distribuição normal, média zero e verlancla
constante. As variáveis são chamadas Choques aleatórios.

NO modelo de médias móveis a série é representada por
uma soma ponderada de q observações de um rurdo; traduz a
hipótese de que as pessoas aprendem com seus pr6prios erros e
Incorporam esse aprendizado em futuras previsões. Identlfl a-se
por MA(q).

e ( B )

No modelo misto a série é gerada pelos dois fi Itros
anteriores; Indica-se ARMA (p,q).

Se a série originai é nao estacionária, exigindo
diferenciações, o modelo é denominado ARIMA (p,d,q) onde d é o
ndmero de diferenciações necessárias para torná-Ia estacionária.

No caso de séries que Incorporam elementos ae
sazonalldaae, sua caracterrstlca básica é a alta correlação entre
per rodoS sazonais. Da mesma forma que no caso de série não
sazonais, essas podem ser representadas por modelOs de médias
móveis e/ou auto-regressivos.

Se uma série apresenta sazonal idade comportando-se de
acordo com um processo de médias m6vels, sendo s o ndmero de
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ObservaçOes por per(OdO sazonal, a ordem do processo MA será um
ndmero Inteiro mdltlplO de s. Os dnlcos coeficientes diferentes
de zero são aqueles com subscritos Inteiros mdltlplOS de s. O
modelo é Identificado por SMA(O)s onde:

Se uma série apresenta sazonal Idade comportando-se de
acordo com um processo auto-regressivo, e sendo s o nómero de
observações por per(odo sazonal, a ordem do processo AR será ~m
número Inteiro mü r t t p t o de 5. O modelo é Identificado por SAR(P)5'

o modelo geral denotado por SARIMA(P,d,q)(P,D,O)s

Incorpora todos os modelos descritos brevemente acima. Sua

expressão será:

Essa equação pode ser apresentada de outra forma,

f a zen d o T'p 5 = P P e C:. O s = s O, A s sim

A Identificação dos modelos representatiVOS das séries,
na forma apresentada por BOX & JENKINS (1976), é feita a partir
das funções de autocorrelação (FAC) e autocorrelação parcial

(FACP),
o cálculo da função de autocorrelação para determinado
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189 J é dadO por:

onde: = autocovarlâncla
Co = varlâncla
A obtenção da varlâncla e autocovarlâncla se dá a

partir das seguintes expressões:

T . _ 2
= (1fT) 2 (Zt - z)

t=1

T
= (1fT) 2:. (zt - z)(Zt+J - z)

t=1

onde: T = tamanho da amostra (número de observações)
Zt = valor observado no momento t
2 = média da série.
A estimativa da autocorrelaç!o permite construir o

c o r r e r o ar ame que contribui na Identificação de p , c , q , P, O, e O
dO modelo SARIMA(p,d,q)(P,O,O). Esta Identificação é feita

avaliando o Intervalo de confiança dado pelo dobro do

desvio-padrão da estimativa da autocorrelação. O desvio-padrão é

estimadO pela seguinte equação:

S ( r J )

A hlP6tese que está sendo testada para cada defasagem

é :

HO r J = O
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A função de autocorrelação parCial é estimada a partir
das equações de Yule-Walker. Estas equações são o conjunto de
equações lineares dos parâmetros ~1

á a s a u t o c o r r e I a ç fi e s (>1 ' (>2' •.• f p ,

k por 1, 2, ... , p na equação:

, ~2 ' • •• I ~p em termos
que se obtêm substituindo

A estimativa áa funcão de autocorrelacão parcial é

dada, então por:

com = " 2, ... , k. Resolvendo essas equacões, obtêm-se as
estimativas aproximadas de YUle-Walker para 0kk'

Quando o processo é AR(P), as autocorrelações parciais
estimadas, de ordem p + 1 em diante, são Independentemente
dlstrlburdas com varlêncla:

Para T suficientemente grande ~kk tem distribUição
aproximadamente normal, o que permite a construção de Intervalo
de confiança.

Para Obtenção dos parâmetros usam-se estlmadores de
mrnlmos quadrados que são eficientes e podem ser obtidOS por
processo Iterativo não I i n e a r . Existem softwares para
microcomputador que procedem a este cálCUlO. Neste caso foi
u t t t t z a o o o software SAS (1988).
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2. Modelos de Intervenção

Os modelos de função de transferência consideram a
série temporal como sendO gerada a partir de uma ou mais séries
temporais através de um fi Itro linear. Um modelo com entrada
simples pode ser representado como segue:

onde: Zt = série temporal de safda;
v(B) = função de transferência do fi Itro;
Xt-b = série temporal de entrada; e
nt = rurdo, que pode ser representadO por modelo ARIMA

A série Zt diz-se de sarda porque está sendo
Influenciada pela série Xt-b (de entrada), onde b é o Intervalo
de tempo para efeito de mudanças na série de entrada sobre a de

sarda.
o modelo de Intervenção cor responde ao modelo de função

de transferência quando a série de entrada é binária. f um caso
particular de função de transferência. Num paralelO com a análise
de regressão tradicional, a Intervenção é semelhante a uma

variável dUmmy: a presença da Intervenção é representada por' e

a ausênCia por O.
A Intervenção pode alterar uma série temporal de

diversas formas. As mais frequentes são mudanças no nrvel e na
Incl Inação da série. Os efeitos tamoém podem ser Imediatos ou com
defasagem de tempo, duradouro ou temporário. BOX & TIAO (1975)
apresentam as bases da análise de Intervenção, as diversas
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pOSSlbl I Idades de Impactos além de alguns exemplOS Ilustrativos.
ApÓS Identificação e estlmaç50 de um modelo ARIMA para

uma série temporal, busca-se avaliar OS efeitos da variável
exógena através de funções de transferência.

Define-se uma Intervenção I como sendo um evento, ao
qual se associa uma variável aleatória X, cuja ocorrência pode

estar ligada a mudança no n(vel e/ou na Incl Inação da série Zt·

Sua forma geral é:

onde: Zt = série temporal originai (ou transformada);

f(k J XI t ) =
I<
.L

J = 1

lU J (B)

k = conjunto de parêmetros desconhecidos;
Xtj, onde j = 1,2, .•. k variáveis exógenas;
t = efeito determln(stlco do tempo;

= r u Ic o . e

supondo que sobre uma série temporal Zt ocorra uma
Intervenção Identificada por uma 6nlca variável ex6gena Xt

durante um determinado Intervalo de tempo.

W (B) .

onde: v(B) =
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W (B) = wo - 8w,B - •.• - W sB

5 B - -~ Br
1 • • . r~ (B) = 1 -

u,)" LL12'

A estimação consiste em determinar os parâmetros wo,

, l» S e S>" <i> 2' ... ,'i> r dos pollnOmlos em e.

3. Vantagens e Limitações do Método

A vantagem principal dos modelos de Intervenção, de
Interesse para este trabalho, é que a parti r da própria série em
estudo, pOde-se determinar o Impacto de um evento externo sobre
essa série. A seguir são comentadas algumas exigênCias e

I Imitações para adoção do métodO.

- Exige grande ndmero de Informações
o modelo é desenvolvido considerando os "Iags" ou

defasagens Significativos. Quanto maior a série melhor; os graus
de liberdade aumentam bem como a conflabllldade no modelo para

fins de previsão. Assim, o tamanho da série depende do

comportamento da própria série e dO ndmero de Intervenções que se

pretende Identificar.

- Exige precisão quanto ao momento da Intervenção
Um dos r e q u t e t t o s para a análise de Intervenção é que

se conheca com exatidão o momento em que ocorreu o evento externo
que se supõe terá Impacto sobre a série temporal de safda.

- pode ser Influenciada por outra variável eXógena
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Se concomitante ao evento externo que se pretende
aval lar existir algUm outro desconhecido, os resultados podem
estar distorcidos, ou captando o efeito desse outro evento.

- Pode ser InfluencIada pelo Indexador
A modelagem exige que a série originai seja submetida a

um tratamento prévio. As séries de preços ou outras expressas
monetariamente, precisam ser transformadas para valores reais. O
(ndlce de preços também constitui uma série com caracter(stlcas
próprias e, ao serem combinados para deflação, pode distorcer
parte do comportamento sistemático da série em estudo.
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PARTE II - Indicadores de Instabilidade

Foram utilizados cinco Indicadores de Instabilidade. Os
resultados referentes aos quatro primeiros apresentados abaixo
enc~ntram-se nos quadros 11, 12, 15 e 16. O dltlmo Indicador foi
apresentado de forma gráfica nas figuras 24 a 27.

1. Variação Relativa Média (VRM), assim
HOMEM DE MELO (1978). Consiste no cálculo da média

chamado por
da variação

percentual, em termos absolutos, no presente caso mês a mês, para
todo o c e r r o c o analisado. Esse procedimento foi u t r r t z a o o
anteriormente por HOUCK (1974).

2. Coeficiente de Variação Simples (CVS) é

simplesmente o desvio-padrão dividido pela média. E a medida de
dispersão mais usual, tendo sido empregada, por exemplo, por

ROBINSON (1975).
3. Razao máxlmo/m(nlmo (Max/Mln) esse Indicador

também foi utilizado por ROBINSON (1975), HOMEM DE MELO (1978),

entre outros.
4. Teste F a an r t c a c ã o e o teste F foi feita

calculando-se as varlânclas para os subper(odos anterior e
posterior aos eventos que se pretendeu avaliar. A v a r t ê n c t a do
per(odo posterior foi dividida pela do per(odo anterior.

5. v ar r ê n c La m6vel - o c a r c u r o foi feito tomando-se a
média m6vel de 36 meses e posteriormente calculando a varlâncla
m6vel para 12 meses. O cálculO foi feito sobre a primeira
diferença dO logaritmo neperlano da série originai ,a exemplO de
KLEIN (1977) que se utl I IZOU desse método para estudar a
Instabilidade do o e+t a t o r r mp t t c t t o do p r o o u t o americano. PARTE
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"I - Oados Emprrlcos

Os dados básiCOS utl I Izados são de preço no mercado
atacadista da cidade de São Paulo e preços recebIdos pelys
produtores paulistas de arroz e milho até JUll10 de 1990. As
sérIes são mensais e têm como fonte as pUblicações do InstItuto
de EconomIa Agrrcola (IEA). As séries contêm 290 observações.

Foram apresentadas também Informações de produção,
estoques c ü o r t c o s . financiamentos, compras, vendas, etc. de forma
a complementar o estudo das séries de preçof. A fonte dessas
Informações é a Companhia de Financiamento da PrOdução (CFP).

Todos os dados de preços foram deflaclonados para março
de 1986 com o emprego do r n e i c e Geral de Preços - o t s p o n t n t t t e a o e
Interna (I GP-O I) da Funaaçêo se tu I lo vargas.

A análise c e Intervenção foI feita utilizando o
software SAS (1988) para microcomputador, que utiliza o algoritmo
d e M a r q u'ar d t p a r a e s ~I ma ç lio dos p a r â m e t r os. O P r o c e d Ime n t o P a d r ã o
do software para modelos BOX & JENKINS (1976) é denominado proc

ARIMA e consiste na sequêncla:
previsão.

IdentifIcação, estImação e

Os eventos externos submetidos t:I análise de r n r e r v e n c ão

e ao estudo de Instaol I Idade são apresentadoS a seguIr,
Identificando também o mês correspondente:

(a) maio de 1979: os preços mrnlmos deixam de servir de
base para cálculO do créalto de custeio quandn foram criados os
Valores ôáSICOS de Custeio (VBCs) (voto n. 155, dO Conselho
MonetárIO Nacional - CMN - de 23/05/79);
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(b)agosto de 1981: preços m(nlmos passam a ser
Indexados (Decreto n. 86.388, de 18/09/1981)

(c) fevereiro de 1986: Plano Cruzado (Decreto-Lei n.

2.283, de 27/02/1986)

(o) Junho de 1987: Plano de Controle Macroeconômico ou
Plano Bresser como ficou conhecido (Decreto-lei n. 2.336, de

15/06/87)

(e) março oe 1988: criação dos preços de Intervenção a
fim de estaOelecer regras claras para Intervenção do governo nos
mercados de arroz, feijão e milho (Decreto n. 95.768, de

03.03.88);

(f) janeirO de 1989: Plano Verão (Medida Provisória n.

32, de 15/01/89)

(g) março de 1990: Plano Collor (Medidas Provisórias n.

15~ e 168, de 15/01/90)

Os eventos (a), (ti) e (e) são referentes à pOI r t i c a

agr(cola e estariam voltados para a tlusca da
preços do setor. Os demais constituem planos

macroeconOmica.

e s t e e t t Iz ac ã o dos
de esta tilI Iz a ç ã o
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